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RESUMO 

 
A crescente urgência em mitigar os efeitos das mudanças climáticas tem 
impulsionado a promoção dos mercados de carbono como instrumentos econômicos 
para incentivar a redução ou compensação de emissões de gases de efeito estufa. 
Diante desse cenário, este trabalho analisa sobre os impactos do Acordo de Paris no 
mercado de crédito de carbono e sua relevância para o setor elétrico brasileiro com 
o objetivo de desenvolver e aplicar um modelo multicriterial de apoio à decisão para 
a avaliação de projetos de crédito de carbono. Para tanto, inicialmente, é 
apresentada a evolução dos mecanismos internacionais de mitigação climática, com 
ênfase no Artigo 6 do Acordo de Paris e seus desdobramentos nos mercados 
regulado e voluntário de carbono, tanto no âmbito global quanto nacional. Em 
seguida, são apresentados os métodos de apoio à decisão, com destaque para o 
AHP (Analytic Hierarchy Process) e o MAUT (Multiple Attribute Utility Theory), 
baseado em indicadores associados à linha de base e à adicionalidade de projetos 
de carbono, estruturado a partir de diferentes Pontos de Vista Fundamentais (PVFs) 
e seus respectivos descritores. Por fim, o modelo é aplicado em um estudo de caso 
com cinco projetos de diferentes tecnologias de geração de energia e mitigação de 
emissões, permitindo a avaliação comparativa por meio dos critérios definidos, a 
agregação dos resultados e a análise de sensibilidade para verificação da robustez 
da avaliação. 
 
Palavras-chave: Acordo de Paris. Mercado de carbono. Modelo multicriterial. Apoio 
à decisão. Adicionalidade.  

 
  



 

 

 

ABSTRACT 
 

The growing urgency to mitigate the effects of climate change has promoted the 
development of carbon markets as economic instruments to encourage the reduction 
or offsetting of greenhouse gas emissions. In this context, this study analyzes the 
impacts of the Paris Agreement on the carbon credit market and its relevance to the 
Brazilian electricity sector, with the objective of developing and applying a 
multicriteria decision support model for the evaluation of carbon credit projects. To 
this end, the evolution of international climate mitigation mechanisms is first 
presented, with emphasis on Article 6 of the Paris Agreement and its developments 
in both regulated and voluntary carbon markets at the global and national levels. 
Subsequently, decision support methods are presented, with emphasis on the 
Analytic Hierarchy Process (AHP) and the Multiple Attribute Utility Theory (MAUT), 
based on indicators associated with project baseline and additionality, structured 
according to different Fundamental Points of View (FPVs) and their respective 
descriptors. Finally, the model is applied to a case study involving five projects based 
on different energy generation and emissions mitigation technologies, enabling a 
comparative evaluation through the defined criteria, the aggregation of results, and a 
sensitivity analysis to verify the robustness of the evaluation. 
 
Keywords: Paris Agreement. Carbon market. Multicriteria model. Decision support. 
Additionality. 
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1 INTRODUÇÃO 

As emissões de Gases de Efeito Estufa (GEE) se intensificaram nas 

últimas décadas e são uma das principais causas das mudanças climáticas. 

Segundo relatório recente do Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas 

(IPCC, 2023), a elevação das temperaturas médias globais e a maior frequência de 

eventos climáticos extremos são impactos diretamente relacionados ao aumento das 

emissões de GEE geradas pelas atividades produtivas e demandas energéticas da 

humanidade nas últimas décadas. O mesmo relatório do IPCC aponta também que a 

temperatura terrestre subiu cerca de 1,1°C desde 1850, reforçando a necessidade 

de reduzir as emissões ao redor do globo. 

Segundo a Agência Internacional de Energia (IEA, 2025) as emissões de 

carbono relacionadas ao uso de energia no mundo atingiram a maior marca histórica 

em 2024, com 37,8 bilhões de toneladas de dióxido de carbono equivalente (tCO2e). 

O Brasil, por sua vez, configura-se como o 6° maior emissor de GEE do mundo, 

como mostram os dados do relatório “GHG Emissions of All World Countries”, 

publicado em 2024 com base no Banco de Dados de Emissões para Pesquisa 

Atmosférica (EDGAR, 2024). 

Diante desse contexto de alta dependência global de combustíveis 

fósseis, diversos mecanismos de cooperação e acordos internacionais foram 

articulados com o intuito de minimizar esses impactos. Um grande marco recente 

nesse esforço coletivo foi a assinatura do acordo de Paris, onde 196 nações do 

globo se comprometeram a reduzir suas emissões com o objetivo de manter o 

aumento da temperatura média global abaixo dos 2 °C acima dos níveis pré-

industriais e buscar esforços para limitar o aumento da temperatura a 1,5 °C acima 

dos níveis pré-industriais, reconhecendo que isso colaboraria na mitigação desses 

impactos (UNFCCC, 2024). 

Mas foi anteriormente com o Protocolo de Quioto, primeiro acordo 

internacional a estabelecer metas obrigatórias de redução de emissões de gases de 

efeito estufa para países desenvolvidos, que surgiu o conceito de créditos de 

carbono. Segundo BNDES (2024) os créditos de carbono, tecnicamente definidos 

como Certificados de Emissões Reduzidas (CERs), são equivalentes a uma tonelada 
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de dióxido de carbono equivalente (tCO₂e) evitada, armazenada ou removida da 

atmosfera por meio da implementação de um projeto de carbono. 

Um projeto de carbono, por sua vez, deve ser pautado na prospecção da 

linha de base e na busca por comprovar adicionalidade com a implementação do 

projeto. Segundo o BNDES (2024), a linha de base para uma atividade de projeto 

são as emissões prospectadas de GEE na ausência da atividade do projeto de 

carbono proposto. A adicionalidade é um requisito comum a qualquer projeto de 

carbono e é definida como a diferença entre as emissões previstas na linha de base 

e as emissões verificadas com o projeto. Portanto, refere-se às reduções dos 

impactos causados ou de ganhos obtidos além da linha de base. 

Foi a partir desse contexto que se estruturou o mercado de carbono, 

permitindo a negociação desses créditos e a consolidação de duas modalidades: o 

mercado regulado e o mercado voluntário. O mercado regulado é estabelecido por 

leis, normas e usualmente impõem limites de emissões de GEE, distribuindo 

permissões de emissão que diminuem ao longo do tempo e podem ser 

comercializadas entre as empresas. Esse modelo, conhecido como cap-and-trade, 

visa reduzir as emissões ao menor custo possível para a sociedade, podendo ainda 

incluir taxações e incentivos. Já, o mercado voluntário não exige cumprimento legal, 

sendo adotado por empresas e indivíduos que negociam créditos de carbono que 

são verificados por entidades independentes, mas que seguem padrões 

reconhecidos internacionalmente, mesmo fora do escopo da regulação formal 

(Maria, 2024). 

No Brasil, esse cenário ganha relevância diante das características da 

matriz energética nacional. Segundo o relatório de 2026 do Balanço Energético 

Nacional (BEN) apresentado pela EPE (2026), a matriz energética brasileira tem 

uma participação de 49,5% de fontes renováveis, um percentual significativamente 

superior à média mundial de apenas 14,7% de fontes renováveis. Porém, ainda em 

ambos os cenários, global e nacional, a matriz energética é majoritariamente fóssil. 

Outro dado importante apresentado pelo BEN é o total de emissões antrópicas 

associadas à matriz energética brasileira que atingiu 440,2 milhões de toneladas de 

dióxido de carbono equivalente (tCO2e), sendo a maior parte (221 tCO2e) gerada no 

setor de transportes. Esse resultado evidencia que o setor de transportes permanece 
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como um dos principais responsáveis pelas emissões da matriz energética nacional, 

em razão da elevada dependência de combustíveis fósseis na frota de veículos.  

Ao analisar, especificamente, o setor de energia elétrica, observa-se um 

sistema intensivo em recursos e fortemente baseado em combustíveis fósseis no 

cenário global. Contudo, a matriz elétrica brasileira, por sua vez, tem uma realidade 

bastante diferente, com uma participação de renováveis de aproximadamente 86,8% 

(EPE, 2026).  

A partir do contexto brasileiro e mundial, constata-se que projetos de 

carbono descritos em um PDD (Project Design Document) tem grande potencial de 

gerar CERs (Certificado de Emissões Reduzidas) com oportunidade de transição 

energética por meio de fontes renováveis, sobretudo biomassa, biogás e, o 

promissor hidrogênio verde. Entretanto, a avaliação de projetos de crédito de 

carbono envolve complexidade na decisão, desta forma, a criação de um modelo 

multicriterial de apoio à decisão se torna necessário.  

1.1 Justificativa  

A relevância do tema é reforçada pela atualidade e conexão direta com os 

desafios climáticos contemporâneos. Na Conferência das Partes (COP29), realizada 

em 2024 em Baku, foi aprovada parte essencial da regulamentação do Artigo 6 do 

Acordo de Paris, após anos de impasses. Esse marco estabeleceu as bases para o 

funcionamento de um mercado global de carbono: o artigo 6.2 define regras para a 

troca de resultados de mitigação entre países, enquanto o 6.4 autoriza que 

desenvolvedores privados comercializem créditos de carbono sob supervisão da 

ONU, contribuindo para que os países alcancem suas metas de redução de 

emissões (MMA, 2024a). Na COP30, realizada em 2025 em Belém-PA, foram 

registrados avanços complementares, como a recomendação de ampliar o 

financiamento à adaptação climática e a criação do Mecanismo de Belém para a 

Transição Global Justa. Entretanto, a conferência também evidenciou desafios 

persistentes, como a ausência de consenso sobre a eliminação gradual dos 

combustíveis fósseis e a indefinição quanto ao fortalecimento das Contribuições 

Nacionalmente Designadas (NDC) e das estratégias climáticas de longo prazo 

(Waskow et al., 2025).  



16 

 

 

Apesar do progresso, a implementação efetiva desse mercado global 

enfrenta desafios significativos. A complexidade em criar normas que sejam 

aplicáveis a todos os países, mesmo em diferentes níveis de desenvolvimento, além 

da necessidade de padronizar metodologias e procedimentos, garantir transparência 

e ainda rastrear as unidades de mitigação transferidas, evidencia a dificuldade em 

estruturar um sistema internacional de cooperação climática (Prolo et al., 2021). 

No contexto brasileiro, em 11 de dezembro de 2024, foi sancionada a Lei 

n° 15.042 (Brasil, 2024) que instaura o mercado de carbono regulado brasileiro e 

cria o Sistema Brasileiro de Comércio de Emissões de Gases de Efeito Estufa 

(SBCE). O mercado regulado brasileiro, deste modo, é baseado no modelo cap-and-

trade e estabelece limites obrigatórios de emissão de GEE. Assim, empresas que 

emitirem menos do que o permitido podem vender suas Cotas Brasileiras de 

Emissão (CBEs) para aquelas que excederem seus limites. Diferente do mercado 

voluntário, esse é obrigatório e fiscalizado, com sanções previstas para quem não 

cumprir as regras (Brasil, 2024).   

Segundo a International Chamber of Commerce (ICC), o Brasil apresenta 

um potencial de geração negociável de créditos de carbono que pode variar, até 

2030, entre US$ 0,5 bilhão e US$ 100 bilhões. Diante dessa estimativa, o mercado 

regulado desponta como uma oportunidade estratégica para o Setor Elétrico 

Brasileiro (SEB) no contexto da transição para uma economia de baixo carbono 

(ANE, 2022).  

A Green Hydrogen Catapult (2024), uma aliança formada por sete das 

maiores empresas do mundo na produção de hidrogênio a partir de fontes 

renováveis, aponta que atualmente, das 95 milhões de toneladas de hidrogênio 

produzidas por ano no mundo, cerca de 98% ainda é obtido a partir de combustíveis 

fósseis, o que resulta em mais de 800 milhões de toneladas de emissões de carbono 

por ano. Nesse cenário, o hidrogênio verde, produzido por meio de eletrolisadores 

alimentados por eletricidade limpa e renovável, surge como uma alternativa 

promissora para substituir o hidrogênio fóssil e viabilizar a descarbonização de 

setores de difícil eletrificação. 

A biomassa também tem grande potencial de descarbonização no setor 

de energia, por meio de BECCS (Biomass Energy with Carbon Capture and 
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Storage). Segundo o relatório anual da CCS Brasil (2023) as aplicações mais 

comuns seriam plantas de etanol e de purificação de biogás e termelétricas movidas 

à biomassa ou biocombustível. O relatório também aponta que o Brasil, por sua forte 

presença no mercado de etanol e sua capacidade ainda pouco explorada para o 

biogás, possui um dos maiores potenciais para BECCS no mundo. 

A matriz energética global ainda é fortemente dependente de fontes 

fósseis, com aproximadamente 86% da energia mundial proveniente de recursos 

não renováveis, como carvão mineral, petróleo e gás natural (IEA, 2023). Essa 

predominância resulta na emissão massiva de Gases de Efeito Estufa (GEE), 

contribuindo para a intensificação das mudanças climáticas. Setores de alto 

consumo energético, como transporte, indústria pesada e geração de energia 

elétrica, destacam-se pelo uso intensivo desses combustíveis fósseis. Diante desse 

cenário, torna-se indispensável acelerar a transição energética, promovendo a 

substituição gradual dessas fontes por energias renováveis e combustíveis de baixo 

carbono (IEA, 2023). 

O biogás é uma fonte energética renovável com diversas aplicações e é 

obtido a partir da digestão anaeróbica por microrganismos, que é o processo de 

decomposição de matéria orgânica sob a ausência de oxigênio que ocorre em um 

sistema fechado ou equipamento que recebe o nome de biodigestor (Induchoodan; 

Haq; Kalamdhad, 2022).  O biogás resultante do processo de digestão anaeróbica é 

composto majoritariamente por metano (CH4) e em menor parte por gás carbônico 

(CO2), esses gases são capturados nos biodigestores e o metano, com potencial 

calorífico, é disponível como recurso energético. Além desses dois principais 

componentes, obtêm-se como subproduto do processo o digestato, um resíduo rico 

em matéria orgânica que pode ser utilizado como biofertilizante. Outros gases 

podem estar presentes em pequenas quantidades na composição. As 

concentrações de metano e de CO2 no biogás dependem da matéria-prima orgânica 

que o originou (Kabeyi; Olanrewaju, 2022). 

A captura do metano gerado no processo é fundamental para a mitigação 

das emissões, pois nos casos em que a matéria orgânica se decompõe 

naturalmente ao ar livre (como em lixões e aterros sem controle), o metano é 

liberado diretamente na atmosfera. No caso de queima direta do metano seu 
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impacto climático é reduzido, pois a queima resulta em emissões de CO2 menos 

prejudiciais que a liberação direta do metano, mas sem aproveitamento do gás 

(Kabeyi; Olanrewaju, 2022).   

Segundo dados da EPE (2023) a produção de biogás no Brasil está em 

expansão. O maior número de plantas de biogás em operação no país corresponde 

ao setor agropecuário, com 77% do número total de plantas em operação. Porém, 

no âmbito de volume de biogás produzido, o setor de saneamento representa 74% 

do volume total, devido aos aterros sanitários que representam quase totalidade do 

volume produzido nesse setor.  

Os mesmos dados da EPE apontam que o setor sucroenergético possui o 

maior potencial de crescimento, em especial o setor de açúcar e etanol, que geram 

em suas plantas 269 milhões de Nm3/ano, o que corresponde a 5% do potencial 

estimado, devido ao baixo aproveitamento dos resíduos gerados como a vinhaça e a 

torta de filtro. Assim, o relatório afirma que as usinas de biogás e biometano 

brasileiras, em especial as do setor sucroenergético, caso consigam aproveitar ao 

máximo os seus potenciais energéticos, juntamente associados com iniciativas de 

captura e armazenamento de carbono (CCS), terão grandes oportunidades de gerar 

créditos de carbono com a implementação do mercado regulado de carbono 

brasileiro (EPE, 2023). 

O biodiesel é um biocombustível promissor para substituir os 

combustíveis fósseis em diversas aplicações como em veículos de transporte 

rodoviários, marítimos, máquinas agrícolas e geradores a biodiesel (Masera; 

Hossain, 2023). O biodiesel pode ser produzido a partir de óleos vegetais, gordura 

animal e outros resíduos orgânicos, como óleos alimentares usados. Para a 

obtenção do biodiesel, as matérias primas são submetidas ao processo de 

transesterificação, que consiste na reação química dos óleos vegetais ou de gordura 

animal com um álcool primário (etanol ou metanol) resultando em biodiesel e 

glicerina como subproduto. Além do método de transesterificação que é o método 

mais comum, outros métodos como pirólise e emulsificação são empregados para a 

obtenção do biodiesel (Masera; Hossain, 2023). 

No Brasil, desde 2005 é obrigatória a adição de um percentual de 

biodiesel ao diesel fóssil convencional. A partir de agosto de 2025, esse percentual 
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passou a ser de 15% de biodiesel, conforme resolução do Conselho Nacional de 

Política Energética (CNPE) (ANP, 2025). A principal matéria-prima utilizada para 

produção de biodiesel no Brasil é o óleo de soja, mas outras oleaginosas também 

são empregadas como milho, girassol, mamona, palma, canola, algodão, babaçu e 

macaúba (Barros; Jardine, 2021). 

O RenovaBio é a Política Nacional de Biocombustíveis do Brasil, que 

permite que usinas produtoras de biocombustíveis, como etanol e biodiesel, 

obtenham certificação para gerar Créditos de Descarbonização (CBIOs), com base 

na redução das emissões de GEE em relação aos combustíveis fósseis 

equivalentes. Esses créditos devem ser adquiridos, de forma compulsória, por 

distribuidoras de combustíveis fósseis, como forma de atender às metas individuais 

de descarbonização estabelecidas pelo programa. Além disso, por se tratarem de 

ativos ambientais negociados em bolsa de valores, os CBIOs também podem ser 

adquiridos voluntariamente por empresas ou entidades interessadas (Tiburcio; 

Macedo; Neto, 2023). 

Segundo Massera e Hossain (2023) o uso do biodiesel em substituição ao 

diesel comum reduzem as emissões de gases HCs (hidrocarbonetos), CO 

(monóxido de carbono) e CO2 (dióxido de carbono) quando usados em motores de 

combustão interna. No entanto, os autores estudaram que dependendo da qualidade 

do biodiesel empregado pode-se resultar em maiores emissões de gases NOx 

(óxidos de nitrogênio) do que os próprios combustíveis fósseis. 

Nesse caminho da expansão do uso de biogás e biocombustíveis, surge 

outra oportunidade para o Brasil de aproveitar seu forte potencial para geração de 

hidrogênio a partir dessas fontes. Segundo Oliveira (2022), a produção de 

hidrogênio no Brasil pode ser viabilizada em larga escala a partir da biomassa de 

diferentes materiais orgânicos através de processos de gaseificação e fermentação 

da biomassa e por meio da digestão anaeróbica para produção de biogás e posterior 

produção de hidrogênio. A autora aponta também que a produção de hidrogênio 

pode gerar créditos de carbono, ao se aproveitar a indústria já consolidada de 

produção de etanol, como forma de produzir hidrogênio por meio da reforma do 

etanol e biocaptura de carbono (BioCCS). O hidrogênio a partir do etanol seria 

destinado principalmente como forma de descarbonizar o setor de transportes por 
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meio da combustão direta ou por meio de célula de combustível a hidrogênio como 

forma de eletrificação da frota (Oliveira, 2022). 

O hidrogênio pode ser extraído por meio de rotas tecnológicas distintas 

que empregam diferentes formas de produção para sua obtenção, assim são 

classificados por cores, considerando os GEEs emitidos no processo e se a 

produção ocorre com Captura, Utilização e Armazenamento de Carbono (CCUS) ou 

não. Segundo a EPE (2021) as cores do hidrogênio são classificadas em: hidrogênio 

preto que utiliza carvão mineral (antracito) em um processo de gaseificação do 

carvão sem CCUS; hidrogênio marrom que utiliza carvão mineral (hulha) para obter 

hidrogênio a partir de sua gaseificação sem CCUS; hidrogênio cinza que é produzido 

a partir do gás natural sem CCUS; e o hidrogênio azul que utiliza do gás natural e 

até de outros combustíveis para produção do hidrogênio, mas com CCUS. 

Além destes, existem outras classificações como o hidrogênio turquesa 

quando é produzido pelo processo de pirólise do metano (gás natural), sem emitir 

diretamente CO2, pois gera somente carbono no estado sólido como subproduto. O 

hidrogênio branco é o hidrogênio natural ou geológico que é encontrado em 

depósitos subterrâneos; o hidrogênio rosa é quando é produzido com fonte de 

energia nuclear por processo de eletrólise; e o hidrogênio musgo quando é 

produzido a partir de biomassa ou biocombustíveis, com ou sem CCUS por meio dos 

processo de gaseificação, reformas catalítica ou biodigestão anaeróbica (EPE, 

2021). 

O hidrogênio verde é obtido através da eletrólise da água, resultando em 

hidrogênio com alta pureza e gás oxigênio como subproduto, com emissões zero de 

GEEs. Para ser caracterizado como “verde”, a produção do hidrogênio deve utilizar 

de eletricidade proveniente de fontes renováveis, como solar, eólica e hídricas 

(Squadrito; Maggio; Nicita, 2023). 

De acordo com Anand et al., (2025) existem três métodos de eletrólise da 

água bem estabelecidos, como a eletrólise alcalina, a eletrólise de membrana de 

troca de prótons (PEM) e a eletrólise de óxido sólido (SOE). Tais eletrolisadores 

permitem a obtenção de hidrogênio verde capaz de descarbonizar setores de 

emissões intensivas de GEE, como o setor de transportes através de veículos 

movidos a células de combustível e o setor industrial em que hidrogênio pode ser 
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utilizado como matéria prima em diversos processos industriais, além de possibilitar 

o armazenamento de energia gerada por fontes renováveis (Anand et al., 2025). 

Segundo Viegas (2021), o hidrogênio pode atuar como forma de 

armazenamento da energia elétrica para suprir a energia gerada por fontes 

intermitentes, como a solar e a eólica. Esse hidrogênio armazenado pode ser 

posteriormente utilizado para gerar eletricidade, através de células a combustível, 

por exemplo. No Brasil, cuja matriz elétrica é majoritariamente renovável e apresenta 

forte crescimento em geração solar e eólica, esta tecnologia é especialmente 

interessante para compensar a falta de fornecimento nos períodos em que essas 

fontes deixam de gerar eletricidade (Viegas, 2021). 

Independentemente da tecnologia empregada, a credibilidade dos 

projetos de carbono, seja ele no mercado voluntário ou regulado, depende da 

correta determinação da linha de base, da demonstração da adicionalidade e da 

confiabilidade dos processos de Monitoramento, Relato e Verificação (MRV) 

(Unterstell; Watanabe Jr, 2023). Os mesmos autores afirmam serem necessários 

mecanismos robustos de MRV para medir e verificar emissões com precisão, 

garantindo a integridade para o mercado. Os autores também ressaltam a 

importância de garantir compliance com as regras e fiscalização sujeito a 

penalidades e sanções para desencorajar a falta de conformidade e evitar 

manipulação do mercado. Por fim, os autores apontam para maior necessidade de 

transparência acerca de informações sobre as emissões, a negociação de créditos e 

o desempenho do mercado para o público (Unterstell; Watanabe Jr, 2023). 

Diante desse cenário, torna-se relevante desenvolver estudos que 

contribuam para o aprimoramento da avaliação de projetos de crédito de carbono, 

especialmente aqueles capazes de integrar diferentes dimensões envolvidas na 

tomada de decisão. De acordo com Keeney (1992), problemas de decisão 

complexos exigem abordagens capazes de considerar simultaneamente múltiplos 

objetivos e critérios. Nesse contexto, ferramentas de apoio multicriterial à decisão 

podem contribuir para melhorar a consistência das avaliações, facilitar a comparação 

entre alternativas e tornar o processo decisório estruturado (Belton; Stewart, 2002). 
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1.2 Definição do Problema 

Embora o Acordo de Paris tenha estabelecido um marco internacional 

para a redução das emissões de Gases de Efeito Estufa (GEE), a efetividade desse 

compromisso ainda enfrenta obstáculos, sobretudo na dificuldade de implementar 

um sistema internacional aplicável para países com diferentes níveis de 

desenvolvimento.  

Os mercados regulado e voluntário também enfrentam desafios, como a 

necessidade de assegurar a integridade ambiental dos projetos e a credibilidade dos 

créditos de carbono emitidos. A adoção de sistemas robustos de MRV é fundamental 

para garantir a rastreabilidade dos dados e a transparência na mitigação das 

emissões. Além disso, a prospecção da linha de base e a verificação consistente da 

adicionalidade continuam sendo pontos críticos na avaliação de projetos de carbono. 

A avaliação desses projetos também pode envolver critérios técnicos, ambientais, 

econômicos, metodológicos e de monitoramento. A análise conjunta desses critérios 

torna o processo de decisão complexo, especialmente quando se busca comparar 

projetos de diferentes tecnologias e rotas tecnológicas. 

Nesse sentido, torna-se necessário o desenvolvimento de um modelo 

multicriterial de apoio à decisão capaz de integrar esses diferentes critérios em uma 

abordagem integrada para a avaliação de projetos de crédito de carbono. 

Posteriormente, a aplicação do modelo em um estudo de caso com projetos reais 

possibilita verificar a sua consistência, comparar local e globalmente os 

desempenhos dos projetos nos critérios propostos e analisar a robustez dos 

resultados. 

1.3 Objetivo Geral 

Desenvolver e aplicar um modelo multicriterial de apoio à decisão para a 

avaliação de projetos de crédito de carbono, considerando indicadores relacionados 

à linha de base e adicionalidade, no contexto dos mercados de carbono 

influenciados pelo Acordo de Paris. 
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1.4 Objetivos Específicos 

Com base no objetivo geral estabelecido, definem-se os seguintes 

objetivos específicos: 

a) analisar o Acordo de Paris, com foco no Artigo 6 e seus 

desdobramentos; 

b) caracterizar o atual panorama do mercado de crédito de carbono, 

examinando o mercado regulado e voluntário em nível internacional e 

nacional; 

c) apresentar os principais métodos de apoio à decisão aplicados a 

problemas multicriteriais; 

d) modelar e implementar um sistema multicriterial de apoio à decisão 

para projetos (PDD) com auxílio à implementação da linha de base e 

avaliação da adicionalidade; e 

e) aplicar o modelo multicriterial em estudo de caso. 

1.5 Estrutura do Trabalho 

Este trabalho está organizado em cinco capítulos. O primeiro apresenta a 

introdução, com os objetivos geral e específicos, a justificativa e a definição do 

problema. O segundo aborda o Acordo de Paris, os mercados regulado e voluntário 

de crédito de carbono, no Brasil e no mundo. O terceiro capítulo descreve os 

métodos de apoio à decisão utilizados. O quarto trata da modelagem e construção 

do modelo multicriterial. O quinto apresenta o estudo de caso e a análise dos 

resultados, com a aplicação do modelo. Por fim, o sexto capítulo apresenta as 

conclusões do trabalho, seguido pelas referências. 
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2 ACORDO DE PARIS E O PANORAMA DOS MERCADOS DE CARBONO 
REGULADO E VOLUNTÁRIO 

O capítulo tem como objetivo contextualizar e aprofundar os principais 

conceitos e instrumentos relacionados ao Acordo de Paris, aos mercados regulado e 

voluntário de carbono, destacando o panorama brasileiro e sua relação com a 

indústria de energia. Também são conceituados e explicitados os principais meios 

de transição energética para uma economia de baixo carbono, com foco nas 

potencialidades do setor para gerar créditos de carbono. 

2.1 Acordo de Paris  

O Acordo de Paris, firmado em 2015 durante a 21a Conferência das 

Partes (COP21), representou um marco histórico nas negociações climáticas 

internacionais. Foi adotado por 195 partes signatárias da Convenção-Quadro das 

Nações Unidas sobre Mudança do Clima (UNFCCC), composta por 194 nações e a 

União Europeia (UNFCCC, 2024). Atualmente apenas três países ainda não 

ratificaram formalmente o acordo: Irã, Iêmen e Líbia (UN, 2025).  

Recentemente, a decisão dos Estados Unidos da América (EUA) de se 

retirar do Acordo de Paris reacendeu preocupações globais quanto ao 

comprometimento internacional com as metas climáticas (NRDC, 2025). A saída dos 

EUA acarreta preocupação com o esforço coletivo global para o cumprimento das 

metas do acordo, uma vez que o governo do EUA promove um discurso de incentivo 

à exploração de reservas de gás e petróleo e de uma maior participação de 

combustíveis fósseis na matriz energética. Além do fato de ser uma das maiores 

economias e o segundo maior emissor de GEE do planeta, atrás apenas da China 

(EDGAR, 2024). 

O Acordo de Paris entrou em vigor, em 4 de novembro de 2016, quando o 

mínimo de 55 partes da convenção ratificaram o documento, que representavam 

cerca de 55% do total de emissões globais de GEE. (UNFCCC, 2025a). O acordo 

determinou a redução das emissões, com o objetivo de limitar o aumento da 

temperatura a 1,5 °C acima dos níveis pré-industriais. O acordo também afirma que 

os países desenvolvidos devem prestar assistência financeira aos países 
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emergentes e subdesenvolvidos, além de transferência de tecnologias para melhorar 

a resiliência desses países às mudanças climáticas e a capacidade de mitigação de 

emissões (UNFCCC, 2024).  

Para contribuir com a meta global, cada país signatário do Acordo de 

Paris deve estabelecer suas próprias metas individuais de redução de emissões, as 

chamadas Contribuições Nacionalmente Determinadas (NDCs). Essas metas 

precisam ser revisadas e intensificadas a cada ciclo de cinco anos, com níveis de 

mitigação progressivamente mais ambiciosos que os da NDC anterior (WRI, 2024).  

A primeira NDC brasileira foi estipulada e entregue com a ratificação do 

acordo pelo Brasil em 2016 e assumia o compromisso de reduzir as emissões de 

GEE em 37% abaixo dos níveis de 2005 até 2025 e subsequente redução em 43% 

até 2030. Para cumprir essa meta, o Brasil se comprometia a aumentar a 

participação de fontes renováveis em sua matriz energética para 45%, se 

comprometia também em recuperar e reflorestar 12 milhões de hectares de áreas 

florestais, além de buscar ampliar a presença de bioenergias sustentáveis na sua 

matriz energética para 18% até 2030 (MMA, 2021). A NDC brasileira referente ao 

ano 2035, que foi entregue em 2024 durante a COP29 traz o compromisso 

ambicioso de reduzir suas emissões líquidas de GEE de 59% a 67% em 2035 em 

comparação aos níveis de 2005, o que equivale a limitar as emissões em 1050 

MtCO2e e 850 MtCO2e respectivamente, em 2005 o Brasil emitia cerca de 2500 

MtCO2e (MMA, 2024b). 

O Climate Action Tracker (2025) avalia as metas, políticas e NDCs dos 

países signatários do acordo, verificando se seus esforços contribuem 

decisivamente para atingir as metas globais. Segundo sua análise, o Brasil tem 

atualmente uma atuação climática classificada como “insuficiente”, em que apesar 

da redução do desmatamento, o país falha em conter o avanço dos combustíveis 

fósseis e carece de metas claras para transição energética. A NDC do Brasil 

apresentada é classificada como “quase suficiente”, mas requer melhorias, e quanto 

ao objetivo de neutralidade de carbono até 2050, sua meta é considerada “fraca” 

pela ausência de um plano mais detalhado. 

O artigo 6 do Acordo de Paris trata das bases de um mercado global de 

carbono e cada um de seus itens definem as disposições do acordo. O item 6.2 
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estabelece um novo instrumento de mercado para o comércio das emissões de 

GEE, que permite que os países negociem diretamente entre si as suas reduções de 

emissões, chamadas de Internationally Transferred Mitigation Outcomes (ITMOs), 

tais transações ocorrem de forma bilateral e devem ser contratadas, contabilizadas e 

informadas à ONU (CEBDS, 2021).  

De acordo com Prolo et al. (2021), o item 6.2, quando plenamente 

regulamentado, permitirá a transferência dos chamados “resultados de mitigação” 

(ITMOs) entre os países. Aqueles que promoverem ações de mitigação e gerarem 

excedentes de performance em relação à sua NDC poderão transferi-los para países 

que necessitem. Para evitar dupla contagem, o país que transferir, deverá descontar 

esses ITMOs do seu balanço de emissões, enquanto o país que os receber poderá 

utilizá-los para demonstrar o cumprimento de sua NDC. A sua regulamentação 

mundial, portanto, estabelecerá uma nova forma de transferir as reduções de 

emissões ou remoções de GEE entre os países (Prolo et al., 2021). Segundo a 

UNFCCC (2023) deve-se garantir a transparência, integridade ambiental e constante 

monitoramento dessas transações por meio de análise detalhada dos relatórios 

submetidos pelos países e de registro internacional que rastreia todos os ITMOs 

desde a emissão até o uso final ou transferência. 

O item 6.4 estabelece o Mecanismo de Desenvolvimento Sustentável 

(MDS), também chamado de Mecanismo de Crédito do Acordo de Paris (MCAP), 

que permite a entidades públicas ou privadas certificar unidades de mitigação de 

GEE. Esse novo mercado multilateral substituirá o antigo Mecanismo de 

Desenvolvimento Limpo (MDL) do Protocolo de Quioto e tem como exigências para 

a emissão de créditos de carbono, que as reduções das emissões do projeto sejam 

mensuráveis, verificáveis e devem demonstrar adicionalidade (UNFCCC, 2025b). 

As atividades de mitigação desenvolvidas seguem regras definidas por 

um órgão supervisor vinculado ao próprio Acordo. Os créditos certificados podem ser 

usados por países para cumprir suas metas de NDC. Embora haja certa semelhança 

com o antigo MDL, o MDS se aproxima mais do modelo de Implementação 

Conjunta, do inglês Joint Implementation (JI), que também operava com projetos de 

redução de emissões entre países com metas estipuladas, sob aprovação nacional 

ou de um órgão internacional (Prolo et al., 2021). 
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Com essa nova implementação do Acordo de Paris, todos os países 

devem seguir regras rigorosas de contabilização de emissões, de transparência e 

mensuração, além de possuir metas descritas em sua NDC. Diferente do antigo 

cenário com o Protocolo de Quioto, em que os países “em desenvolvimento” não 

tinham tantas exigências de relatar suas emissões à UNFCCC. Essa mudança é um 

grande desafio para os países “em desenvolvimento” que antes não eram obrigados 

a manter inventários detalhados, mas, sobretudo, um desafio em âmbito global de 

implementar esses mecanismos de mercado da mesma forma para todos os países 

e ainda assim garantir a integridade das reduções e das transferências realizadas 

(Prolo et al., 2021). 

Os itens 6.5 e 6.6 estão relacionados ao mecanismo estabelecido no item 

6.4, em que o item 6.5 proíbe a dupla contagem, ou seja, quando os créditos usados 

por um país comprador não podem ser contabilizados pela parte vendedora. Já o 

item 6.6 determina que uma parte das receitas obtidas com a venda deve ser 

destinada a cobrir custos administrativos e financiar a adaptação dos países “em 

desenvolvimento” mais vulneráveis (UNFCCC, 2023). 

O item 6.8 trata de abordagens não baseadas em mercado e não envolve 

a transação de resultados de mitigação ou unidades de carbono. Os projetos são 

definidos voluntariamente pelos países participantes e tem o objetivo de promover 

ações climáticas voluntárias entre os países, por meio de cooperação internacional 

em áreas como mitigação, adaptação, desenvolvimento sustentável, erradicação da 

pobreza, financiamento, transferência de tecnologia e capacitação (UNFCCC, 

2025c). 

2.2 Mercado de Crédito de Carbono 

Com o avanço das políticas climáticas globais, os mercados de crédito de 

carbono tornaram-se instrumentos importantes para a mitigação das emissões de 

GEE. Esses mercados permitem a negociação de créditos originados a partir de 

ações que evitam, reduzam ou removam emissões, criando incentivos econômicos 

para práticas sustentáveis. E, podem ser estruturados de forma regulada ou 

voluntária. 
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2.2.1 Mercado Regulado no Mundo 

Segundo Trennepohl (2022, p. 45), um mercado regulado de carbono é 

estruturado por governos nacionais, regionais ou acordos internacionais, com a 

finalidade de cumprir exigências legais ou normativas. E, de acordo com a autora 

podem ser baseados em dois tipos de modelos: cap-and-trade e baseline-and-credit.  

No modelo cap-and-trade, o governo ou outra autoridade reguladora 

estabelece um limite máximo de emissões, o “cap”. Esse limite é convertido em 

permissões de emissões, que são distribuídas às empresas/instalações participantes 

do sistema. Os agentes que emitirem menos que suas permissões podem vender o 

excedente, enquanto aqueles que ultrapassaram seus limites devem optar por 

reduzir as suas emissões ou comprar créditos de outros agentes, o “trade”. No 

modelo de baseline-and-credit, a autoridade reguladora estabelece uma linha de 

base que representa um nível de desempenho ou um padrão de emissão 

considerado como referência para um determinado setor ou atividade. Dessa forma, 

um agente recebe créditos se tiver um desempenho melhor que a linha de base, que 

podem ser comercializados no mercado (Trennepohl, 2022, p. 45). 

O mercado regulado está no bojo de um Sistema de Comércio de 

Emissões (ETS), em que cada unidade de emissão representa o direito de emitir um 

determinado volume de emissões (normalmente, 1 tCO2e) e pode ser negociada 

entre as entidades cobertas ou com outros agentes de mercado. Os mercados 

regulados ETS são estabelecidos em jurisdições, ou seja, podem ser estabelecidos 

para países, estados, províncias ou regiões (UNEP, 2024).   

Algumas jurisdições não têm ainda um mercado regulado ETS em seu 

território, mas conseguem precificar o carbono por meio de um imposto sobre 

o carbono (carbon tax), em que o governo cobra uma taxa das entidades cobertas 

por suas emissões de GEE, fornecendo um incentivo financeiro para reduzir as 

emissões. Diante do imposto sobre o carbono, o governo define o preço das 

emissões. O volume resultante de reduções de emissões alcançado pela política é 

determinado pela resposta das entidades emissoras ao sinal de preço (NEA, 2025). 

De acordo com o Banco Mundial (World Bank, 2025a), que realiza um 

monitoramento contínuo dos mercados de carbono, atualmente existem 37 Sistemas 



29 

 

 

de Comércio de Emissões (ETS) em operação. Além disso, há 43 jurisdições que, 

embora ainda não possuam um mercado regulado, adotam o imposto sobre o 

carbono como instrumento para precificação das emissões. 

Juntos, os ETS e os impostos sobre o carbono (Figura 1) cobrem 

aproximadamente 14,7 GtCO2e de emissões de GEE, o que corresponde a 28% das 

emissões globais de GEE. Desse total, cerca de 23% são provenientes de mercados 

ETS e 5% resultam da aplicação de impostos sobre o carbono (World Bank, 2025b). 

Figura 1 – Status dos Mercados Regulados no Mundo 

 

Fonte: Adaptado de World Bank (2025a). 

A Figura 1 apresenta mapeado por cores, os status dos mercados ETS e 

dos impostos sobre o carbono elaborado pelo Banco Mundial. De acordo com o 

Banco Mundial (2025a), os instrumentos de precificação do carbono, incluindo os 

mercados regulados de emissões (ETS) e os impostos sobre o carbono, são 

classificados em três categorias: implementados, em desenvolvimento e em 

consideração. 

É considerado “implementado” quando está em operação, ou seja, foi 

formalmente adotado por meio de legislação e possui obrigações de conformidade 

em vigor. Atualmente, existem 37 sistemas de comércio de emissões (ETS) e 43 

impostos sobre carbono nesta condição. Classifica-se como “em desenvolvimento” 

quando o governo está trabalhando ativamente na sua implementação, por meio de 
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uma diretriz oficial estabelecida. No entanto, as entidades reguladas ainda não estão 

submetidas a obrigações de conformidade. Nesse status, há atualmente 4 ETS e 

nenhum imposto sobre carbono. Por fim, classifica-se como “em consideração” 

quando o governo anunciou formalmente a intenção de implementar o instrumento, e 

essa intenção foi oficialmente confirmada. Nesta condição, encontram-se 28 ETS e 

14 impostos sobre carbono (World Bank, 2025a). 

O Sistema de Comércio de Emissões da União Europeia (EU ETS) entrou 

em operação em 2005 e é o primeiro mercado de carbono e por muito tempo foi o 

maior em operação. Opera em uma jurisdição regional que contempla todos os 27 

países-membros da União Europeia e os três países que compõem o Espaço 

Econômico Europeu (EEE): Islândia, Liechtenstein e Noruega. Além disso, desde 

2020 está conectado ao ETS da Suíça. O EU ETS é uma referência para a 

implementação de outros mercados regulados, atualmente abrange aos setores de 

geração de eletricidade e calor, industrial, transporte marítimo e aviação. Estabelece 

limites de emissões cada vez menores como forma estratégia para elevar a ambição 

climática e acelerar a descarbonização (EU ETS, 2025). 

Meadows, Yordi e Vis (2024) abordam sobre um desafio que é enfrentado 

desde o início do EU ETS, o carbon leakage (vazamento de carbono), que ocorre 

quando empresas transferem sua produção para países com regras climáticas 

menos rigorosas, a fim de evitar os custos associados ao mercado, o que pode 

resultar em aumento das emissões globais. Para evitar esse problema, a UE criou o 

Carbon Border Adjustment Mechanism (CBAM) como uma solução de longo prazo. 

O CBAM impõe um custo de carbono equivalente ao da EU ETS, sobre as 

importações de produtos que sejam intensivos em emissões como aço, cimento e 

fertilizantes, cobrindo as emissões incorporadas nesses bens. Dessa maneira, o 

CBAM tenta igualar as condições de concorrência entre produtores domésticos e 

estrangeiros, de forma a garantir que todos enfrentem um preço semelhante sobre 

suas emissões (Meadows; Yordi; Vis, 2024). 

A China, maior emissora de GEE estabeleceu em 2021 seu mercado 

regulado nacional, o ETS Nacional Chinês. Isso ocorreu após as experiências bem 

sucedidas das implementações dos oito projetos piloto de mercados regulados 

subnacionais de carbono: Beijing Pilot ETS, Shangai Pilot ETS, Shenzen Pilot ETS, 
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Tianjin Pilot ETS, Chongqing Pilot ETS, Guangdong Pilot ETS, Hubei Pilot ETS e 

Fujian Pilot ETS. Estes projetos piloto continuam a operar em paralelo ao ETS 

Nacional Chinês (ICAP, 2025a). 

O ETS Nacional da China é o maior em operação em termos de emissões 

cobertas, estimadas em cerca de 8 bilhões de tCO2, que equivale a de 60% de 

emissões de carbono do país e atualmente regula mais de 3.500 empresas dos 

setores de energia, aço, cimento e fundição de alumínio com emissões anuais 

superiores a 26.000 tCO2. As entidades cobertas devem devolver licenças para 

todas as suas emissões cobertas (ICAP, 2025a). 

Os mercados regulados de carbono estão crescendo, com vários países 

buscando desenvolver seus próprios sistemas. O Brasil também avança, estando em 

fase de implementação do seu mercado, alinhando-se às práticas globais de 

redução de emissões. 

2.2.2 Mercado Regulado no Brasil 

A Lei nº 15.042/2024, de 11 de dezembro de 2024, instituiu o Sistema 

Brasileiro de Comércio de Emissões de Gases de Efeito Estufa (SBCE). A 

implementação do SBCE ocorrerá de forma gradual, distribuída em cinco fases que 

abrangem desde a elaboração dos regulamentos até sua plena operação. Na 

primeira fase, está prevista a elaboração dos regulamentos, com prazo de até dois 

anos. Na segunda, as empresas deverão estruturar o monitoramento e o relatório de 

emissões, durante um ano. A terceira fase torna obrigatório esse monitoramento, 

bem como a comunicação das informações, por um período de dois anos. Em 

seguida, na quarta fase, ocorre a alocação inicial das licenças, de forma gratuita. Por 

fim, na quinta fase, o SBCE entra em operação plena (Brasil, 2024). 

 O SBCE adotará o modelo cap-and-trade, no qual são estabelecidos 

limites máximos de emissões para setores específicos da economia, com a 

obrigação de que as entidades reguladas possuam licenças proporcionais às suas 

emissões. No modelo brasileiro é previsto o Plano Nacional de Alocação (PNA) que 

vai estabelecer os limites máximos de emissões aos setores regulados. Estarão 

sujeitas às obrigações de conformidade as empresas que emitirem mais de 25 mil 
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toneladas de CO₂ equivalente por ano, enquanto aquelas que superarem 10 mil 

toneladas anuais estarão obrigadas apenas ao monitoramento e reporte de suas 

emissões (ICAP, 2025b). 

A princípio, o SBCE deverá abranger a todos os setores da economia, 

exceto o setor agropecuário que foi excluído, setor este que tem umas das maiores 

emissões nacionais, com cerca de 27% das emissões brasileiras de GEE. O SBCE 

contará com dois instrumentos principais: os Certificados de Redução ou Remoção 

Verificada de Emissões (CRVE) e a Cota Brasileira de Emissão (CBE). Cada 

unidade, seja CRVE ou CBE, corresponderá a 1tCO2e. As CBEs serão distribuídas 

aos participantes do sistema, podendo ocorrer de forma gratuita ou via leilões, 

conforme estabelecido pelo Plano Nacional de Alocação (PNA). Já os CRVEs, que 

representam reduções verificadas de emissões com base em metodologias 

aprovadas e registradas dentro do SBCE, poderão ser utilizados para cumprimento 

das metas dos agentes até um limite máximo ainda a ser definido em 

regulamentação específica (Guitarrari et al., 2025). 

Muitas jurisdições adotam impostos sobre o carbono (carbon tax) como 

forma de precificar o carbono, porém, no contexto brasileiro, a legislação proíbe a 

aplicação de tributos sobre as emissões de GEE provenientes de atividades, 

instalações ou fontes que estejam submetidas à regulação do Sistema Brasileiro de 

Comércio de Emissões (SBCE) (Guitarrari et al., 2025). 

Mas, enquanto, o Brasil ainda não conclui a implementação do SBCE e os 

novos instrumentos previstos no Artigo 6 do Acordo de Paris, por meio do 

Mecanismo de Desenvolvimento Sustentável (MDS), ainda estão em fase de 

consolidação global, o mercado de carbono regulado no Brasil e nos demais países, 

continua a seguir princípios e etapas semelhantes àquelas adotadas pelo antigo 

Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL). Essas etapas incluem: a elaboração 

do documento de concepção do projeto (Project Design Document - PDD), a 

validação por uma Entidade Operacional Designada (DOE), a aprovação pelas 

Autoridades Nacionais Designadas (ANDs), o registro pelo Conselho Executivo (CE), 

o monitoramento das atividades do projeto e, por fim, a verificação, certificação e 

emissão dos Certificados de Emissões Reduzidas (CERs) (Chen; Letmathe; 

Soderstrom, 2020). 
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De acordo com Chen, Letmathe e Soderstrom (2020), a elaboração do 

Project Design Document (PDD) é uma das etapas mais fundamentais de toda a 

implementação de um projeto de carbono, que fornece toda a base técnica e 

justificativas para que o projeto possa ser validado, aprovado e registrado. O PDD 

necessita conter uma descrição detalhada do projeto proposto, incluindo qual a 

tecnologia utilizada, quais os objetivos de redução das emissões, a localização e os 

atores envolvidos no projeto. Além disso, o PDD apresenta a linha de base do 

projeto, que é entendida como o cenário de referência que descreve o que 

aconteceria na ausência da atividade do projeto, assim a correta definição da linha 

de base é crucial para calcular a quantidade real de emissões evitadas. O 

documento, também, especifica as metodologias de monitoramento, determinando 

como serão medidas, reportadas e verificadas as reduções GEE. Outras seções 

obrigatórias em seu preenchimento incluem a duração da atividade, o período de 

crédito proposto, os impactos ambientais potenciais, a consulta pública com as 

partes interessadas e também uma análise financeira, para demonstrar a viabilidade 

econômica do projeto com base na receita esperada com a venda de CERs (Chen; 

Letmathe; Soderstrom, 2020). 

 Após concluído o PDD, o proponente o submete a uma Entidade 

Operacional Designada (DOE) para o processo de validação, acompanhado pelas 

cartas de aprovação emitidas pelas Autoridades Nacionais Designadas (ANDs) dos 

países envolvidos. Caso validado, o projeto é encaminhado ao Conselho Executivo 

(CE) para o registro oficial. Após registrado, a próxima fase é o monitoramento, em 

que o proponente coleta dados e elabora um relatório de monitoramento, que é 

então verificado por uma segunda DOE através de inspeções in loco e verificação 

documental. Caso os resultados sejam comprovados, a DOE emite um relatório de 

verificação e certificação. Com base nisto, o CE procede à emissão das CERs, 

registrando a titularidade dos créditos nos registros nacionais correspondentes. Em 

meio a todo esse processo está o princípio da adicionalidade, que exige que as 

emissões evitadas pelo projeto sejam reais e adicionais àquelas que ocorreriam sem 

o projeto (Chen; Letmathe; Soderstrom, 2020). 

Assim, o SBCE marcará um avanço na política ambiental do Brasil, ao 

criar um instrumento regulado de controle de emissões alinhado às metas climáticas 
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do país. Sua implementação busca estimular a redução de GEE e promover a 

transição para uma economia de baixo carbono. 

2.2.3 Mercados Voluntários Internacionais 

Nesse modelo, não existe uma entidade única que gerencie o mercado, 

mas, sim, um ecossistema de organizações e certificadores autorregulados que 

definem padrões de certificação (Spilker; Nugent, 2022). Segundo Vargas et al. 

(2022), o primeiro participante que compõe o mercado voluntário são os 

desenvolvedores proponentes de projetos, que definem se a atividade será de 

redução ou remoção de GEE, da metodologia adequada e assim desenvolver o 

projeto com base em critérios de adicionalidade, mensurabilidade e unicidade dos 

créditos. Após a elaboração do projeto, é necessário fazer a validação, e os 

responsáveis por essa etapa são entidades independentes, DOEs (Designated 

Operational Entities) e credenciadas internacionais que vão verificar se o projeto 

segue corretamente os critérios e metodologias. 

Os próximos participantes essenciais são as registradoras de projetos, 

que seguem padrões (standards) próprios para fazer o registro, monitoramento e 

certificação para cada tipo de projeto. Os padrões mais estabelecidos são o Verified 

Carbon Standard (VCS), Climate Action Reserve (CAR), American Carbon Registry 

(ACR) e Gold Standard (Spilker; Nugent, 2022). Cada registro tem suas próprias 

regras ou padrões que determinam como os desenvolvedores de projetos originam 

seus créditos de carbono por meio de abordagens metodológicas para redução, 

prevenção e remoção de carbono. Quando um projeto é validado por um registro, 

são emitidos créditos que quantificam a redução, remoção ou não emissão de uma 

tonelada de CO₂ em relação ao cenário de linha de base. Esses créditos, também 

chamados de certificados ou compensações, tornam-se ativos transferíveis dentro 

do próprio registro. Após feita a negociação, o comprador deve “aposentar” o crédito, 

assegurando que esse crédito não seja utilizado por nenhuma outra entidade 

(Spilker; Nugent, 2022). 

No mercado voluntário, a demanda e a oferta são impulsionadas pelo 

setor privado, através de empresas e de organizações não governamentais que 

aderem ao mercado. Isso ocorre em razão de diversos fatores, como estabelecer 
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compromissos com metas de redução de emissões frente às exigências de 

investidores ou como uma forma de se posicionar estrategicamente diante de uma 

possível regulamentação futura do mercado de carbono. (Trennepohl, 2022, p. 167). 

Segundo Nowak (2022) um dos problemas no mercado voluntário é que 

parte das transações ocorre de forma descentralizada, no modelo over-the-counter 

(OTC), ou seja, negociações diretas entre as partes, sem a intermediação de 

plataformas especializadas. Segundo ele, tais negociações causam falta de 

transparência na formação dos preços, baixa liquidez e dificuldade de acesso a 

financiamentos.  

Blaufelder et al. (2021) elenca os principais desafios que o mercado 

voluntário enfrenta, como, o risco de Greeenwashing, que ocorre quando faltam 

critérios uniformes e mecanismos de verificação robustos, promovendo uma “brecha” 

para que empresas usem créditos de carbono apenas para melhorar sua imagem, 

sem contribuir efetivamente para a redução das emissões. Outro desafio é a baixa 

integridade e credibilidade, que podem ser ocasionados por falhas nos processos de 

certificação, monitoramento e verificação dos projetos, que resulta na dupla 

contagem ou em créditos que não representam reduções reais ou adicionais de 

emissões. A falta de transparência é apontada pelos autores, também, como um 

desafio, que ocorre principalmente em negociações OTC, que dificultam o acesso a 

dados sobre preços, volumes e a qualidade dos créditos comercializados, causando 

insegurança e baixa confiança nos mercados. A insegurança jurídica é outro desafio, 

causada quando há ausência de regras globais claras, que podem acarretar 

interpretações divergentes e falta de reconhecimento institucional dos créditos. Por 

último, a imprevisibilidade da demanda futura, que pode desestimular investimentos 

em novos projetos de carbono, já que desenvolvedores de projetos de carbono de 

longo prazo podem hesitar em iniciar novos projetos sem garantias de que haverão 

compradores consistentes no futuro (Blaufelder et al., 2021). 

Como forma de solucionar tais desafios, Blaufelder et al. (2021) propõem 

algumas soluções. A primeira solução é a definição de padrões de alta qualidade, 

usando como base os Príncipios Fundamentais do Carbono (Core Carbon 

Principles), ou seja, uma garantia que os créditos representem reduções ou 

remoções reais, adicionais e verificáveis, aumentando assim a confiança nos 
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projetos. A segunda solução busca uma padronização dos atributos dos créditos, 

com a criação de uma taxonomia comum, que considere fatores como o tipo de 

projeto, a localização e características, facilitando aos compradores encontrar 

créditos alinhados às suas necessidades. A terceira solução apontada é o 

desenvolvimento de contratos com termos padronizados, como contratos de 

referência, para promover maior liquidez, eficiência nas negociações e uma 

precificação mais clara. A quarta solução levantada seria a criação de uma 

infraestrutura robusta de negociação e pós-negociação, com câmaras de 

compensação e sistemas digitais que garantam rastreabilidade, proteção contra 

inadimplência e acesso transparente a dados de mercado. A quinta solução visa 

assegurar a integridade do mercado, com monitoramento digital contínuo, regras 

rigorosas de compliance, combate a fraudes e a criação de uma entidade de 

governança para fiscalizar e supervisionar os participantes. Por fim, a sexta solução 

busca a transmissão de sinais claros de demanda, por meio da formalização dos 

compromissos de compra de créditos no médio e longo prazo e da criação de 

registros públicos dessas intenções, o que incentiva o desenvolvimento de novos 

projetos e atrai mais investimentos (Blaufelder et al., 2021). 

Segundo Miltenberger et al. (2021) os processos de Monitoramento, 

Relatórios e Verificação (MRV) são custosos, complexos e podem representar a 

maior parte do valor de mercado de um crédito de carbono, o que pode acabar 

desestimulando projetos. A falta de padronização entre mercados voluntários e tipos 

de projetos dificulta a validação. No entanto, o autor reitera que os avanços 

tecnológicos dos últimos anos, como sensoriamento remoto via satélite, dispositivos 

de detecção a laser (LiDAR), dispositivos com Internet das Coisas (IoT), assim como 

análises por meio de machine learning e Inteligência Artificial (IA), são inovações 

que tendem a reduzir os custos operacionais de MRV e aumentar a precisão e 

confiabilidade dos dados. Essas tecnologias vão permitir que projetos menores e 

mais diversificados participem do mercado de carbono, além de incentivar a 

ampliação de atividades de mitigação climática e resultar em mercados mais 

confiáveis (Miltenberger et al., 2021). 
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2.2.4 Mercado Voluntário no Brasil 

O mercado voluntário brasileiro atualmente utiliza dos mesmos padrões 

de certificação que são reconhecidos internacionalmente pelo ICROA (International 

Carbon Reduction and Offset Alliance), uma entidade que reconhece os padrões de 

certificação que seguem as melhores práticas no mercado voluntário de carbono 

(Vargas et al.,2021). Os padrões VCS da Verra, Gold Standard e ACR certificam 

projetos de carbono pelo território nacional, o padrão ACR ainda não certifica 

nenhum projeto. Embora existam outros padrões que certifiquem projetos no Brasil, 

o fato de não terem reconhecimento pelo ICROA, reduz a sua aceitação no mercado 

internacional e sua credibilidade. O que perpetua um cenário dominado por poucos 

padrões, considerados mais seguros e confiáveis por compradores e 

desenvolvedores de projetos (Vargas et al.,2021). 

Os projetos de carbono do mercado voluntário são divididos em 

categorias (escopos) e cada um desses escopos compreendem alguns tipos de 

projetos, essa classificação é feita pelas registradoras para ter melhor organização e 

credibilidade. No Brasil, há projetos de carbono voluntários que estão classificados 

nas seguintes categorias: Agricultura, Florestas e Uso da Terra (Forest and Land 

Uses), Energias Renováveis, Transporte, Gestão de Resíduos, Dispositivos 

Domésticos e Comunitários (Household e Community Devices), e por último 

Eficiência e Troca de Combustíveis (Ecosystem Marketplace, 2025). 

O banco de dados da Berkeley Public Policy (2024) contém todos os 

registros de projetos de carbono do Brasil e internacionais setorizados de acordo 

com as categorias ditas anteriormente. A categoria mais relevante no contexto 

brasileiro é a de Florestas e Uso da Terra, com registro de 152 projetos de carbono 

de um total de 318 projetos até o ano de 2024. Essa categoria compreende projetos 

brasileiros de Aflorestamento/Reflorestamento, Gestão Sustentável de Paisagens, 

Manejo Florestal Melhorado e projetos REDD+. A sigla REDD+ corresponde a 

Redução de Emissões por Desmatamento e Degradação Florestal, e atividades 

adicionais relacionadas à conservação e manejo sustentável das florestas. Nesse 

contexto, a análise de Alves et al. (2024) aponta que o Brasil possui grande 

potencial para se tornar líder mundial no mercado voluntário de créditos de carbono 

devido à sua vasta cobertura vegetal, à grande disponibilidade de terras para 



38 

 

 

projetos de restauração, além da preservação como formas de geração de créditos 

de carbono. Para alcançar esse patamar, os autores apontam que é essencial o país 

aproveitar o aumento da demanda internacional por créditos de carbono 

provenientes de florestas e projetos de preservação e além disso, buscar esforços 

para reduzir o desmatamento e exploração ilegal no país. Renteria (2024) corrobora 

ao relatar que o Brasil tem o potencial anual de remover e evitar 1 bilhão de 

toneladas de CO2 até 2050, a partir de atividades de restauração e conservação. 

No Brasil, do total de créditos de carbono da categoria “Florestas e Uso 

da Terra”, cerca de 95% deles foram provenientes de projetos REDD+, com 

movimentação de 78,367 milhões de tCO2e até o ano de 2024 (Figura 2). 

Figura 2 – Projetos Mercado Voluntário Brasileiro 2024 

Projetos por Escopo e Tipo 
Créditos 

[tCO2e] 

Percentual 

[%] 

N° de 

Projetos 

Agricultura 575.615 0,4% 32 

Florestas e Uso da Terra 82.320.761 61,4% 152 

  Aflorestamento/Reflorestamento 3.636.491 2,7% 39 

  Conversão Evitada de Pastagens 316.781 0,2% 1 

  Manejo Florestal Melhorado 0 0,0% 1 

  REDD+ 78.367.489 58,5% 110 

  Gestão Sustentável de Pastagens 0 0,0% 1 

Doméstico e Comunitário 118.487 0,1% 6 

Industrial e Comercial 253.991 0,2% 1 

Energia Renovável 40.231.682 30,0% 78 

  Biomassa 9.438.759 7,0% 50 

  Hidrelétrica 24.741.108 18,5% 16 

  RE Bundle 3.268.333 2,4% 3 

  Solar - Centralizada 0 0,0% 1 

  Iluminação Solar 0 0,0% 1 

  Eólica 2.783.482 2,1% 7 

Transporte 48.497 0,0% 6 

Gestão de Resíduos 10.493.507 7,8% 43 

Total Geral  134.042.540 100,0% 318 

Fonte: Berkeley Public Policy (2024). 

A segunda categoria mais relevante é a de Energias Renováveis que 

corresponde a 78 projetos referentes a energias “verdes” como biomassa, hídricas, 
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eólica, solar e RE Bundle (combinação de diferentes fontes renováveis no mesmo 

projeto). O volume total de créditos de energias renováveis também é alto, com 

40,232 milhões de tCO2e, o que equivale a 30,01% do total de créditos brasileiros. 

Nessa categoria é possível destacar os projetos de carbono provenientes de 

hidroelétricas que corresponde a 61,5% do total de créditos de carbono das energias 

renováveis, seguidos por biomassa (23,46%), RE Bundle (8,12%) e eólicas (6,92%) 

(Berkeley Public Policy, 2024). 

Segundo dados do Ecosystem Marketplace (2024), durante o período de 

2020 a 2024, o Brasil teve um volume de créditos gerados a partir de projetos no 

mercado voluntário de aproximadamente 67,911 milhões de tCO2e, o que configurou 

o país como um dos dez maiores do mundo no periodo. Já quanto ao volume de 

créditos acumulados até 2024, o país tem 134,042 milhões de tCO2e, ocupando o 4° 

lugar no ranking mundial, ficando somente atrás de Estados Unidos, China e Índia 

respectivamente. Mas caso seja considerado apenas o número de projetos, o Brasil 

com 318 projetos, cai para a 6° colocação no ranking mundial, atrás inclusive do 

México, que embora tenha 396 projetos, correspondem a apenas 17,609 milhões de 

tCO2e, o que demonstra que o Brasil tem projetos com alta rentabilidade de créditos 

de carbono (Berkeley Public Policy, 2024).  

Até o final de 2024, o Brasil tinha ao todo 318 projetos de carbono, 

destes, 283 (88,9%) foram certificados pelo padrão VCS da Verra, 30 (9,4%) 

certificados pela Gold Standard e apenas 5 (1,6%) registrados pelo padrão ACR. O 

padrão VCS da Verra domina no cenário brasileiro, e um dos motivos para isso é 

que a maioria dos créditos do mercado voluntário são provenientes de projetos 

REDD+ (58,45%) e o padrão Gold Standard não aceita esse tipo de registro 

(Berkeley Public Policy, 2024). 

Yang e Park (2025) investigaram os desafios de integridade em mercados 

de carbono ao comparar as metodologias de verificação de projetos REDD+ no 

bioma amazônico brasileiro, que são utilizadas pela UNFCCC e por certificadoras do 

mercado voluntário, como a Verra e a Gold Standard (GS). O estudo consistiu em 

analisar as metodologias de verificação de emissões evitadas (ERs), considerando 

três elementos críticos: linha de base (baseline), vazamento de carbono (leakage) e 

estoques de carbono (carbon pools). Os autores mostraram que há diferenças 
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significativas entre as abordagens: Para o quesito “Linha de Base” a UNFCCC adota 

uma metodologia baseada em resultados com emissões históricas, enquanto Verra e 

GS utilizam cenários projetados (business-as-usual). No quesito “vazamento”, a 

UNFCCC considera emissões nacionais totais, enquanto Verra e GS se limitam a 

áreas próximas ao projeto. Para o quesito “estoques de carbono”, a UNFCCC inclui 

mais categorias de biomassa, enquanto Verra e GS adotam critérios mais restritos. A 

partir disso, o estudo estimou os estoques de carbono no bioma amazônico em 

2021: 910,9 milhões tCO2eq (UNFCCC), 757,1 milhões (Verra) e 817,1 milhões 

(GS). Os autores concluíram que tais diferenças geram riscos à integridade dos 

créditos de carbono e recomendaram a padronização das metodologias de 

verificação e alinhamento dos dados com inventários nacionais para garantir a 

confiabilidade e robustez dos créditos gerados.   

De acordo com o levantamento da Abatable (2024), o VCM Investment 

Attractiveness Index é um índice internacional que avalia e classifica os países com 

base na sua atratividade para investimentos no mercado voluntário de carbono. O 

índice considera na análise três variáveis: as condições de investimento no país, a 

preparação para participação nos mercados de carbono vinculados ao Artigo 6 do 

Acordo de Paris e o potencial de geração de benefícios socioambientais por meio 

dos projetos de créditos de carbono. Em seu ranking mais recente, o Brasil ocupou a 

9ª posição, refletindo sua relevância global no mercado voluntário, impulsionada pela 

ampla disponibilidade de ativos naturais, como florestas, além de uma matriz 

energética majoritariamente renovável.  

2.3 Considerações 

O capítulo evidencia como o Acordo de Paris impulsiona uma 

transformação nas políticas climáticas globais, promovendo instrumentos 

econômicos e viabilizando os mercados de crédito de carbono no objetivo do 

cumprimento das metas de redução de emissões. A análise dos mercados de 

carbono evidenciou a crescente importância desses instrumentos para a precificação 

do carbono e o incentivo à redução de emissões. No Brasil, destacam-se a criação 

do SBCE e o fortalecimento do mercado voluntário. 
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Além disso, foram apresentadas fontes renováveis com potencial para 

impulsionar a transição energética e a geração de créditos de carbono, como biogás, 

biometano, biodiesel, hidrogênio verde e biomassa. Esse contexto evidencia a 

necessidade de ferramentas capazes de apoiar a avaliação e a comparação de 

projetos de carbono, fundamentando o desenvolvimento do modelo multicriterial 

apresentado nos capítulos seguintes. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



42 

 

 

3 MÉTODOS DE APOIO À DECISÃO 

Um problema de decisão multicriterial envolve a avaliação integrada de 

múltiplos objetivos, o que torna o processo decisório mais complexo e demanda a 

utilização de metodologias de apoio à decisão capazes de auxiliar na análise das 

alternativas consideradas (Roy,1996). Segundo Gonzalez, Moreno e Vegas (2019) a 

dificuldade nas decisões reside na multiplicidade de critérios para avaliar as 

alternativas, com objetivos que muitas vezes entram em contraposição, devido a 

diferentes partes interessadas envolvidas na decisão, com preferências e interesses 

distintos (Gonzalez; Moreno; Vegas, 2019). Segundo Bana e Costa et al. (1997) os 

métodos multicriteriais além de auxiliar na escolha, ordenação e classificação das 

alternativas, incorporam aspectos relevantes aos envolvidos no processo decisório, 

ao contrário dos métodos monocritério que têm apenas um objetivo e uma solução 

ótima, sem considerar tais aspectos. 

Os autores Ensslin, Neto e Noronha (2001) consideram primordial que os 

envolvidos na decisão devam participar da construção do modelo multicriterial para a 

avaliação das alternativas, pois são eles os atores principais que devem refletir e 

definir, delimitar o problema a ser resolvido e quais os critérios a serem utilizados na 

avaliação de alternativas. Busca-se obter um melhor entendimento do modelo 

daqueles que estão decidindo, visando a estruturação do problema. O objetivo é 

clarificar os aspectos considerados pelos decisores como fundamentais no processo 

decisório e identificar a repercussão das alternativas sobre estes aspectos (Ensslin; 

Neto; Noronha, 2001). Esta abordagem é conhecida como Método Multicriterial de 

Apoio à Decisão (MCDA), que incorpora diferentes critérios no processo de tomada 

de decisão por meio de diferentes técnicas analíticas. Isso resulta em soluções 

diretas e bem ponderadas, pois permite que objetivos conflitantes sejam abordados 

simultaneamente (Yannis et al., 2020). 

De acordo com Marakas (1998), os sistemas de apoio à decisão são 

desenvolvidos para auxiliar um ou mais decisores durante o processo decisório. 

Esses sistemas disponibilizam ferramentas e recursos organizados que contribuem 

para a estruturação de problemas não estruturados, permitindo que as decisões 

sejam tomadas de forma mais eficaz e fundamentada. 
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Nas seções seguintes, são apresentados e discutidos os principais 

métodos de apoio à decisão utilizados neste trabalho e que servirão de base para a 

modelagem multicriterial e aplicação do estudo de caso. São descritos no contexto 

da análise multicriterial, o método AHP, a MAUT, o Direct Rating, destacando seus 

fundamentos teóricos e suas principais características no contexto da análise 

multicriterial. 

3.1 Método AHP 

O método AHP (Analytic Hierarchy Process), proposto por Thomas L. 

Saaty na década de 1970, permanece como uma das técnicas mais difundidas e 

aplicadas em problemas de apoio à decisão. Estudos recentes demonstram que o 

método continua sendo amplamente empregado em diferentes áreas do 

conhecimento e constantemente aperfeiçoado por meio de extensões e abordagens 

híbridas, mantendo sua relevância na literatura científica (Madzík; Falát, 2022; 

Petrillo et al., 2023; Ashour et al., 2024). 

O método AHP é baseado na organização dos elementos do problema 

em uma estrutura hierárquica. Nessa estrutura, os critérios e alternativas são 

avaliados por meio de comparações paritárias, permitindo que o decisor julgue cada 

aspecto do problema de forma isolada, para tomar uma decisão assertiva. E, a 

maneira mais eficaz de estabelecer o julgamento é por meio da comparação de um 

par de elementos por vez (Saaty, 1980). A sua abordagem é baseada em uma 

escala numérica de comparação par a par que estabelece o quanto um critério ou 

nível de impacto é preferível em relação ao outro. A escala numérica varia em 

valores de 1 a 9 por meio do julgamento semântico de um nível de impacto ou 

critério, p, sobre outro critério, q, que estejam sob o mesmo nível hierárquico (Saaty, 

2008). A Tabela 1 apresenta a escala numérica de comparação par a par, também 

conhecida como escala Saaty. 
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Tabela 1 – Escala Saaty 

v (p,q) Julgamento Semântico 

1 Preferência de p sobre q é indiferente 

3 Preferência de p sobre q é fraca 

5 Preferência de p sobre q é moderada 

7 Preferência de p sobre q é forte 

9 Preferência de p sobre q é absoluta 

Fonte: Adaptado de Saaty (2008). 

A partir do julgamento do decisor é construída a matriz de concordância 

ou também chamada de matriz de julgamentos, de tal forma que cada elemento que 

compõe a matriz é estabelecido pelo julgamento da preferência do decisor entre o 

nível de impacto da linha, p, em relação ao nível de impacto da coluna, q. Essa 

matriz constitui a base para a determinação das prioridades no método AHP (Saaty, 

1980; Cavallo; Mazurek; Ramík, 2024). 

Por exemplo, o elemento v1,2 da matriz representa a preferência que o 

decisor atribui ao nível de impacto N1 (linha 1) em relação ao nível de impacto N2 

(coluna 2) como é possível ver à esquerda na Figura 3. 

Figura 3 – Matriz de Concordância para Níveis de Impacto ou Critérios  

 N1 N2 ... Nj   C1 C2 ... Cj 

N1 𝐯 𝟏,𝟏 𝐯 𝟏,𝟐 ... 𝐯 𝟏,𝐪  C1 𝐯 𝟏,𝟏 𝐯 𝟏,𝟐 ... 𝐯 𝟏,𝐪 

N2 𝐯 𝟐,𝟏 𝐯 𝟐,𝟐 ... 𝐯 𝟐,𝐪  C2 𝐯 𝟐,𝟏 𝐯 𝟐,𝟐 ... 𝐯 𝟐,𝐪 

... ... ... ... ...  ... ... ... ... ... 

Nj 𝐯 𝒑,𝟏 𝐯 𝒑,𝟐 ... 𝐯 𝒑,𝐪  Cj 𝐯 𝒑,𝟏 𝐯 𝒑,𝟐 ... 𝐯 𝒑,𝐪 

Fonte: Adaptado de Saaty (1980). 

Caso o método AHP seja empregado no julgamento da preferência entre 

níveis de impacto de um mesmo critério é possível obter o desempenho econômico 

de cada nível de impacto, sendo portanto, uma abordagem intracritério. Assim, é 

possível determinar o desempenho econômico de uma alternativa em cada critério 

avaliado, pois um critério possui níveis de impacto, que são ancorados entre o 

melhor desempenho possível e o pior aceitável. 

Caso o método seja empregado no julgamento de preferência entre 

diferentes critérios, é possível obter o trade-off desses critérios sob um mesmo nível 
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hierárquico, sendo portanto uma abordagem intercritério. À esquerda na Figura 3 é 

exemplificada uma matriz de concordância construída para níveis de impacto, 

enquanto à direita uma matriz de concordância construída para critérios. 

Os elementos da diagonal principal da matriz serão 1, uma vez que está 

sendo comparado o mesmo critério ou nível de impacto entre si (Figura 4). A matriz 

triangular inferior é o inverso da matriz triangular superior, sendo calculado pela 

Equação (1) (Saaty, 2008).  

𝑣𝑝,𝑞 =
1

𝑣𝑞,𝑝
 (1) 

Figura 4 – Matriz de Concordância 

𝟏 𝐯 𝟏,𝟐 𝐯 𝟏,𝟑 𝐯 𝟏,𝟒 

𝟏

𝐯 𝟏,𝟐

 𝟏 𝐯 𝟐,𝟑 𝐯 𝟐,𝟒 

𝟏

𝐯 𝟏,𝟑

 
𝟏

𝐯 𝟐,𝟑

 𝟏 𝐯 𝟑,𝟒 

𝟏

𝐯 𝟏,𝟒

 
𝟏

𝐯 𝟐,𝟒

 
𝟏

𝐯 𝟑,𝟒

 𝟏 

Fonte: Adaptado de Saaty (2008). 

3.1.1 Auto-Vetores 

Seja uma matriz de comparações paritárias de ordem n, construída 

segundo a escala fundamental de Saaty, em que cada elemento v(p,q) representa a 

intensidade de preferência do nível de impacto da linha, p, em relação ao nível de 

impacto da coluna, q. Saaty e Vargas (2006) apresentaram matematicamente uma 

forma de determinação dos auto-vetores das linhas da matriz de julgamento por 

meio de aproximação geométrica. Dessa forma, o auto-vetor associado a cada linha, 

p, da matriz de concordância é calculado por meio da Equação (2) (Saaty; Vargas, 

2006).  

𝛾𝑝 = √∏(𝑉𝑝,𝑞)

𝑞

𝑑𝑚
 (2) 

Em que, 𝛾𝑝 é o auto-vetor da linha j da matriz de concordância; 𝑑𝑚 é a dimensão da 

matriz de concordância; e 𝑣𝑝,𝑞 é a intensidade da preferência entre o nível de 
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impacto (ou critério) da linha “p” em relação ao nível de impacto (ou critério) da 

coluna “q”. 

Os auto-vetores associados às linhas da matriz de comparações paritárias 

são então normalizados por meio da Equação (3), de modo a obter as importâncias 

relativas dos níveis de impacto (Saaty; Vargas, 1984). 

𝛾𝑗⃗⃗⃗  
 𝑁𝑜𝑟𝑚𝑎

=
𝛾𝑗

∑𝛾𝑗
 (3) 

Em que, 𝛾𝑗⃗⃗⃗  
 𝑁𝑜𝑟𝑚𝑎

 é o auto-vetor normalizado da linha “j” da matriz de concordância; e 

𝛾𝑗 é o Auto-Vetor da linha “j” da matriz de concordância. 

3.1.2 Máximo Autovalor 

Segundo o Teorema de Perron-Frobenius, existe um único auto valor 

máximo na matriz e este deve ser sempre maior ou igual à dimensão da matriz. Seja 

uma matriz quadrada de ordem n, então 𝜆 𝑚á𝑥 ≥ 𝑛 (Pillai; Suel; Cha, 2005). 

Shiraishi e Obata (2025) analisaram diferentes métodos numéricos para a 

determinação do autovalor máximo de uma matriz de concordância do método AHP. 

Nessa análise, os autores também apresentaram o cálculo clássico por aproximação 

geométrica elaborado por Thomas Saaty, em que o autovalor máximo pode 

calculado através da multiplicação vetorial entre os auto-vetores normalizados e os 

somatórios de cada coluna da matriz de concordância, conforme a Equação (4). 

𝜆𝑚á𝑥 = 𝛾𝑗⃗⃗⃗  
 𝑁𝑜𝑟𝑚𝑎

∙  𝛽  𝑇 (4) 

Em que, 𝜆𝑚á𝑥 é o autovalor máximo da matriz de concordância; 𝛾𝑗⃗⃗⃗  
 𝑁𝑜𝑟𝑚𝑎

 é o Auto-

Vetor normalizado da linha “j” da matriz de concordância; e 𝛽  𝑇 é o vetor transposto 

do somatório das colunas da matriz de concordância. 

E, o vetor 𝛽  é definido como: 

𝛽 = ∑𝑣𝑝,𝑞

𝑝

 (5) 
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Como forma de ilustrar o cálculo do autovalor máximo, foi apresentado na 

Figura 5, uma matriz de concordância de ordem n=3, contendo os cálculos 

preliminares dos autovetores normalizados, e de β para obter o autovalor máximo.  

Figura 5 – Exemplo Cálculo Variáveis de Matriz de Concordância Ordem n=3 

 N1 N2 N3 Autovetor Norma 

N1 𝟏 𝐯 𝟏,𝟐 𝐯 𝟏,𝟑 𝛾1 = √1 ∙ v 1,2 ∙ v 1,3
3

 
𝛾1

∑𝛾𝑗
 

N2 
𝟏

𝐯 𝟏,𝟐
 𝟏 𝐯 𝟐,𝟑 𝛾2 = √

1

v 1,2
∙ 1 ∙ v 2,3

3

 
𝛾2

∑𝛾𝑗
 

N3 
𝟏

𝐯 𝟏,𝟑
 

𝟏

𝐯 𝟐,𝟑
 𝟏 𝛾3 = √

1

v 1,3
∙

1

v 2,3
∙ 1

3

 
𝛾3

∑𝛾𝑗
 

SOMA 𝛽1 = 1 +
1

v 1,2
+

1

v 1,3
 𝛽2 = v 1,2 + 1 +

1

v 2,3
 𝛽3 = v 1,3 + v 2,3 + 1 ∑𝛾𝑗  1 

𝜆𝑚á𝑥 = 𝛾𝑗⃗⃗⃗  
 𝑁𝑜𝑟𝑚𝑎

∙  𝛽  𝑇 = (𝛾1, 𝛾2, 𝛾3) ∙ (𝛽1, 𝛽2, 𝛽3)
𝑇 = 𝛾1 ∙  𝛽1 + 𝛾2 ∙  𝛽2 + 𝛾3 ∙  𝛽3 

Fonte: Elaboração Própria (2026). 

3.1.3 Coeficiente de Racionalidade 

Uma vez construída a matriz de comparações paritárias, busca-se 

verificar a consistência dos julgamentos do decisor por meio do Coeficiente de 

Racionalidade (CR), por meio da Equação (6) (Saaty, 1980; Saaty, 1990). O Índice 

de Consistência (IC) é um valor determinado por Saaty correspondente à ordem da 

matriz de concordância e pode ser encontrado na Tabela 2 (Saaty, 1980).  

𝐶𝑅 =
1

𝐼𝐶
∙
𝜆𝑚á𝑥 − 𝑑𝑚

𝑑𝑚 − 1
 (6) 

Em que, 𝐶𝑅 é o Coeficiente de Racionalidade da matriz de concordância; 𝑑𝑚 é a 

dimensão da matriz de concordância; 𝐼𝐶 é o Índice de Consistência da matriz; e 

𝜆𝑚á𝑥 é o maior auto-valor da matriz. 

Tabela 2 – Índice de Consistência 

𝒅𝒎 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 

𝑰𝒄 0,00 0,00 0,58 0,90 1,12 1,24 1,32 1,41 1,45 1,49 1,51 1,48 

Fonte: Adaptado de Saaty (1980). 
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A matriz de julgamentos é considerada consistente para valores de CR 

inferiores a 10% e inconsistente para valores de CR superiores a 10%. Em caso de 

inconsistência, o decisor deve rever seus julgamentos de comparação par a par 

(Saaty 1994). Pant et al. (2022) fez uma revisão sobre o índice de consistência do 

método AHP e outros índices de consistência estudados na literatura recentemente 

e concluiu que a maior desvantagem na consistência do método está relacionada a 

um grande número de comparações par a par, que pode ocasionar erros e menor 

consistência. O estudo de Kuo e Chen (2023) também analisou a consistência de 

matrizes de comparação paritárias, concluiu que para uma matriz de julgamento 

AHP ser consistente, é importante escolher decisores qualificados, pois um decisor 

pode apresentar julgamentos tendenciosos. 

3.1.4 Função de Valor Econômico 

Os autovetores obtidos pelo método AHP podem ser posteriormente 

transformados em uma função de valor por meio da normalização linear (min-max), 

permitindo representar os níveis de impacto em uma escala cardinal variando entre 0 

e 1 e compatibilizar os resultados com as demais etapas do modelo multicritério, 

procedimento amplamente empregado em métodos de apoio multicritério à decisão 

(Triantaphyllou, 2000; Greco; Figueira; Ehrgott, 2009). A função de valor para o 

método AHP é então calculada por meio da normalização não proporcional dos 

autovetores para cada nível de impacto, conforme a Equação (7).  

𝑣(∙) =
𝛾𝑗 − 𝑚𝑖𝑛  𝛾𝑗

𝑚á𝑥  𝛾𝑗 − 𝑚𝑖𝑛  𝛾𝑗
 (7) 

Em que, 𝑣(∙) é a função valor econômico; 𝛾𝑗 é o autovetor “j” da matriz de 

concordância; 𝑚𝑖𝑛 𝛾𝑗 é o autovetor com menor valor da matriz de concordância; e 

𝑚á𝑥 𝛾𝑗 é o autovetor com maior valor da matriz de concordância. 

3.2 Método MAUT (Multiple Attribute Utility Theory) 

O método MAUT (Multi-Attribute Utility Theory), ou Teoria da Utilidade 

Multiatributo, é uma das principais abordagens utilizadas na análise multicriterial de 

apoio à decisão. Desenvolvido a partir dos trabalhos de Keeney e Raiffa (1993), o 
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método permite avaliar alternativas considerando simultaneamente múltiplos 

critérios, incorporando as preferências do decisor por meio de funções de utilidade. 

A principal característica do MAUT é possibilitar a agregação de critérios 

expressos em diferentes unidades de medida em uma única medida de desempenho 

global. Para isso, os valores originais dos descritores são transformados em funções 

de valor normalizadas, que representam a atratividade de cada alternativa em 

relação aos objetivos do decisor. Dessa forma, os critérios podem ser comparados e 

combinados de maneira consistente dentro de um mesmo modelo de decisão 

(Keeney; Raiffa, 1993). 

No contexto deste trabalho, o método MAUT será empregado no cálculo 

das funções de valor dos critérios quantitativos do modelo multicriterial e 

posteriormente aplicado ao estudo de caso para a avaliação dos projetos de crédito 

de carbono. Através do método, os desempenhos dos descritores são convertidos 

em funções de valor comparáveis, permitindo a integração em uma única estrutura 

de avaliação.  

3.2.1 Matriz de Indiferença 

Uma etapa intermediária da metodologia MAUT consiste na determinação 

da matriz de indiferença, que representa a normalização não proporcional dos 

desempenhos das alternativas em um determinado descritor. Alguns autores 

chamam de normalização linear do tipo Min-Máx (Triantaphyllou, 2000). Essa etapa 

tem como objetivo transformar valores originalmente expressos em diferentes 

unidades de medida para uma escala comum, variando entre 0 e 1, permitindo 

posteriormente a agregação dos critérios no modelo multicriterial (Hwang; Yoon, 

1981). 

O cálculo de K depende da natureza do descritor avaliado. Quando o 

descritor é classificado como crescente, valores mais elevados representam 

desempenhos mais desejáveis. É o caso, por exemplo, do descritor "Eficiência na 

Geração de Eletricidade (%)", em que o objetivo é maximizar a eficiência energética 

do projeto. Nessa situação, para alternativa que apresenta o maior valor (melhor 

possível) será determinado um valor de K=1, enquanto para alternativa com o menor 
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desempenho (pior aceitável) será determinado um valor de K=0 (Hwang; Yoon, 

1981). As demais alternativas assumem valores intermediários proporcionais ao seu 

desempenho entre esses dois extremos, conforme Equação (8) (Teixeira; Belderrain, 

2011). 

𝐾 =
𝑁𝑖𝑗(𝑎𝑛) − 𝑚𝑖𝑛  𝑁𝑖𝑗(𝑎𝑛)

𝑚á𝑥  𝑁𝑖𝑗(𝑎𝑛) − 𝑚𝑖𝑛  𝑁𝑖𝑗(𝑎𝑛)
 (8) 

Em que, 𝐾 é o valor normalizado da alternativa 𝑎𝑛 no descritor “𝑖”, no nível de 

impacto 𝑁𝑗; 𝑁𝑖𝑗(𝑎𝑛) é o valor da alternativa 𝑎𝑛 para o descritor “𝑖”, em sua unidade 

de medida original; 𝑚𝑖𝑛 𝑁𝑖𝑗(𝑎𝑛) é o menor do descritor “𝑖” entre as alternativas 𝑎𝑛, 

em sua unidade de medida original; e 𝑚á𝑥 𝑁𝑖𝑗(𝑎𝑛) é o maior do descritor “𝑖” entre as 

alternativas 𝑎𝑛, em sua unidade de medida original. 

Por outro lado, quando o descritor é classificado como decrescente, 

valores menores representam desempenhos mais desejáveis. Um exemplo é o 

descritor "Fator de Emissão de CO₂ por Calor Gerado (tCO₂/GJ)", em que o objetivo 

é minimizar as emissões associadas à geração de energia. Nesse caso, a alternativa 

com o menor valor (menor emissão) obtêm um K=1, enquanto a alternativa com o 

maior valor (maior emissão) obtêm um K=0 (Hwang; Yoon, 1981). As demais 

alternativas recebem valores intermediários compreendidos entre esses limites 

conforme Equação (9) (Teixeira; Belderrain, 2011). 

𝐾 =
𝑚á𝑥  𝑁𝑖𝑗(𝑎𝑛)  −  𝑁𝑖𝑗(𝑎𝑛)

𝑚á𝑥  𝑁𝑖𝑗(𝑎𝑛) − 𝑚𝑖𝑛  𝑁𝑖𝑗(𝑎𝑛)
 (9) 

Em que, 𝐾 é o valor normalizado da alternativa 𝑎𝑛 no descritor “𝑖”, no nível de 

impacto 𝑁𝑗; 𝑁𝑖𝑗(𝑎𝑛) é o valor da alternativa 𝑎𝑛 para o descritor “𝑖”, em sua unidade 

de medida original; 𝑚𝑖𝑛 𝑁𝑖𝑗(𝑎𝑛) é o menor valor do descritor “𝑖” entre as alternativas 

𝑎𝑛, em sua unidade de medida original; e 𝑚á𝑥 𝑁𝑖𝑗(𝑎𝑛) é o maior valor do descritor “𝑖” 

entre as alternativas 𝑎𝑛, em sua unidade de medida original. 

3.2.2 Função de Valor Econômico 

A função de valor para o método MAUT (Multi-Attribute Utility Theory) é 

determinada por uma equação exponencial parametrizada por um coeficiente α (alfa) 
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previamente definido pelo decisor. O coeficiente, α, definido como coeficiente de 

propensão ou aversão é arbitrado pelo decisor de forma ex-ante. Ao atribuir um valor 

de α positivo (α > 0), o decisor apresenta comportamento propenso aos melhores 

desempenhos, buscando se aproximar dos melhores resultados possíveis. Ao 

arbitrar um valor de α negativo (α < 0), o decisor apresenta comportamento avesso 

aos piores desempenhos, buscando se afastar dos piores resultados aceitáveis. O 

decisor pode ainda ser indiferente, ao atribuir um valor de α nulo (α = 0) (Sica et al., 

2010). 

Ou seja, na metodologia MAUT o decisor ou conjunto de decisores já pré-

definem o comportamento à ex-ante (avesso, propenso ou indiferente) ao atribuir um 

valor numérico à alfa, de tal forma que é possível dizer que o comportamento é 

formado à ex-ante. Os valores normalizados das alternativas, representados por K, 

são empregados também na equação da função de valor, conforme a Equação 10 

(Sica et al., 2010). 

𝑣𝑖(𝑎𝑛) =
𝑒𝛼𝑖∙𝐾 −  1

𝑒𝛼𝑖 −  1
 (10) 

Em que, 𝑣𝑖(𝑎𝑛) é a função de valor da alternativa 𝑎𝑛 no critério “𝑖”; 𝛼 é o coeficiente 

de propensão ou aversão do critério “𝑖”; e 𝐾 é o valor normalizado da alternativa 𝑎𝑛 

no critério “𝑖”. 

Caso o decisor atribua um comportamento indiferente ao critério, a função 

de valor para cada alternativa será o próprio valor normalizado da alternativa (K), 

conforme a Equação 11 (Sica et al., 2010). 

𝑣𝑖(𝑎𝑛) = 𝐾 (11) 

Em que, 𝑣𝑖(𝑎𝑛): é a função de valor da alternativa 𝑎𝑛 no critério “𝑖”; 𝐾 é o valor 

normalizado da alternativa 𝑎𝑛 no critério “𝑖”. 

3.3 Método Direct Rating 

O método Direct Rating (valoração direta) é uma técnica bastante utilizada 

em modelagens multicriteriais de apoio à decisão, especialmente em problemas 

qualitativos ou sem dados numéricos objetivos. A metodologia permite atribuir 
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valores diretamente às alternativas ou aos critérios com base no julgamento 

subjetivo do decisor (Gomes; Araya; Carignano, 2004). 

Neste método, o decisor atribui “notas” ou pontuações diretamente aos 

níveis de impacto de um critério, refletindo o seu grau de preferência, importância ou 

desempenho que cada uma possui em relação ao objetivo da decisão (Gomes; 

Araya; Carignano, 2004). As notas atribuídas diretamente pelo decisor podem 

posteriormente ser transformadas em uma função de valor por meio da normalização 

linear não proporcional (min-max), permitindo representar os níveis de impacto em 

uma escala cardinal entre 0 e 1 e compatibilizar os resultados com as demais etapas 

do modelo multicritério (Triantaphyllou, 2000; Greco; Figueira; Ehrgott, 2009). 

𝑣𝑖(𝑎𝑛) =
𝑁𝑖𝑗(𝑛𝑜𝑡𝑎) − 𝑚𝑖𝑛  𝑁𝑖𝑗(𝑛𝑜𝑡𝑎)

𝑚á𝑥  𝑁𝑖𝑗(𝑛𝑜𝑡𝑎) − 𝑚𝑖𝑛  𝑁𝑖𝑗(𝑛𝑜𝑡𝑎)
 (12) 

Em que, 𝑣𝑖(𝑎𝑛) é a função de valor da alternativa 𝑎𝑛 no critério “𝑖”, para cada nível 

de impacto 𝑁𝑗; 𝑁𝑖𝑗(𝑛𝑜𝑡𝑎) é o valor da nota atribuída ao nível de impacto 𝑁𝑗; 

𝑚𝑖𝑛 𝑁𝑖𝑗(𝑛𝑜𝑡𝑎) é a menor nota atribuída a um nível de impacto 𝑁𝑗; e 𝑚á𝑥 𝑁𝑖𝑗(𝑛𝑜𝑡𝑎): é 

a maior nota atribuída a um nível de impacto 𝑁𝑗. 

Segundo Belton e Stewart (2002), o método apresenta vantagens como a 

simplicidade em atribuir valores às alternativas e poder ser aplicado a critérios 

quantitativos e qualitativos. A desvantagem citada é sua subjetividade, pois depende 

fortemente da coerência do julgamento do decisor e baixa robustez. 

Na modelagem e no estudo de caso será utilizado o método Direct Rating 

para realizar os trade-offs entre os Pontos de Vista Fundamentais (PVFs). A 

formulação do cálculo de trade-off por Direct Rating é apresentado no tópico “3.4.2 - 

Trade-off por Direct Rating”. 

3.4 Trade-off 

No contexto de modelos multicriteriais, o trade-off é definido como a 

contribuição relativa de cada critério para a avaliação global das alternativas. 

Segundo Ensslin, Neto e Noronha (2001) os trade-offs são também chamados de 

taxas de substituição e representam a perda de desempenho que um decisor está 

disposto a sacrificar para compensar o ganho em outro critério. Dessa forma, os 
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trade-offs permitem integrar as avaliações locais dos critérios em uma avaliação 

global, refletindo as preferências do decisor quanto à relevância relativa dos diversos 

aspectos considerados no modelo. 

3.4.1 AHP 

A aplicação do método AHP entre descritores sob um mesmo nível 

hierárquico ou entre Pontos de Vista Fundamentais (PVFs) sob um mesmo nível 

hierárquico possibilita obter os trade-offs entre eles (Figura 6).  

Figura 6 – Método AHP para Descritores ou PVFs   

 D1 D2 ... Dj   PVF1 PVF2 ... PVFj 

D1 𝐯 𝟏,𝟏 𝐯 𝟏,𝟐 ... 𝐯 𝟏,𝐪  PVF1 𝐯 𝟏,𝟏 𝐯 𝟏,𝟐 ... 𝐯 𝟏,𝐪 

D2 𝐯 𝟐,𝟏 𝐯 𝟐,𝟐 ... 𝐯 𝟐,𝐪  PVF2 𝐯 𝟐,𝟏 𝐯 𝟐,𝟐 ... 𝐯 𝟐,𝐪 

... ... ... ... ...  ... ... ... ... ... 

Dj 𝐯 𝒑,𝟏 𝐯 𝒑,𝟐 ... 𝐯 𝒑,𝐪  PVFj 𝐯 𝒑,𝟏 𝐯 𝒑,𝟐 ... 𝐯 𝒑,𝐪 

Fonte: Adaptado de Saaty (1980). 

No método AHP, a importância relativa dos critérios ou descritores pode 

ser obtida a partir da normalização proporcional dos autovetores calculados para a 

matriz de comparações paritárias. Esse procedimento consiste em dividir cada 

autovetor pelo somatório dos autovetores, resultando em um vetor de prioridades 

cuja soma é igual a 1 ou, quando expresso em porcentagem, igual a 100% (Saaty, 

1980; Saaty, 1990). No contexto da abordagem de Ensslin, Neto e Noronha (2001), 

tais importâncias relativas são interpretadas como trade-offs e representam a 

importância relativa de cada descritor ou Ponto de Vista Fundamental (PVF) e 

podem ser calculados pela Equação (13). 

𝑤𝑗 =
𝛾𝑗

∑𝛾𝑗
 ∙  100% (13) 

Em que, 𝑤𝑗 é o trade-off do descritor ou Ponto de Vista Fundamental “𝑗”; 𝛾𝑗 é o 

autovetor “𝑗” da matriz de concordância para um descritor ou Ponto de Vista 

Fundamental “𝑗”; e ∑𝛾𝑗 é o somatório dos autovetores da “𝑗” linhas da matriz de 

concordância para um descritor ou Ponto de Vista Fundamental “𝑗”. 
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Sendo que: 

∑𝑤𝑖

𝑖=1

= 100% (14) 

Em que, ∑ 𝑤𝑖𝑖=1  é o trade-off dos PVF ou do descritor “𝑖”. 

3.4.2 Direct Rating 

O método Direct Rating pode ser aplicado na obtenção de trade-offs entre 

Pontos de Vista Fundamentais (PVFs) ou entre descritores que compõem um 

mesmo PVF. O processo consiste em atribuir notas para os PVFs ou para os 

descritores e posteriormente, normalizar proporcionalmente conforme a Equação 

(15) (Teixeira; Belderrain, 2011). 

𝑤𝑖 =
𝑛𝑜𝑡𝑎𝑖

∑𝑛𝑜𝑡𝑎𝑖
 (15) 

Em que, 𝑤𝑖 é o trade-off do PVF ou do descritor “𝑖”; e 𝑛𝑜𝑡𝑎𝑖 é o valor da nota 

atribuída ao PVF ou descritor “𝑖”. 

Ressalta-se uma diferença entre a aplicação do método de Direct Rating 

para níveis de impacto, em que obtêm-se a função de valor através da normalização 

não-proporcional, enquanto na aplicação de Direct Rating para PVFs ou para 

descritores sob um mesmo PVF, obtêm-se o trade-off através de normalização 

proporcional. 

3.5 Agregação Aditiva 

O valor global de uma alternativa, 𝑉(𝑎𝑛), é calculado através da Equação 

(16), obtido a partir dos desempenhos da alternativa em cada um dos critérios do 

modelo e ponderadas pela importância relativa de cada critério, trade-offs. Esse 

procedimento permite integrar os desempenhos locais obtidos em cada critério em 

uma única medida de desempenho global, possibilitando a comparação entre as 

alternativas avaliadas (Ensslin; Neto; Noronha, 2001). 

𝑉(𝑎𝑛) =  𝑤1 ∙  𝑣1(𝑎𝑛) + 𝑤2 ∙  𝑣2(𝑎𝑛) + 𝑤3 ∙  𝑣3(𝑎𝑛) + ⋯+ 𝑤𝑖 ∙  𝑣𝑖(𝑎𝑛)  (16) 

Ou de forma genérica pela Equação 17 
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𝑉(𝑎𝑛) = ∑(𝑤𝑖 ∙  𝑣𝑖(𝑎𝑛)

𝑛

𝑖=1

)  (17) 

Em que, 𝑉(𝑎𝑛) é o Valor Global de uma alternativa 𝑎𝑛; 𝑣𝑖(𝑎𝑛) é o desempenho da 

alternativa 𝑎𝑛 em um critério “𝑖”; e 𝑤𝑖 é o trade-off do critério “𝑖”. 

Quanto maior o valor global obtido, melhor é o desempenho da alternativa 

em relação ao conjunto de critérios considerados. Dessa forma, a agregação aditiva 

permite ordenar e comparar as alternativas, apoiando a seleção daquela que 

apresenta o melhor desempenho global segundo as preferências incorporadas ao 

modelo multicriterial. 

3.6 Considerações 

Neste capítulo foram apresentados os principais métodos de apoio à 

decisão utilizados neste trabalho. Foram abordados os fundamentos do método 

AHP, do método MAUT e do método Direct Rating, assim como os procedimentos 

para determinação das funções de valor, dos trade-offs e por fim, a agregação 

aditiva, que permite a avaliação global das alternativas.  

Os métodos descritos ao longo deste capítulo constituem a base teórica e 

metodológica para o desenvolvimento do modelo multicriterial de apoio à decisão e 

para a aplicação do estudo de caso desenvolvido neste trabalho. Para sua efetiva 

aplicação ao problema de decisão proposto, torna-se necessária a implementação 

de um modelo multicriterial capaz de estruturar os critérios de avaliação, representar 

as preferências do decisor e consolidar os resultados obtidos. 
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4 MODELAGEM E IMPLEMENTAÇÃO 

Um modelo multicriterial é uma ferramenta capaz de apoiar problemas de 

decisão caracterizados pela presença de múltiplos critérios de avaliação, permitindo 

avaliar as alternativas existentes e identificar melhorias (Roy, 1993). Segundo Roy 

(1993) o objetivo da modelagem é gerar conhecimento aos decisores sobre o 

problema decisório e que o modelo seja considerado útil, de forma a garantir 

credibilidade nos resultados obtidos. 

Para Belton e Stewart (2002) a modelagem multicriterial tem como 

principal objetivo representar de forma estruturada um problema complexo de 

decisão, permitindo que os diversos critérios envolvidos sejam analisados de 

maneira integrada. Além de facilitar a comparação entre alternativas, essa 

abordagem contribui para aumentar a consistência do processo decisório, reduzindo 

a influência de avaliações puramente subjetivas. Dessa forma, os modelos 

multicritério auxiliam os decisores na compreensão do problema e na identificação 

das alternativas que melhor atendem aos objetivos estabelecidos. 

A construção de um modelo multicriterial parte de um problema decisório 

não estruturado e que, portanto, necessita de organização da informação. Segundo 

Ensslin, Neto e Noronha (2001) um modelo multicriterial deve ser organizado em 

uma estrutura arborescente composta por Pontos de Vista Fundamentais (PVFs). 

Aos PVFs são associados descritores, que são critérios de avaliação mensurados 

por meio de uma função de valor ou utilidade (Ensslin; Neto; Noronha, 2001). 

O objetivo principal desse modelo multicriterial é a avaliação integrada de 

projetos de carbono baseados em fontes renováveis de energia. O modelo foi 

organizado em Pontos de Vista Fundamentais compostos por critérios pautados na 

prospecção da linha de base, na comprovação da adicionalidade e na robustez dos 

sistemas de Monitoramento, Relato e Verificação (MRV). A modelagem, também, 

incorpora critérios técnicos, ambientais, econômicos e de mercado de carbono, 

permitindo uma análise abrangente das alternativas avaliadas. 

A modelagem dos Pontos de Vista Fundamentais (PVFs) e a construção 

de seus respectivos descritores, associados a escalas de desempenho são descritos 

ao longo deste capítulo. Posteriormente, no Capítulo 5, referente ao estudo de caso, 
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são atribuídos valores reais aos descritores do modelo para a avaliação de cinco 

projetos de crédito de carbono relacionados a diferentes fontes renováveis de 

energia: biomassa, biogás, energia eólica, energia solar fotovoltaica e hidrogênio 

verde. Essas alternativas são então analisadas por meio do modelo multicriterial 

proposto, possibilitando a comparação integrada de seus desempenhos sob as 

diferentes perspectivas de avaliação consideradas. 

4.1 Árvore de Decisão 

Uma árvore de decisão é definida como uma estrutura de modelo 

multicritério disposta em níveis hierárquicos, em que o nível hierárquico superior é 

definido completamente pelo conjunto de critérios do nível hierárquico inferior que 

estão conectados a ele. Dessa forma, tem-se que um critério mais complexo é 

decomposto em subcritérios de mais fácil mensuração (Ensslin; Neto; Noronha, 

2001). 

O modelo (Figura 7) é composto por sete PVFs, que representam os 

principais aspectos considerados relevantes para o objetivo de avaliação global dos 

projetos de crédito de carbono por fontes renováveis. Os Pontos de Vista 

Fundamentais (PVFs) são: Técnico; Linha de Base; Adicionalidade; Ambiental; 

Monitoramento, Relato, Verificação (MRV); Robustez Metodológica e Mercado de 

Carbono; e Econômico. Cada um desses PVFs é definido por descritores 

construídos e que definem o nível hierárquico inferior. 
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Figura 7 – Árvore de Pontos de Vista Fundamentais 

 

Fonte: Elaboração Própria (2026). 

4.2 Pontos de Vista Fundamentais (PVFs) e seus Descritores 

Segundo Ensslin, Neto e Noronha (2001) organizar um modelo 

multicriterial em PVFs e descritores permite realizar avaliações locais de cada 

descritor de forma independente, mas também permite realizar uma avaliação global 

de cada descritor ponderada por sua função de valor e pelos trade-offs. Conforme 

Bana e Costa (1992) e Ensslin, Neto e Noronha (2001) cada Ponto de Vista 

Fundamental agrupa em seu nível hierárquico inferior, os descritores com as 

características que definem esse PVF, considerando valores e interesses que o 

grupo de decisores considera importante. 

Os descritores podem ser classificados de acordo com três tipos de 

classificações: quantitativo ou qualitativo; contínuo ou discreto; e ainda direto, 

indireto ou construído. Um descritor quantitativo é aquele que consegue descrever 

adequadamente o ponto de vista, utilizando somente números, enquanto um 

descritor qualitativo necessita de expressões semânticas para descrevê-lo. Um 

descritor é classificado como contínuo quando a função matemática que o constitui é 
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contínua, enquanto um descritor discreto é formado por níveis de impacto finitos. Por 

fim, um descritor direto é aquele que possui uma forma de medida numérica 

intrínseca, já um descritor é classificado como construído quando o seu ponto de 

vista é complexo e necessita da construção de um descritor específico, constituído 

por pontos de vista elementares. E, um descritor indireto é quando são associados a 

ele um evento ou propriedade dependente ao ponto de vista (Ensslin; Neto; 

Noronha, 2001). 

Foram construídos 27 descritores para definir os sete Pontos de Vista 

Fundamentais (PVFs). Na Figura 8 é apresentado um resumo com o intuito de 

fornecer uma visão geral dos indicadores com uma breve descrição e a forma de 

cálculo ou obtenção de cada descritor. 

Figura 8 – Resumo dos Descritores 
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Fonte: Elaboração Própria (2026). 
 

Antes da apresentação individual dos descritores, é importante destacar 

que alguns indicadores pertencentes aos PVFs Linha de Base e Adicionalidade 

podem parecer semelhantes à primeira vista, uma vez que ambos envolvem a 

quantificação de emissões. Entretanto, há uma diferença crucial entre eles. Os 

indicadores associados ao PVF Linha de Base são baseados em emissões 

estimadas antes da implementação do projeto (análise ex-ante), enquanto os 

indicadores do PVF Adicionalidade estão relacionados às emissões efetivamente 

monitoradas e verificadas após a implementação do projeto (análise ex-post). 

Essa distinção é importante, pois todo e qualquer projeto de crédito de 

carbono para gerar os Certificados de Emissões Reduzidas (CERs), seja no 

mercado regulado ou voluntário, precisa comprovar adicionalidade com a 

implementação do projeto, comprovando que as novas emissões ao implementar o 

projeto são inferiores às emissões do cenário de referência (cenário de linha de 

base). Assim, a diferença entre as emissões da linha de base e as emissões 

efetivamente verificadas após a implementação do projeto corresponde à redução 

real de emissões. 
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As metodologias de projetos de carbono do mercado regulado e do 

mercado voluntário utilizam as mesmas equações padrão para o cálculo das 

reduções de emissões. Essas equações são válidas para qualquer projeto de 

carbono relacionado a qualquer metodologia. Uma equação considera as emissões 

estimadas anteriormente à implementação do projeto, enquanto a outra considera as 

emissões que de fato ocorreram com a implementação do projeto, sendo 

explicitadas a seguir (Shrestha et al., 2005, p. 90). 

A Equação (18) apresentada em Shrestha et al. (2005, p. 90) considera 

as emissões estimadas à ex-ante do projeto, em que a redução estimada de 

emissões com a implementação do projeto é calculada pela subtração das emissões 

da linha de base (cenário de referência) pelas emissões estimadas que o projeto terá 

e pelas emissões estimadas que ocorram por vazamento (leakage). Este é o cálculo 

de projeções esperadas de emissões e devem estar documentadas no Documento 

de Concepção do Projeto, o PDD (Project Design Document). As variáveis dessa 

equação são consideradas nos descritores do PVF Linha de Base. 

𝑅𝐸𝑃𝑟𝑜𝑠𝑝 = ELB − 𝐸𝑃𝑃𝑟𝑜𝑠𝑝 − 𝐸𝐿𝑃𝑟𝑜𝑠𝑝 (18) 

Em que, 𝑅𝐸𝑃𝑟𝑜𝑠𝑝 é a redução de emissões estimadas (prospectadas) do projeto à ex-

ante [tCO2/ano]; ELB são as emissões da Linha de Base (cenário de referência) 

estimadas à ex-ante [tCO2/ano]; 𝐸𝑃𝑃𝑟𝑜𝑠𝑝 são as emissões estimadas (prospectadas) 

do projeto [tCO2/ano]; e 𝐸𝐿𝑃𝑟𝑜𝑠𝑝: são as emissões estimadas (prospectadas) por 

vazamento (leakage) [tCO2/ano]. 

Por outro lado, a Equação (19) considera as emissões que foram 

monitoradas e verificadas após a implementação do projeto, em que a redução 

verificada de emissões com a implementação do projeto é calculada pela subtração 

das emissões da linha de base (cenário de referência) pelas emissões verificadas do 

projeto e pelas emissões verificadas por vazamento (leakage). 

𝑅𝐸𝑉𝑒𝑟𝑖𝑓 = ELB − 𝐸𝑃𝑉𝑒𝑟𝑖𝑓 − 𝐸𝐿𝑉𝑒𝑟𝑖𝑓 (19) 

Em que, 𝑅𝐸𝑉𝑒𝑟𝑖𝑓 é a redução de emissões verificadas e monitoradas do projeto 

[tCO2/ano]; ELB são as emissões da Linha de Base (cenário de referência) 

estimadas à ex-ante [tCO2/ano]; 𝐸𝑃𝑉𝑒𝑟𝑖𝑓 são as emissões verificadas e monitoradas 



62 

 

 

do projeto [tCO2/ano]; e 𝐸𝐿𝑉𝑒𝑟𝑖𝑓 são as emissões verificadas e monitoradas por 

vazamento (leakage) [tCO2/ano]. 

Nas seções seguintes são definidos cada um dos Pontos de Vista 

Fundamentais e construídos os seus respectivos descritores, a fim de estruturar o 

modelo multicriterial de apoio à decisão para aplicação no estudo de caso. 

4.2.1 Ponto de Vista Fundamental: Técnico 

O PVF Técnico (Figura 9) avalia o desempenho operacional e tecnológico 

dos projetos de carbono, considerando aspectos relacionados à eficiência 

energética, às emissões associadas ao processo de geração de energia e ao grau 

de dependência de combustíveis fósseis. A inclusão desse PVF no modelo 

multicriterial, justifica-se em virtude da capacidade de um projeto em gerar energia 

de forma eficiente e com menores emissões está diretamente relacionada ao seu 

potencial de contribuir para a mitigação das emissões.  

Figura 9 – Indicadores do PVF Técnico 

 

Fonte: Elaboração Própria (2026). 

4.2.1.1 Fator de Emissão de CO2 por Calor Gerado 

O indicador representa a quantidade de toneladas de CO2 que são 

emitidas para cada GJ de energia térmica gerada no período de um ano. O indicador 

considera exclusivamente a energia em forma de calor que é produzida pelos 

projetos analisados no estudo de caso, assim a energia em forma de eletricidade 

não é considerada nesse indicador. O indicador é especialmente importante para os 
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projetos de biomassa e biogás, pois são processos em que pode haver a cogeração 

de calor e energia elétrica.  

Uma forma de determinar o “fator de emissão de CO2 por calor gerado” é 

através do monitoramento constante das emissões e da energia térmica gerada com 

a implementação do projeto, durante o período de um ano, sendo calculado pela 

razão entre eles. Caso seja difícil a determinação do indicador através do 

monitoramento, as metodologias de carbono da UNFCCC (2026,b) permitem utilizar 

valores tabelados presentes no relatório do IPCC denominado de Inventário de 

Diretrizes para Gases de Efeito Estufa (IPCC Guidelines for National Greenhouse 

Gas Inventories). As metodologias indicam utilizar como referência os valores de 

emissão para o pior caso (upper values) presentes na Tabela 1.4 do relatório do 

IPCC (IPCC, 2006). 

Os valores tabelados no relatório do IPCC contemplam as principais 

fontes energéticas para combustão, apresentando um fator de emissão de 0,117 

tCO2/GJ para biomassa, 0,0843 tCO2/GJ para biodiesel, 0,066 tCO2/GJ para biogás 

e 0,0953 tCO2/GJ para outros biocombustíveis líquidos (IPCC, 2006). O indicador é 

classificado como quantitativo, direto, contínuo e com unidade em tCO2/GJ, sendo 

também classificado como decrescente, uma vez que menores fatores de emissão 

indicam um melhor desempenho.  

4.2.1.2 Fator de Emissão de CO2 por Energia Elétrica Gerada 

O indicador representa a quantidade de toneladas de CO2 que são 

emitidas para cada MWh de energia elétrica gerada no período de um ano. O 

indicador considera somente a energia em forma de eletricidade, excluindo outras 

formas de energia. O cálculo do indicador é realizado pelo próprio desenvolvedor do 

projeto por meio do monitoramento constante das emissões e da energia elétrica 

gerada com a implementação do projeto. O valor calculado deve ser exposto no 

PDD (Project Design Document) do projeto e nos relatórios de monitoramento e 

verificação apresentados durante o período de vigência do projeto. 

O anexo 3 do quinto relatório de avaliação do IPCC (AR5 - Fifth 

Assessment Report) apresenta valores médios para o fator de emissão das 
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principais fontes de energia ao longo de toda a sua vida útil, em que a biomassa 

dedicada à produção de eletricidade apresenta valor de emissão de 230 gCO2/kWh, 

solar fotovoltaico de 41 gCO2/kWh e eolioelétrica on-shore com cerca de 11 

gCO2/kWh (IPCC, 2018, p.7). O estudo de Sobczuk et al. (2025) corrobora com os 

dados do IPCC, ao afirmar que usinas fotovoltaicas e eolioelétricas têm emissões 

operacionais praticamente nulas, porém ao considerar todo o ciclo de vida desses 

sistemas desde a extração, produção, operação, até o descarte das matérias-

primas, um sistema fotovoltaico pode emitir entre 28 a 100 gCO2/kWh, enquanto um 

sistema eolioelétrico entre 7 a 38 gCO2/kWh. 

Entretanto, os projetos de geração por energia eólica e solar 

considerados no estudo de caso contabilizam apenas as emissões operacionais do 

projeto, e dessa forma, apresentam emissões nulas de CO2 por MWh de energia 

elétrica gerada. Os valores apresentados servem apenas como uma referência, uma 

vez que, no estudo de caso serão aplicados os valores calculados para cada projeto 

pelos próprios desenvolvedores. Deste modo, o indicador é classificado como 

quantitativo, direto, contínuo e com unidade em tCO2/MWh, sendo classificado como 

decrescente, uma vez que menores fatores de emissão indicam um melhor 

desempenho.  

4.2.1.3 Fator de Emissão de CH4 Proveniente de Combustão para Geração de Calor  

O indicador representa a quantidade de toneladas de gás metano (CH4) 

que são emitidas para cada GJ produzidos em média ao ano. O fator de emissão do 

projeto deve ser calculado através dos dados monitorados das emissões e da 

energia térmica produzida com a implementação do projeto. A Tabela 3 da 

metodologia ACM0006 (Geração de eletricidade e calor a partir de biomassa) da 

UNFCCC (2026b, p.36) fornece valores de referência para algumas fontes de 

biomassa e biogás, baseados nos valores padrão do relatório do IPCC (Guidelines 

IPCC 2006).  

O menor fator de emissão presente no relatório é para a combustão do 

subproduto da produção de papel e celulose, a lixívia (licor negro), que apresenta 

0,000003 tCH4/GJ. O maior valor de emissão é proveniente da combustão de 

resíduos de madeira e de outros resíduos sólidos de biomassa, que emitem cerca de 
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0,00003 tCH4/GJ (UNFCCC, 2026b, p.36). A metodologia indica multiplicar os 

valores por um fator conservador de 1,37 para reduzir o grau de incerteza. Dessa 

forma, o fator de emissão da lixívia será de 0,00000411 tCH4/GJ e para resíduos de 

madeira de 0,0000411 tCH4/GJ.  

Os projetos do estudo de caso de energia renovável como solar, eólica e 

hidrogênio verde apresentam emissões nulas de gás metano (CH4) em suas 

operações. Os valores apresentados acima servem apenas como uma referência, 

uma vez que, no estudo de caso serão aplicados os valores calculados para cada 

projeto pelos próprios desenvolvedores e são apresentados na seção “Matriz de 

Consequência”. Deste modo, o indicador é classificado como quantitativo, direto, 

contínuo e com unidade em tCH4/GJ, sendo também classificado como decrescente, 

uma vez que menores fatores de emissão indicam um melhor desempenho do 

indicador. 

4.2.1.4 Eficiência na Geração de Eletricidade 

O indicador considera a capacidade de cada projeto em converter o 

recurso energético em energia elétrica útil. Mensura o grau de aproveitamento 

energético do insumo primário utilizado para a geração de eletricidade. Para projetos 

de biomassa, por exemplo, o indicador reflete a quantidade de energia elétrica 

produzida a partir da conversão da matéria orgânica disponível. Já, em projetos 

fotovoltaicos, representa a eficiência de conversão da radiação solar incidente em 

eletricidade pelos módulos solares. 

O indicador foi obtido do anexo das metodologias da UNFCCC, chamado 

de “TOOL 9” (Ferramenta da UNFCCC para determinar a eficiência em sistemas de 

geração elétrica da linha de base). O anexo “TOOL 9” apresenta os valores padrão 

de eficiência elétrica da biomassa, que utiliza como fonte dados do IEA (International 

Energy Agency) (UNFCCC, 2026b, p.13). Para geração de eletricidade por biomassa 

à ciclo combinado de gaseificação (BIGCC - Biomass Integrated Gasification 

Combined Cycle) apresenta uma eficiência elétrica de 42%, enquanto outras formas 

de geração de energia elétrica por biomassa apresentam eficiência padrão de 35%, 

Desse modo, o indicador é classificado como quantitativo, direto, contínuo e com 
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unidade em %, sendo também classificado como crescente, uma vez que um maior 

valor de eficiência indica um melhor desempenho do indicador. 

4.2.1.5 Percentual de Combustíveis Fósseis Co-queimados 

O indicador representa a participação energética de combustíveis fósseis 

juntamente com a fonte principal de energia dos projetos de carbono. Algumas 

metodologias do mercado regulado e voluntário permitem que combustíveis fósseis 

sejam co-queimados com outros combustíveis, desde que não exceda um limite 

estipulado. Para a geração de eletricidade por biomassa, por exemplo, é imposto 

como limite que a quantidade de combustíveis fósseis co-queimados não exceda 

80% do total de combustível queimado em termos energéticos, desde que 

comprovada adicionalidade com o projeto (UNFCCC, 2026b, p.5). 

O percentual de combustíveis fósseis co-queimados deve estar disponível 

nos documentos de monitoramento e de verificação das emissões do projeto. Caso 

não seja apresentado de forma explícita, pode ser obtido indiretamente a partir das 

informações reportadas sobre a quantidade de combustíveis fósseis consumidos e o 

consumo total de combustíveis do sistema.  

Para os projetos de carbono do estudo de caso em que não há 

combustão de nenhum tipo de combustível, o percentual de combustíveis fósseis co-

queimados é de 0%. O indicador é classificado como quantitativo, direto, contínuo e 

com unidade em %, sendo também classificado como decrescente, uma vez que 

menores percentuais de combustíveis fósseis co-queimados indicam um melhor 

desempenho ambiental do projeto. 

4.2.2 Ponto de Vista Fundamental: Linha de Base 

O PVF Linha de Base avalia as características do cenário de referência 

dos projetos de carbono e o potencial de redução de emissões associado à sua 

implementação. Os indicadores que compõem este PVF contemplam aspectos 

relacionados à transformação energética promovida pelo projeto, às fontes 

energéticas substituídas e às emissões estimadas antes de sua implementação. 
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A construção desse PVF no modelo multicriterial, justifica-se pela 

importância crucial da determinação da linha de base (cenário de referência) e na 

quantificação das emissões estimadas. Como as reduções de emissões são 

determinadas a partir da comparação entre o cenário de referência e o cenário com 

a implementação do projeto, a correta caracterização da linha de base é 

fundamental para estimar o potencial de mitigação das emissões e posterior geração 

de créditos de carbono.  

A Figura 10 apresenta a decomposição do PVF Linha de Base em seus 

respectivos descritores. Em seguida, cada descritor é definido e analisado 

individualmente, destacando sua relevância para a avaliação dos projetos de 

carbono. 

Figura 10 – Indicadores do PVF Linha de Base 

 

Fonte: Elaboração Própria (2026). 

4.2.2.1 Grau de Impacto na Transformação Energética do Cenário de Linha de Base  

O indicador avalia o nível de transformação promovido pelo projeto em 

relação ao cenário de linha de base, considerando alguns fatores como: a 

substituição das fontes emissoras, melhorias de eficiência energética, implantação 

de novas tecnologias e expansão de capacidade de geração de baixo carbono. 

O indicador é construído com base nos possíveis cenários de 

aplicabilidade de projetos de carbono. Algumas metodologias do mercado regulado 

e voluntário descrevem os possíveis cenários de melhoria em relação à linha de 

base, para projetos que utilizam fontes energéticas renováveis ou de baixo carbono. 

Deste modo, o critério é classificado como qualitativo, discreto, construído e com 

unidade adimensional. Por se tratar de um critério qualitativo, ele é descrito e 
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construído em níveis de impacto, que representam cenários diferentes de 

desempenho associados aos projetos, sendo o nível de impacto N1 o melhor 

possível (a*) e N5 o pior aceitável (a*): 

 N1 – Substituição total ou praticamente total dos combustíveis fósseis 
utilizados nas usinas de energia existentes por fontes renováveis ou de baixo 
carbono, reduzindo as emissões em comparação com a linha de base; 
 

 N2 – Substituição parcial dos combustíveis fósseis utilizados nas usinas de 
energia existentes por fontes renováveis ou de baixo carbono, reduzindo as 
emissões em comparação com a linha de base; 
 

 N3 – Melhoria de eficiência energética das centrais elétricas, por meio de 
modernização tecnológica ou otimização operacional na planta já existente; 
 

 N4 – Projeto de instalação de uma planta de fonte renovável ou de baixo 
carbono, onde anteriormente não havia qualquer geração de energia e/ou 
calor (Greenfield Projects); e 
 

 N5 – Projeto de expansão de capacidade de geração de energia elétrica de 
uma planta já existente. 

4.2.2.2 Fonte Energética para Produção de Hidrogênio na Linha de Base do Projeto 

O indicador avalia a transformação que um projeto de hidrogênio por 

eletrólise da água promove em relação ao cenário de linha de base. Avalia em níveis 

de impacto a produção de H2 proveniente de diferentes resíduos na linha de base, 

como o vapor de gás natural, vapor da gaseificação do carvão, vapor da 

gaseificação do petróleo e gaseificação de biomassa. O indicador é baseado na 

metodologia AM0124 (Produção de Hidrogênio a partir da Eletrólise da Água) que 

contempla projetos de carbono voltados para a produção de hidrogênio por eletrólise 

da água, por meio de eletricidade proveniente exclusivamente de uma usina de 

energia renovável própria (UNFCCC, 2026h, p.7).  

O critério é classificado como qualitativo, discreto, construído e com 

unidade adimensional. Por se tratar de um critério qualitativo, ele é descrito e 

construído em níveis de impacto, em que o nível de impacto N1 é o melhor possível 

(a*) e N5 o pior aceitável (a*).  

Os níveis de impacto foram estabelecidos com base no potencial de 

redução líquida de emissões proporcionadas pela substituição da tecnologia de 

produção de hidrogênio existente na linha de base pelo projeto de eletrólise da água 

alimentado por eletricidade renovável. Quanto maior a intensidade de emissões 
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associada à linha de base, maior tende a ser o benefício decorrente de sua 

substituição, resultando em um desempenho mais atrativo para o indicador. Nesse 

contexto, a produção de hidrogênio a partir da gaseificação do carvão foi classificada 

como o nível de impacto melhor possível N1, uma vez que sua substituição pela 

eletrólise renovável tende a proporcionar maiores reduções líquidas de emissões. 

Em contrapartida, a gaseificação da biomassa foi estabelecida como o pior 

desempenho aceitável N5, devido ao menor diferencial de emissões em relação ao 

projeto de eletrólise da água. Assim, tem-se: 

 N1 – Produção de hidrogênio a partir da reforma a vapor do gás de síntese 
(syngas) produzido pela gaseificação do carvão, sem captura e 
armazenamento de CO2; 
 

 N2 – Produção de hidrogênio a partir da reforma a vapor do gás natural sem 
captura e armazenamento de CO2; 
 

 N3 – Produção de hidrogênio a partir da reforma a vapor do gás de síntese 
(syngas) produzido pela gaseificação do petróleo, sem captura e 
armazenamento de CO2; 
 

 N4 – Produção de hidrogênio a partir de matérias-primas químicas, como 
metanol, etanol, craqueamento de amônia líquida; e 
 

 N5 – Produção de hidrogênio a partir da gaseificação da biomassa sem 
captura e armazenamento de CO2. 

4.2.2.3 Emissões da Linha de Base Estimadas no PDD 

O indicador representa as emissões do cenário de linha de base que são 

prospectadas (estimadas) à ex-ante e apresentadas no PDD (Project Design 

Document) do projeto, que ocorreriam na ausência da implementação do projeto, ou 

seja, é o cenário de referência (baseline). O indicador é calculado pela média 

aritmética das emissões anuais estimadas para o cenário de referência durante o 

período de creditação do projeto (crediting period). 

𝐸𝐿𝐵 =
∑𝐸𝐿𝐵,𝑛

𝑛
 (20) 

Em que, 𝐸𝐿𝐵 é a emissão média da Linha de Base (cenário de referência) [tCO2/ano]; 

𝐸𝐿𝐵,𝑛  é a emissão anual da linha de base ao longo de “n” anos [tCO2]; e 𝑛 é a 

quantidade de anos em que o projeto será creditado (crediting period). 
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O cálculo da emissão média da linha de base determina a variável “ELB” 

na Equação (18) e na Equação (19) descritas. É importante que o desenvolvedor do 

projeto determine as emissões de linha de base corretamente, pois é um dado 

fundamental para verificar adicionalidade e realizar posteriormente a correta emissão 

dos créditos de carbono (CER’s). 

Para o indicador considerou-se que maiores emissões na linha de base 

indicam um maior potencial de reduções de emissões com a implementação do 

projeto, sendo assim, emissões mais elevadas foram consideradas como melhores 

níveis de impacto, devido a maior potencial de mitigação. Importante ressaltar que 

nesse indicador são analisadas apenas as emissões estimadas anteriormente à 

implementação do projeto (ex-ante). As emissões que ocorreram após a 

implementação do projeto (ex-post), são chamadas de emissões 

verificadas/monitoradas e são analisadas em outros indicadores. 

4.2.2.4 Emissões do Projeto Estimadas no PDD 

O indicador representa as emissões estimadas que ocorrerão com a 

implementação do projeto de carbono, conhecidas como emissões do projeto 

(Project Emissions). Essas emissões correspondem às novas fontes de emissão que 

serão introduzidas pelo projeto, e que não estavam presentes no cenário de 

referência (linha de base). Tais emissões são estimadas (prospectadas) à ex-ante e 

são apresentadas no PDD. O indicador é calculado pela média aritmética das 

emissões anuais estimadas para o projeto durante o período de creditação do 

projeto (crediting period), conforme Equação (21). 

𝐸𝑃𝑃𝑟𝑜𝑠𝑝 =
∑𝐸𝑃𝑛

𝑛
 (21) 

Em que, 𝐸𝑃𝑃𝑟𝑜𝑠𝑝 é a emissão estimada média do projeto [tCO2/ano]; 𝐸𝑃𝑛 é a emissão 

anual estimada para o projeto ao longo de “n” anos, em [tCO2]; e 𝑛 é a quantidade 

de anos em que o projeto será creditado (crediting period). 

O cálculo da emissão média estimada do projeto determina a variável 

“EProsp” na Equação (18). Ressalta-se que nesse indicador são analisadas apenas as 

emissões estimadas para o projeto anteriormente à sua implementação (ex-ante). As 
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emissões do projeto que ocorreram após a implementação (ex-post), são chamadas 

de emissões verificadas/monitoradas e são analisadas em outros indicadores. Esse 

indicador é classificado como quantitativo, direto, contínuo e com unidade em 

tCO2/ano, sendo também classificado como decrescente, uma vez que menores 

valores de emissão indicam um melhor desempenho ambiental do projeto. 

4.2.2.5 Redução das Emissões Estimadas no PDD 

O indicador representa a redução nas emissões estimadas que o projeto 

de carbono proporcionará em relação ao seu cenário de linha de base (cenário de 

referência). O indicador é calculado pela média aritmética das reduções anuais 

estimadas para o projeto durante o período de creditação do projeto (crediting 

period), conforme Equação (22). 

𝑅𝐸𝑃𝑟𝑜𝑠𝑝 =
∑𝑅𝐸𝑛

𝑛
 (22) 

Em que, 𝑅𝐸𝑃𝑟𝑜𝑠𝑝 é a redução de emissão estimada média do projeto [tCO2/ano]; 𝑅𝐸𝑛 

é a redução de emissão anual estimada para o projeto ao longo de “n” anos [tCO2]; e 

𝑛 é a quantidade de anos em que o projeto será creditado (crediting period). 

De acordo com as metodologias vigentes do mercado regulado e 

voluntário, as reduções de emissões são calculadas a partir da diferença entre as 

emissões do cenário de linha de base e as emissões associadas à implementação 

do projeto, e considerando também eventuais emissões indiretas por vazamento 

(leakage), conforme é visto na Equação (18). Esse indicador também considera 

apenas as reduções nas emissões estimadas (prospectadas) anteriormente à sua 

implementação (ex-ante). As emissões verificadas que ocorreram após a 

implementação (ex-post), vão ser analisadas em outros indicadores. 

4.2.3 Ponto de Vista Fundamental: Adicionalidade 

O PVF Adicionalidade avalia o desempenho efetivo dos projetos de 

carbono após sua implementação, com base em dados monitorados e verificados ao 

longo do período de creditação. Diferentemente do PVF Linha de Base, que 

representa um cenário de referência estimado antes da execução do projeto, este 
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PVF considera as emissões e reduções reais observadas (ex-post), permitindo 

verificar o impacto efetivamente alcançado. 

Os indicadores que compõem este PVF estão relacionados às emissões 

verificadas do projeto, às emissões indiretas por vazamento (leakage) e às reduções 

efetivamente comprovadas em relação ao cenário de referência. Além disso, são 

incluídos índices percentuais que permitem comparar o desempenho do projeto com 

a linha de base, evidenciando sua capacidade real de mitigação de emissões. 

A Figura 11 apresenta a decomposição do PVF Adicionalidade em seus 

respectivos descritores. Em seguida, cada descritor é definido e analisado 

individualmente, destacando sua importância na comprovação da efetividade 

ambiental dos projetos de carbono. 

Figura 11 – Indicadores do PVF Adicionalidade 

 

Fonte: Elaboração Própria (2026). 

4.2.3.1 Emissões do Projeto Verificadas 

O indicador representa as emissões do projeto que foram efetivamente 

monitoradas e verificadas durante o período de creditação, ou seja, as emissões que 

de fato aconteceram com a implementação do projeto de carbono. Estas se diferem 

do indicador anteriormente apresentado “Emissões do Projeto Estimadas no PDD 

(tCO2/ano)” em que as emissões eram estimativas projetadas à ex-ante com base 

em cálculos do PDD, enquanto que o presente indicador trata das emissões que 

realmente aconteceram (ex-post), resultantes da operação real do projeto e que 

foram verificadas e monitoradas ao longo do período de vigência do projeto. 
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As emissões monitoradas e verificadas são encontradas nos relatórios de 

monitoramento (monitoring reports) e nos relatórios de verificação (verification 

reports) de cada projeto de crédito de carbono. Ressalta-se que cada relatório de 

monitoramento é normalmente apresentado anualmente ou bianualmente, então 

para que haja uma correta verificação para todo o período de creditação deve-se 

calcular a média ao longo de todos os anos de monitoramento. Dessa forma, o 

indicador é calculado de acordo com a Equação (23), que calcula a média aritmética 

das emissões do projeto monitoradas e verificadas que foram reportadas ao longo 

dos anos. 

𝐸𝑃𝑉𝑒𝑟𝑖𝑓 =
∑𝐸𝑃𝑛

𝑛
 (23) 

Em que, 𝐸𝑃𝑉𝑒𝑟𝑖𝑓  é a emissão média verificada e monitorada do projeto [tCO2/ano]; 

𝐸𝑃𝑛 é emissão anual verificada para o projeto ao longo de “n” anos de creditação 

[tCO2]; e 𝑛 é a quantidade de anos em que o projeto foi creditado (crediting period). 

O cálculo da emissão média verificada do projeto determina a variável 

“EPVerif” na Equação (19). O indicador aborda as emissões verificadas que ocorreram 

após a implementação do projeto (ex-post). O indicador é classificado como 

quantitativo, direto, contínuo e com unidade em tCO2/ano, sendo também 

classificado como decrescente, uma vez que menores valores de emissão indicam 

um melhor desempenho do projeto. 

4.2.3.2 Emissões Indiretas por Vazamento (Leakage) 

O indicador representa exclusivamente as emissões que ocorrem de 

forma indireta por vazamento (Leakage), que surgem com a implementação do 

projeto de carbono. As emissões por leakage são emissões importantes que 

ocorrem fora dos limites do projeto, mas que são causadas por ele, ou seja, mesmo 

que o projeto reduza emissões localmente, pode estar causando indiretamente 

emissões em outro lugar. 

Diversos documentos auxiliares, denominados de “TOOLs” estão 

presentes nas metodologias da UNFCCC e Verra como forma de auxiliar no cálculo 

das emissões indiretas por leakage. Os documentos “TOOL 5”, “TOOL 12” e “TOOL 
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16” são alguns exemplos de documentos que indicam como estimar e calcular as 

emissões desse tipo (UNFCCC, 2026b). Não são estabelecidos limites máximos ou 

valores de referência nas metodologias para as emissões por leakage, mas 

emissões desse tipo devem ser as menores possíveis para não comprometer a 

viabilidade do projeto. 

As emissões por leakage, embora difíceis de contabilizar, interferem nas 

emissões de créditos de carbono (CERs) do projeto, uma vez que, no cálculo da 

redução das emissões, as emissões por leakage são subtraídas da linha de base. 

O cálculo das emissões verificadas por vazamento (leakage) determinam 

a variável “ELVerif” na Equação (19) e devem ser apresentadas nos relatórios de 

monitoramento do projeto. O indicador aborda as emissões verificados por leakage 

que ocorreram após a implementação do projeto (ex-post). O indicador é classificado 

como quantitativo, direto, contínuo e com unidade em tCO2/ano, sendo também 

classificado como decrescente, uma vez que menores valores de emissão indicam 

um melhor desempenho do projeto. 

4.2.3.3 Redução Verificada nas Emissões 

O indicador representa a redução das emissões que foram efetivamente 

monitoradas e verificadas durante o período de creditação, ou seja, a redução que 

de fato ocorreu com a implementação do projeto de carbono. Este indicador se difere 

do indicador “Redução das Emissões Estimadas no PDD (tCO2/ano)” em que a 

redução das emissões eram estimativas projetadas à ex-ante com base em cálculos 

do PDD, enquanto que o presente indicador trata da redução nas emissões que 

realmente aconteceram (ex-post), resultantes da operação real do projeto e que 

foram verificadas e monitoradas ao longo do período de vigência do projeto. 

A redução das emissões monitoradas e verificadas são encontradas nos 

relatórios de monitoramento (monitoring reports) e nos relatórios de verificação 

(verification reports) de cada projeto de crédito de carbono. Ressalta-se que cada 

relatório de monitoramento é normalmente apresentado anualmente ou 

bianualmente, então para uma correta verificação de todo o período de creditação 

deve-se calcular a média ao longo de todos os anos de monitoramento. 
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𝑅𝐸𝑉𝑒𝑟𝑖𝑓 =
∑𝑅𝐸𝑛

𝑛
 (24) 

Em que, 𝑅𝐸𝑉𝑒𝑟𝑖𝑓 é a redução de emissão verificada média do projeto [tCO2/ano]; 𝑅𝐸𝑛 

é a redução anual verificada para o projeto ao longo de “n” anos de creditação 

[tCO2]; e 𝑛 é a quantidade de anos em que o projeto foi creditado (crediting period). 

O indicador aborda as reduções verificadas que ocorreram após a 

implementação do projeto (ex-post). O indicador é classificado como quantitativo, 

direto, contínuo e com unidade em tCO2/ano, sendo também classificado como 

crescente, uma vez que maiores valores de redução indicam um melhor 

desempenho do projeto. 

4.2.3.4 Índice de Redução das Emissões em Relação à Linha de Base 

O indicador é definido como a razão entre a redução verificada das 

emissões do projeto (REVerif) e as emissões estimadas da linha de base (ELB), 

conforme a Equação (25). O índice permite avaliar o quanto o projeto possibilitou 

reduzir as emissões em relação ao cenário de referência (baseline), em termos 

percentuais. O índice expressa a efetividade do projeto em mitigar as emissões que 

seriam esperadas na ausência de sua implementação, assim quanto maior o valor, 

maior é a proporção das emissões da linha de base efetivamente evitadas pelo 

projeto. Um índice igual a 100% indica que as reduções verificadas de emissões 

foram equivalentes ao total das emissões estimadas para o cenário de linha de 

base, ou seja, o projeto evitou uma quantidade de emissões correspondente à 

totalidade das emissões que ocorreriam na ausência do projeto. Por outro lado, um 

índice de 0% indica que o projeto não apresentou reduções em relação ao cenário 

de referência. 

𝐼𝑅𝐿𝐵 =
𝑅𝐸𝑉𝑒𝑟𝑖𝑓

𝐸𝐿𝐵
 (25) 

Em que, 𝐼𝑅𝐿𝐵 é o índice de redução das emissões verificadas em relação à linha de 

base (cenário de referência) [%]; 𝑅𝐸𝑉𝑒𝑟𝑖𝑓 é a redução de emissão verificada média do 

projeto [tCO2/ano]; e 𝐸𝐿𝐵 é a emissão média da Linha de Base (cenário de 

referência) [tCO2/ano]. 
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O indicador é classificado como quantitativo, direto, contínuo e com 

unidade em %, sendo também classificado como crescente, uma vez que maiores 

valores percentuais indicam um melhor desempenho do projeto. 

4.2.3.5 Índice de Emissões do Projeto em Relação à Linha de Base 

O indicador é definido como a razão entre as emissões verificadas do 

projeto (EPVerif) e as emissões estimadas da linha de base (ELB), ou seja, mensura 

em termos percentuais, quanto o projeto efetivamente emitiu em relação ao cenário 

de referência. O indicador é classificado como quantitativo, direto, contínuo e com 

unidade em %. 

Diferentemente do indicador anterior, este indicador apresenta um 

comportamento decrescente, pois quanto menor for a proporção entre as emissões 

verificadas do projeto e as emissões da linha de base, melhor o desempenho do 

projeto e maior foi a sua capacidade em evitar emissões. Um índice de 0% é o 

melhor possível, pois significa que o projeto não emitiu nada, enquanto um índice de 

100% significa que o projeto emitiu o mesmo que o cenário de linha de base, não 

resultando em reduções líquidas de emissões e não comprovando adicionalidade. 

𝐼𝐸𝑃𝐿𝐵 =
𝐸𝑃𝑉𝑒𝑟𝑖𝑓

𝐸𝐿𝐵
 (26) 

Em que, 𝐼𝐸𝑃𝐿𝐵 é o índice de emissões verificadas do projeto em relação à linha de 

base (cenário de referência) [%]; 𝐸𝑃𝑉𝑒𝑟𝑖𝑓  é a emissão média verificada e monitorada 

do projeto [tCO2/ano]; e 𝐸𝐿𝐵 é a emissão média da Linha de Base (cenário de 

referência [tCO2/ano]. 

4.2.4 Ponto de Vista Fundamental: Ambiental 

O PVF Ambiental avalia os impactos ambientais associados aos projetos 

de carbono considerando aspectos relacionados ao uso de recursos, aproveitamento 

de resíduos, economia circular e possíveis impactos sobre ecossistemas e 

biodiversidade. Os indicadores que compõem este PVF permitem analisar diferentes 

dimensões ambientais dos projetos, incluindo emissões associadas ao transporte de 

insumos, formas de aproveitamento de biogás e resíduos de biomassa, potencial de 
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economia circular e riscos de impacto ambiental sobre a biodiversidade. Em 

conjunto, esses critérios possibilitam uma avaliação mais abrangente dos efeitos 

ambientais dos projetos, considerando não apenas sua contribuição para a redução 

de emissões, mas também seus impactos indiretos sobre o meio ambiente. 

A Figura 12 apresenta a decomposição do PVF Ambiental em seus 

respectivos descritores. Em seguida, cada descritor é definido e analisado 

individualmente, destacando suas características e sua relevância para a avaliação 

ambiental dos projetos de carbono. 

Figura 12 – Indicadores do PVF Ambiental 

 

Fonte: Elaboração Própria (2026). 

4.2.4.1 Emissões de CO2 associadas ao Transporte 

O indicador quantifica as emissões de dióxido de carbono decorrentes do 

transporte terrestre dos insumos necessários para a operação do projeto. Essas 

emissões são consideradas emissões do projeto e devem ser contabilizadas quando 

o transporte é realizado por veículos movidos a combustíveis fósseis.  

A ferramenta TOOL 12 (Emissões do projeto provenientes do transporte 

de carga) indica como calcular as emissões associadas ao transporte e como podem 

ser estimadas com base na distância percorrida, na quantidade de material 

transportado e em fatores de emissão específicos para veículos leves ou pesados. O 

cálculo das emissões relacionadas ao transporte deve ser feita pelo desenvolvedor 

do projeto e apresentado nos relatórios de monitoramento e verificação do projeto. O 

indicador é classificado como quantitativo, direto, contínuo e com unidade em 
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tCO2/ano, sendo também classificado como decrescente, uma vez que menores 

emissões indicam um melhor desempenho do projeto (UNFCCC, 2026b). 

4.2.4.2 Aproveitamento do Biogás 

O indicador avalia o aproveitamento na utilização do biogás gerado a 

partir de diferentes fontes orgânicas. O objetivo é verificar como o biogás capturado 

é efetivamente utilizado para substituir combustíveis fósseis ou gerar energia útil, 

evitando sua liberação direta na atmosfera ou sua simples queima. 

O critério é classificado como qualitativo, discreto, construído e com 

unidade adimensional. Por se tratar de um critério qualitativo, ele é descrito e 

construído em níveis de impacto, que vão representar cenários diferentes de 

desempenho associados aos projetos, sendo o nível de impacto N1 o melhor 

possível (a*) e N5 o pior aceitável (a*): 

 N1 – O biogás proveniente de resíduos de biomassa é capturado e utilizado 
para fins energéticos como geração de eletricidade e/ou energia térmica; 
 

 N2 – O biogás proveniente de aterro sanitário é capturado e utilizado para fins 
energéticos como geração de eletricidade e/ou energia térmica; 
 

 N3 – O biogás proveniente do tratamento de águas residuais é capturado e 
utilizado para fins energéticos como geração de eletricidade e/ou energia 
térmica; 
 

 N4 – O biogás produzido independentemente da fonte é capturado e usado 
como matéria-prima ou como combustível para transporte; e 
 

 N5 – O biogás produzido independentemente da fonte é capturado e 
queimado para evitar liberação direta de gás metano na atmosfera. 

4.2.4.3 Aproveitamento dos Resíduos de Biomassa 

O indicador avalia a forma de destinação e utilização dos resíduos de 

biomassa gerados no contexto do projeto. O indicador identifica como resíduos são 

aproveitados para fins energéticos ou como são descartados de maneira que resulte 

em perdas de potencial energético e em maiores impactos ambientais. O 

aproveitamento energético dos resíduos de biomassa contribui para a substituição 

de combustíveis fósseis e para a redução das emissões. Caso ocorra descarte 

inadequado ou queima livre desses resíduos resultam em emissões adicionais sem 

vantagens energéticas. 
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O critério é classificado como qualitativo, discreto, direto e com unidade 

adimensional. É um critério qualitativo, é descrito e construído em níveis de impacto, 

que representam cenários diferentes de desempenho associados aos projetos, 

sendo o nível de impacto N1 o melhor possível (a*) e N4 o pior aceitável (a*): 

 N1 – Os resíduos de biomassa são utilizados para geração de calor e/ou 
eletricidade no projeto; 
 

 N2 – Os resíduos de biomassa são utilizados para a geração de 
biocombustível e biogás; 
 

 N3 – Os resíduos de biomassa são descartados ou deixados para se 
decompor em condições predominantemente aeróbicas; e 
 

 N4 – Os resíduos de biomassa são queimados de forma descontrolada, sem 
serem utilizados para propósitos de geração de energia. 
 

4.2.4.4 Potencial de Economia Circular 

O indicador avalia a capacidade do projeto em promover o 

reaproveitamento de resíduos, subprodutos ou energia residual dentro do sistema 

produtivo. O indicador é baseado no princípio da economia circular, nos quais os 

resíduos que seriam desperdiçados passam a ser reinseridos como insumos em 

novos processos produtivos ou energéticos, maximizando o aproveitamento dos 

recursos disponíveis.  

Nesse contexto, projetos que utilizam resíduos orgânicos, biomassas 

residuais ou gases que seriam descartados ou emitidos para a atmosfera tendem a 

apresentar maior grau de potencial de economia circular. Os projetos de geração de 

energia renovável, como plantas fotovoltaicas e eólicas, embora apresentem baixas 

emissões durante a operação, possuem menor contribuição direta para 

circularidade, pois dependem majoritariamente de recursos naturais primários 

(radiação solar e vento), sem reaproveitamento relevante de resíduos durante a fase 

operacional. Projetos de hidrogênio verde apresentam potencial intermediário de 

economia circular, não por promoverem reaproveitamento direto de resíduos 

orgânicos ou subprodutos materiais, mas por possibilitarem o aproveitamento de 

excedentes de eletricidade proveniente de fontes renováveis. 

Diante disso, é possível estabelecer os níveis de impacto, atribuindo um 

valor conceitual (qualitativo, expresso em número) de grau de potencial de economia 
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circular para cada nível de impacto, em que o nível de impacto N1 é o melhor 

possível (a*) e N4 é o pior aceitável (a*): 

 N1 – 5 (grau); 
 

 N2 – 4 (grau); 
 

 N3 – 3 (grau); e 
 

 N4 – 2 (grau). 

O critério é classificado como qualitativo, discreto, direto e com unidade 

em grau. Por se tratar de um critério qualitativo, ele é descrito e construído em níveis 

de impacto, que representam cenários diferentes de desempenho associados aos 

projetos. 

4.2.4.5 Risco de Impacto sobre Ecossistemas e Biodiversidade 

O indicador avalia o potencial do projeto em causar impactos negativos 

sobre o ecossistema e sobre à biodiversidade, decorrentes da implantação, 

operação e infraestrutura dos projetos. O indicador considera possíveis alterações 

ambientais provocadas pela alteração no uso do solo, emissão de poluentes, 

ocupação do local, ruídos, assim como outros riscos à fauna e flora. 

O critério é classificado como qualitativo, discreto, direto e com unidade 

adimensional. É um critério qualitativo, descrito e construído em níveis de impacto, 

que representam cenários diferentes de desempenho associados aos projetos, 

sendo o nível de impacto N1 o melhor possível (a*) e N4 o pior aceitável (a*): 

 N1 – Projeto de hidrogênio que exige elevada demanda elétrica proveniente 
de fontes renováveis, elevado consumo de agua para produção de hidrogênio 
por eletrólise, pode ocupar uma área considerável e ter risco de segurança no 
armazenamento; 
 

 N2 – Projetos eolioelétricos e solares fotovoltaicos que ocupam extensas 
áreas territoriais, causando modificação da paisagem e no uso do solo, 
interferência na fauna; 
 

 N3 – Projeto de biogás proveniente de aterro sanitário que ocupa área 
considerável, causando alteração na paisagem, pode ocorrer emissões por 
vazamento de metano, há certo risco de contaminação do solo; e 
 

 N4 – Projetos de biomassa que há uso intensivo do solo devido à plantações 
dedicadas, prática de monoculturas, modificação da vegetação natural, 
emissão de poluentes causados pela queima dos resíduos e pelo transporte 
da biomassa, evasão da fauna. 
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4.2.5 Ponto de Vista Fundamental: Monitoramento, Relato e Verificação 

O PVF Monitoramento, Relato e Verificação (MRV) avalia a robustez dos 

sistemas utilizados pelos projetos de carbono para monitoramento, reporte e 

verificação das emissões. Esse PVF está diretamente relacionado à qualidade e 

confiabilidade das informações utilizadas na quantificação dos créditos de carbono, 

sendo essencial para garantir transparência, rastreabilidade e integridade ambiental 

dos resultados obtidos. 

Os indicadores que compõem este PVF contemplam o nível de 

desenvolvimento dos sistemas de MRV adotados pelos projetos, assim como a 

consistência entre os valores estimados no PDD do Projeto e os valores 

efetivamente verificados após a implementação. Dessa forma, este PVF permite 

avaliar não apenas a precisão das estimativas ex-ante, mas também a qualidade do 

acompanhamento ex-post das emissões e reduções. 

A Figura 13 apresenta a decomposição do PVF Monitoramento, Relato e 

Verificação (MRV) em seus respectivos descritores. Em seguida, cada descritor é 

definido e analisado individualmente, destacando suas características e sua 

relevância para a avaliação ambiental dos projetos de carbono. 

Figura 13 – Indicadores do PVF Monitoramento, Relato, Verificação 

 

Fonte: Elaboração Própria (2026). 

4.2.5.1 Monitoramento e Verificação das Emissões  

O indicador avalia o avanço tecnológico dos sistemas de monitoramento e 

verificação das emissões empregados pelo projeto. A importância de utilizar 

sistemas robustos de MRV (Measurement, Reporting and Verification) é fundamental 
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para garantir transparência, rastreabilidade, integridade e credibilidade dos créditos 

de carbono emitidos. 

O critério é classificado como qualitativo, discreto, construído e com 

unidade adimensional. Os níveis de impacto foram definidos de acordo com o nível 

de automação e integração tecnológica dos processos de monitoramento e 

verificação. Quanto mais avançado for o sistema de MRV, maior tende a ser a 

frequência e confiabilidade dos dados coletados, assim o nível de impacto N1 é o 

melhor possível (a*) e N4 é o pior aceitável (a*): 

 N1 – Monitoramento digital integrado, com sistema automatizado de 
monitoramento em tempo real utilizando sensores IoT, plataformas de análise 
com Inteligência Artificial e Machine Learning, podendo ou não ter integração 
com Digital Twins da planta energética, apresenta rastreabilidade e sistemas 
de auditoria; 
 

 N2 – Monitoramento digital automatizado, sistema com sensores digitais e 
análise de dados, com medições contínuas da geração e do consumo, além 
de cálculos automatizados de emissões; 
 

 N3 – Monitoramento parcialmente automatizado, com uso de instrumentos 
digitais convencionais para medir a geração de energia, fluxo de biomassa e 
parâmetros operacionais, mas o registro e processamento dos dados ocorre 
sem integração completa entre os sistemas; e 
 

 N4 – Monitoramento manual ou pouco estruturado, as medições são 
realizadas com instrumentos básicos ou por meio de estimativas periódicas, 
baixa frequência de coleta de dados e ausência de sistemas automatizados 
de monitoramento. 

4.2.5.2 Índice das Emissões do Projeto Verificadas em relação às Emissões 
Estimadas no PDD 

O indicador é definido como a razão entre as emissões verificadas com a 

implementação do projeto (EPVerif) e as emissões estimadas antes da 

implementação do projeto (EPProsp), conforme a Equação (27) . O índice permite 

avaliar a qualidade da estimativa feita à ex-ante em relação às emissões que 

realmente ocorreram após a implementação do projeto. Dessa forma, é possível 

mensurar a precisão das estimativas e assim garantir a credibilidade dos créditos de 

carbono gerados. 

Um tema muito importante no mercado de créditos de carbono é em 

relação à corretas estimativas das emissões no cenário de referencia e também da 
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importância de ter mecanismos robustos de MRV para garantir o monitoramento e 

verificação das emissões. Tais aspectos fortalecem a confiança, credibilidade e 

integridade ambiental dos créditos de carbono, evitando emissão de créditos 

superestimados. 

O indicador é classificado como crescente, uma vez que valores próximos 

à 100% evidenciam que os cálculos das estimativas foram precisas e os resultados 

consistentes. Os índices menores indicam diferenças expressivas entre os valores 

estimados e os verificados, indicando uma baixa acurácia e desvios em relação ao 

desempenho esperado do projeto, sendo também classificado como quantitativo, 

direto, contínuo e com unidade em %.  

𝐴𝐸𝑝𝑟𝑜𝑗𝑒𝑡𝑜 =
𝐸𝑃𝑉𝑒𝑟𝑖𝑓

𝐸𝑃𝑃𝑟𝑜𝑠𝑝𝑒𝑐
 (27) 

Em que, 𝐴𝐸𝑝𝑟𝑜𝑗𝑒𝑡𝑜 é o índice de acurácia entre as emissões verificadas do projeto 

em relação às emissões estimadas à ex-ante do projeto [%]; 𝐸𝑃𝑉𝑒𝑟𝑖𝑓  é a emissão 

verificada do projeto [tCO2/ano]; e 𝐸𝑃𝑃𝑟𝑜𝑠𝑝𝑒𝑐 é a emissão estimada do projeto à ex-

ante [tCO2/ano]. 

4.2.5.3 Índice de Redução das Emissões Verificadas em relação às Reduções 
Estimadas no PDD 

O indicador é definido como a razão entre as reduções de emissões 

verificadas com a implementação do projeto (REVerif) e as reduções de emissões 

estimadas antes da implementação do projeto (REProsp), conforme a Equação (28). O 

índice avalia a qualidade da estimativa de reduções das emissões feita à ex-ante em 

relação às reduções monitoradas que realmente ocorreram após a implementação 

do projeto. Dessa forma, é possível mensurar a precisão das estimativas de 

reduções e assim garantir a credibilidade dos créditos de carbono gerados. 

Quanto maior o valor do indicador mais precisas foram as estimativas de 

reduções de emissões feitas à ex-ante, Por outro lado, índices menores indicam 

diferenças expressivas entre os valores estimados e os verificados, apontando uma 

baixa acurácia e desvios em relação ao desempenho esperado do projeto.  
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𝐴𝑅𝑝𝑟𝑜𝑗𝑒𝑡𝑜 =
𝑅𝐸𝑉𝑒𝑟𝑖𝑓

𝑅𝐸𝑃𝑟𝑜𝑠𝑝𝑒𝑐
 (28) 

Em que, 𝐴𝑅𝑝𝑟𝑜𝑗𝑒𝑡𝑜 é o índice de acurácia entre as reduções das emissões verificadas 

do projeto em relação às reduções das emissões estimadas à ex-ante do projeto [%]; 

𝑅𝐸𝑉𝑒𝑟𝑖𝑓 é a redução das emissões verificadas do projeto [tCO2/ano]; e 𝑅𝐸𝑃𝑟𝑜𝑠𝑝𝑒𝑐 é a 

redução das emissões estimadas do projeto à ex-ante [tCO2/ano]; 

O indicador é classificado como quantitativo, direto, contínuo e com 

unidade em %, sendo também classificado como crescente, uma vez que maiores 

valores percentuais indicam um melhor desempenho do projeto.  

4.2.6 Ponto de Vista Fundamental: Robustez Metodológica e Mercado de Carbono 

O PVF Robustez Metodológica e Mercado de Carbono avalia o grau de 

consolidação das metodologias de certificação utilizadas pelos projetos, bem como 

sua aceitação e compatibilidade com os principais padrões do mercado regulado e 

voluntário de carbono. Esse PVF está associado à credibilidade institucional dos 

projetos, refletindo o nível de maturidade das metodologias empregadas e sua 

aderência às regras e mecanismos internacionais de certificação. 

Os indicadores que compõem este PVF permitem analisar tanto a 

maturidade das metodologias utilizadas, considerando seu nível de consolidação e 

aplicação em projetos de diferentes escalas, quanto sua compatibilidade com os 

principais sistemas de certificação existentes, incluindo o Mecanismo de 

Desenvolvimento Limpo (MDL), o Mecanismo do item 6.4 do Acordo de Paris e os 

padrões do mercado voluntário, como Verra e Gold Standard. Dessa forma, este 

PVF fornece uma visão sobre o grau de confiabilidade metodológica e inserção do 

projeto no mercado global de carbono. 

A Figura 14 apresenta a decomposição do PVF Robustez Metodológica e 

Mercado de Carbono em seus respectivos descritores. Em seguida, cada descritor é 

definido e analisado individualmente, destacando sua relevância para a avaliação da 

robustez institucional e metodológica dos projetos de carbono. 
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Figura 14 – Indicadores do PVF Robustez Metodológica e Mercado de Carbono 

 

Fonte: Elaboração Própria (2026). 

4.2.6.1 Maturidade da Metodologia de Certificação 

O indicador avalia o grau de consolidação, de robustez metodológica e 

nível de difusão da metodologia de certificação de créditos de carbono utilizada por 

cada projeto. A UNFCCC classifica as metodologias de certificação em 4 grandes 

grupos: Metodologias “ACM”, “AM”, “AMS” e “A/R”. 

As metodologias iniciadas com a sigla ACM (Approved Consolidated 

Methodology) são metodologias amplamente consolidadas e são aplicáveis a 

projetos de larga escala, implica que esta metodologia já passou por várias 

atualizações e otimizações ao longo dos anos. Metodologias ACM apresentam 

procedimentos de cálculos e monitoramento de emissões consolidados e validados, 

e apresentam também uma grande disponibilidade de dados históricos e projetos 

públicos para consulta. A maturidade de metodologias desse tipo garante uma maior 

previsibilidade na elaboração do Documento de Concepção do Projeto (PDD) e um 

menor risco associado à validação e verificação junto às entidades certificadoras. 

As metodologias iniciadas com a sigla AM (Approved Methodology) são 

metodologias que já foram aprovadas e validadas formalmente pela UNFCCC, 

porém são mais recentes e com nível de maturidade ainda em crescimento, com 

maiores chances de sofrer melhorias e adequações ao longo do tempo. Também 

são metodologias aplicáveis a projetos de larga escala, mas por terem menor tempo 

de existência, as metodologias apresentam menor quantidade de projetos públicos e 

dados históricos.  
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As metodologias iniciadas com a sigla AMS (Approved Methodology for 

Small-scale project activities) possuem a mesma características das metodologia 

“AM”, porém aplicáveis a projetos menores, de pequena escala. Por fim, as 

metodologias iniciadas com a sigla A/R (Afforestation/Reforestation) são 

metodologias exclusivamente desenvolvidas para projetos florestais que fazem 

sequestro de carbono da atmosfera (carbon sequestration) através de atividades de 

florestamento e reflorestamento. Por fugirem do escopo do estudo de caso, 

metodologias “A/R” não foram incluídas na construção dos indicadores.  

O critério é classificado como qualitativo, discreto, construído e com 

unidade adimensional. O critério foi construído em níveis de impacto, sendo o nível 

de impacto N1 o melhor possível (a*) e N3 o pior aceitável (a*): 

 N1 – Projeto com metodologia ACM (Approved Consolidated Methodology); 
 

 N2 – Projeto com metodologia AM (Approved Methodology); e 
 

 N3 – Projeto com metodologia AMS (Approved Methodology for Small-scale 
project activities). 
 

4.2.6.2 Compatibilidade com o Mercado Regulado e Voluntário 

O indicador avalia o grau de compatibilidade do projeto e de sua 

metodologia ao mercado regulado por meio do Mecanismo de Desenvolvimento 

Limpo (MDL) da UNFCCC, e de sua adaptação ao novo Mecanismo de Crédito do 

Acordo de Paris (item 6.4), mas, também, a compatibilidade com os padrões de 

certificação e comercialização de créditos de carbono do mercado voluntário, como 

Verra e Gold Standard. 

As metodologias mais importantes para o estudo de caso são ACM0006, 

ACM0001, ACM0002 e AM0124 que correspondem às metodologias aplicáveis a 

projetos de biomassa, biogás, solar fotovoltaico e hidrogênio verde.  

Projetos de biomassa utilizam a metodologia ACM0006 (Geração de 

eletricidade e calor a partir da biomassa) do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo 

(MDL) da UNFCCC. Ainda não houve nenhum tipo de adaptação ou modificação 

dessa metodologia para a transição ao Mecanismo de Crédito do Acordo de Paris 

(item 6.4), que utiliza a mesma metodologia vigente (ACM0006) para os novos 

projetos desse tipo. O Verra e o Gold Standard, principais padrões de certificação do 
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mercado voluntário, utilizam também a metodologia ACM0006 vigente da UNFCCC 

sem quaisquer mudanças ou adaptações para os seus padrões de certificação.  

Projetos de biogás utilizam a metodologia ACM0001 (Uso e queima de 

biogás proveniente de aterro sanitário para geração de eletricidade) do Mecanismo 

de Desenvolvimento Limpo (MDL) da UNFCCC. A metodologia sofreu uma 

adaptação para a transição ao Mecanismo de Crédito do Acordo de Paris (item 6.4), 

sendo denominada pela sigla “A6.4-AMM-001” que entrou em vigência em 30 de 

Outubro de 2025 para os novos projetos desse tipo. No mercado voluntário, o Verra 

também utiliza uma versão revisada da metodologia ACM0001, denominada de 

“VMR0016” que faz modificações pontuais na metodologia do mercado regulado. O 

padrão Gold Standard também utiliza a metodologia ACM0001, mas sem 

modificações ou revisões na metodologia vigente.  

Projetos eólicos e solar fotovoltaicos utilizam a metodologia ACM0002 

(Geração de eletricidade conectada à rede a partir de fontes renováveis) do 

Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL) da UNFCCC. Ainda não houve 

nenhum tipo de adaptação ou modificação dessa metodologia para a transição ao 

Mecanismo de Crédito do Acordo de Paris (item 6.4), que utiliza a mesma 

metodologia vigente (ACM0002) para os novos projetos desse tipo. No mercado 

voluntário, o Verra utiliza uma versão revisada da metodologia ACM0002, 

denominada de “VMR0017” que faz modificações pontuais na metodologia do 

mercado regulado. O padrão Gold Standard também utiliza a metodologia ACM0002, 

mas sem modificações ou revisões na metodologia vigente.  

Projetos de hidrogênio verde utilizam a metodologia AM0124 (Produção 

de hidrogênio a partir da eletrólise da água) do Mecanismo de Desenvolvimento 

Limpo (MDL) da UNFCCC. Ainda não houve nenhum tipo de adaptação ou 

modificação dessa metodologia para a transição ao Mecanismo de Crédito do 

Acordo de Paris (item 6.4), que utiliza a mesma metodologia vigente (AM0124) para 

os novos projetos desse tipo. O Verra utiliza também a metodologia AM0124 vigente 

da UNFCCC sem quaisquer mudanças ou adaptações para os seus padrões de 

certificação. Já, o padrão de certificação do mercado voluntário Gold Standard não 

tem metodologia vigente para projetos de hidrogênio, uma vez que o padrão Gold 

Standard não tem foco nesses tipos de projetos. 
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O critério é classificado como qualitativo, discreto, construído e com 

unidade adimensional. Por se tratar de um critério qualitativo, ele é descrito e 

construído em níveis de impacto, que representam cenários diferentes de 

desempenho associados aos projetos, sendo o nível de impacto N1 o melhor 

possível (a*) e N3 o pior aceitável (a*): 

 N1 – Projeto com metodologia consolidada no mercado regulado através do 
Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL) e com metodologia atualmente 
adaptada ao novo ao Mecanismo de Crédito do Acordo de Paris (item 6.4). A 
metodologia do projeto tem versões adaptadas ou utiliza a mesma versão do 
MDL para os principais padrões de certificação do mercado voluntário, como 
Verra e Gold Standard; 
 

 N2 – Projeto com metodologia consolidada no mercado regulado através do 
Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), mas sem adaptação vigente 
ao novo Mecanismo de Crédito do Acordo de Paris (item 6.4). A metodologia 
do projeto tem versões adaptadas ou utiliza a mesma versão do MDL para os 
principais padrões de certificação do mercado voluntário, como Verra e Gold 
Standard; e 
 

 N3 – Projeto com metodologia ainda não consolidada no mercado regulado, 
com metodologia vigente do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), 
mas sem adaptação vigente ao novo Mecanismo de Crédito do Acordo de 
Paris (item 6.4). A metodologia do projeto tem versões adaptadas ou utiliza a 
mesma versão do MDL para os principais padrões de certificação do mercado 
voluntário, mas algum desses padrões ainda não tem a metodologia vigente. 

4.2.7 Ponto de Vista Fundamental: Econômico 

O PVF Econômico avalia a viabilidade financeira dos projetos de carbono, 

considerando a capacidade de geração de receitas a partir da comercialização de 

créditos de carbono e o retorno econômico associado ao investimento. Esse PVF 

está diretamente relacionado à atratividade dos projetos sob a perspectiva do 

investidor, sendo fundamental para analisar se os benefícios financeiros obtidos com 

a venda dos créditos são suficientes para justificar a implementação do projeto. 

Os indicadores que compõem este PVF permitem mensurar tanto o 

retorno econômico específico dos créditos de carbono em relação ao investimento 

inicial quanto a rentabilidade global do projeto, representada pela Taxa Interna de 

Retorno (TIR). Dessa forma, este PVF fornece uma avaliação financeira integrada, 

complementando as dimensões técnica, ambiental e metodológica do modelo 

multicriterial. 
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A Figura 15 apresenta a decomposição do PVF Econômico em seus 

respectivos descritores. Em seguida, cada descritor é definido e analisado 

individualmente, destacando sua relevância para a avaliação da viabilidade 

econômica dos projetos de carbono. 

Figura 15 – Indicadores do PVF Econômico 

 

Fonte: Elaboração Própria (2026). 

4.2.7.1 Taxa de Retorno Econômico dos Créditos de Carbono 

O indicador avalia o potencial de retorno financeiro com a comercialização 

dos créditos de carbono frente ao investimento com a implementação do projeto. O 

indicador é crucial para a viabilidade econômica do projeto, e pode ser calculado 

como a razão entre a receita esperada proveniente da venda dos créditos de 

carbono e o investimento total necessário para implementação do projeto. A receita 

esperada, por sua vez, é calculada como o produto entre a quantidade prevista de 

CERs (Certificados de Emissões Reduzidas) em tCO2e e o preço médio esperado de 

cada crédito de carbono no mercado regulado ou voluntário.  

Os valores elevados desse indicador representam alta atratividade 

econômica e que o projeto será economicamente viável. O cálculo é baseado na 

razão entre receita gerada com a comercialização dos créditos de carbono gerados 

e CAPEX inicial do investimento com o projeto. O indicador é classificado como 

quantitativo, direto, direto e com unidade em adimensional, sendo também 

classificado como crescente, uma vez que maiores valores percentuais indicam um 

melhor desempenho do projeto. 
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4.2.7.2 Taxa Interna de Retorno (TIR) do Projeto 

O indicador avalia a atratividade econômica do projeto por meio da Taxa 

Interna de Retorno (TIR), considerando as receitas anuais provenientes da 

comercialização de créditos de carbono ao longo do período de creditação e o 

investimento inicial necessário para implementação do projeto. 

A TIR corresponde à taxa de desconto que torna nulo o Valor Presente 

Líquido (VPL) dos fluxos de caixa do projeto. Valores elevados indicam maior 

rentabilidade, maior capacidade de recuperação do investimento inicial e maior 

viabilidade econômica do projeto. O cálculo foi realizado com base nos fluxos anuais 

de receitas provenientes da venda de CERs e no CAPEX inicial do projeto. O 

indicador é classificado como quantitativo, direto, contínuo e com unidade em 

adimensional, sendo também classificado como crescente, uma vez que maiores 

valores percentuais indicam um melhor desempenho do projeto. 

4.3 Considerações 

Neste capítulo foi apresentada a modelagem e implementação do modelo 

multicriterial proposto, incluindo a estruturação da árvore de decisão, a definição dos 

Pontos de Vista Fundamentais (PVFs) e a construção dos seus respectivos 

descritores. Ademais foram detalhados os descritores nos PVFs técnico, ambiental, 

econômico, linha de base, adicionalidade, MRV e robustez metodológica, que 

compõem a estrutura de avaliação do modelo. 

O modelo foi estruturado de forma a permitir a aplicação dos métodos de 

apoio à decisão apresentados no Capítulo 3, possibilitando a avaliação integrada 

dos projetos de crédito de carbono. O capítulo seguinte apresenta o estudo de caso, 

no qual os critérios e descritores definidos são aplicados a diferentes projetos de 

energia renovável, permitindo a análise comparativa dos resultados obtidos. 
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5 ESTUDO DE CASO E ANÁLISE DOS RESULTADOS 

Neste capítulo é realizada a aplicação do modelo multicriterial proposto 

para a avaliação integrada de projetos de crédito de carbono associados a diferentes 

fontes renováveis de energia. O estudo de caso tem como objetivo demonstrar a 

operacionalização do modelo proposto e verificar sua capacidade de apoiar a 

tomada de decisão na seleção e priorização de projetos de carbono. 

No estudo de caso foram selecionados cinco projetos representativos das 

principais tecnologias renováveis analisadas neste trabalho: biomassa, biogás, 

energia eólica, energia solar fotovoltaica e hidrogênio verde. Cada projeto constitui 

uma alternativa de decisão e será avaliado com base nos Pontos de Vista 

Fundamentais (PVFs) e descritores propostos. 

Inicialmente, são determinados os trade-offs dos PVFs e de seus 

respectivos descritores, representando a importância relativa de cada critério dentro 

da estrutura hierárquica do modelo. Em seguida, é construída a matriz de 

consequências contendo os desempenhos das alternativas para cada descritor, em 

suas unidades de medida originais. A partir desses dados, são realizados os 

cálculos da matriz de indiferença (K) e das funções de valor, que representam os 

desempenhos locais das alternativas em cada critério.  

Posteriormente, por meio da agregação aditiva, os desempenhos locais 

são combinados com os respectivos trade-offs, possibilitando a obtenção do 

desempenho global de cada projeto e o estabelecimento de um ranking das 

alternativas. Dessa forma, torna-se possível identificar quais projetos apresentam 

melhor desempenho considerando simultaneamente aspectos técnicos, ambientais, 

econômicos, metodológicos, de linha de base, adicionalidade e Monitoramento, 

Relato e Verificação (MRV). 

Por fim, é realizada uma análise de sensibilidade sobre a alternativa com 

melhor desempenho global, avaliando a robustez da solução encontrada. Essa 

análise consiste em variar a importância relativa do critério de maior impacto até que 

a segunda melhor alternativa passe a ocupar a primeira posição no ranking, 

permitindo verificar a estabilidade dos resultados obtidos pelo modelo proposto. 
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5.1 Projetos Avaliados 

Para a aplicação do modelo multicriterial proposto, foram selecionados 

cinco projetos de crédito de carbono associados a diferentes fontes renováveis de 

energia: biomassa, biogás, solar fotovoltaica, eólioelétrica e hidrogênio verde. A 

escolha de projetos pertencentes a diferentes tecnologias teve como objetivo ampliar 

a diversidade da análise e possibilitar a comparação entre projetos com 

características técnicas, ambientais, econômicas e metodológicas distintas. 

Os projetos selecionados possuem documentação pública disponível para 

consulta, principalmente por meio dos Documentos de Concepção de Projeto 

(Project Design Documents – PDDs) registrados no âmbito do Mecanismo de 

Desenvolvimento Limpo (MDL) da UNFCCC. A partir dessas informações foram 

obtidos os dados necessários para o preenchimento dos descritores do modelo 

multicriterial.  

As subseções a seguir apresentam uma breve caracterização de cada 

projeto, destacando sua localização, tecnologia empregada, cenário de linha de 

base e metodologia de certificação utilizada. 

5.1.1 Projeto A: Planta de Biomassa para Cogeração de Calor e Energia Elétrica 

O projeto A é uma planta de biomassa para a cogeração de energia 

elétrica e calor. O projeto está localizado em Jilin Liaoyuan, na China. A 

implementação do projeto proposto permitiu o aproveitamento integral da biomassa, 

utilizando também os resíduos de biomassa locais excedentes, principalmente palha 

de milho, para a geração de calor e eletricidade. O cenário de linha de base era de 

que a eletricidade e calor foram geradas para a Rede Elétrica do Nordeste da China 

por meio da queima de combustíveis fósseis e os resíduos de biomassa eram 

descartados ou deixados para se decompor de forma não controlada. O período de 

creditação do projeto foi de 2010 a 2017 (UNFCCC, 2026a).  

O projeto utiliza a metodologia de certificação ACM0006 (Geração de 

eletricidade e calor a partir da biomassa) do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo 

(MDL) da UNFCCC. Ainda não houve nenhum tipo de adaptação ou modificação 

dessa metodologia para a transição ao Mecanismo de Crédito do Acordo de Paris 
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(item 6.4), sendo a metodologia ACM0006 ainda vigente para novos projetos desse 

tipo. O Verra e o Gold Standard, principais padrões de certificação do mercado 

voluntário, utilizam também a metodologia ACM0006 vigente da UNFCCC sem 

quaisquer mudanças ou adaptações para os seus padrões de certificação 

(UNFCCC, 2026b). 

5.1.2 Projeto B: Planta de Biogás de Aterro Sanitário 

O projeto B é uma planta de biogás proveniente de aterro sanitário para 

geração de calor e energia elétrica. O projeto está localizado no aterro sanitário de 

Dois Arcos, no estado do Rio de Janeiro, Brasil. A implementação do projeto 

possibilitou a captura do metano para cogeração de energia elétrica e calor. O 

cenário de linha de base era emissão de metano diretamente na atmosfera, em que 

a geração de energia para os processos era proveniente do gás natural.  O período 

de creditação do projeto foi de 2016 a 2023 (UNFCCC, 2026c). 

O projeto utiliza a metodologia ACM0001 (Uso e queima de biogás 

proveniente de aterro sanitário para geração de eletricidade) do Mecanismo de 

Desenvolvimento Limpo (MDL) da UNFCCC. A metodologia sofreu uma adaptação 

para a transição ao Mecanismo de Crédito do Acordo de Paris (item 6.4), que agora 

passa a ser denominada pela sigla “A6.4-AMM-001” que entrou em vigência em 

2025 para os novos projetos desse tipo. No mercado voluntário, o Verra também 

utiliza uma versão revisada da metodologia ACM0001, denominada de “VMR0016” 

que faz modificações pontuais na metodologia do mercado regulado. O padrão Gold 

Standard também utiliza a metodologia ACM0001, mas sem modificações ou 

revisões na metodologia vigente (UNFCCC, 2026d). 

5.1.3 Projeto C: Planta Solar Fotovoltaica 

 O projeto C é uma planta solar fotovoltaica localizada na província de 

Antofagasta no Chile. O projeto consistia na construção e operação de uma usina 

solar fotovoltaica. A implementação do projeto possibilitou a geração de energia 

elétrica através de fonte renovável. O cenário de linha de base era a geração de 

energia elétrica a partir de combustíveis fósseis como carvão e óleo proveniente da 
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rede elétrica chilena. O projeto é classificado na metodologia vigente como uma 

usina do tipo Greenfield “uma nova usina de energia renovável construída e operada 

em um local onde nenhuma usina de energia renovável operava antes da 

implementação da atividade do projeto”. O período de creditação do projeto foi de 

2019 a 2025 (UNFCCC, 2026e). 

O projeto utiliza a metodologia ACM0002 (Geração de eletricidade 

conectada à rede a partir de fontes renováveis) do Mecanismo de Desenvolvimento 

Limpo (MDL) da UNFCCC. Ainda não houve nenhum tipo de adaptação ou 

modificação dessa metodologia para a transição ao Mecanismo de Crédito do 

Acordo de Paris (item 6.4), que utiliza a mesma metodologia vigente (ACM0002) 

para os novos projetos desse tipo. No mercado voluntário, o Verra utiliza uma versão 

revisada da metodologia ACM0002, denominada de “VMR0017” que faz 

modificações pontuais na metodologia do mercado regulado. O padrão Gold 

Standard também utiliza a metodologia ACM0002, mas sem modificações ou 

revisões na metodologia vigente (UNFCCC, 2026f). 

5.1.4 Projeto D: Planta Eolioelétrica 

O projeto D é uma planta eolioelétrica para geração de energia elétrica. 

Projeto Eólico, localizado na região da Patagônia, Argentina. O projeto é composto 

por 3 parques eólicos com uma potência instalada de 117 MW.  A implementação do 

projeto possibilitou a geração de energia elétrica através de fonte renovável. O 

cenário de linha de base era uma geração de energia elétrica proveniente de 

combustíveis fósseis de usinas termelétricas da rede elétrica argentina. O período de 

creditação foi de 2015 a 2021 (UNFCCC, 2026g). 

O projeto utiliza a metodologia ACM0002 (Geração de eletricidade 

conectada à rede a partir de fontes renováveis) do Mecanismo de Desenvolvimento 

Limpo (MDL) da UNFCCC. Ainda não houve nenhum tipo de adaptação ou 

modificação dessa metodologia para a transição ao Mecanismo de Crédito do 

Acordo de Paris (item 6.4), que utiliza a mesma metodologia vigente (ACM0002) 

para os novos projetos desse tipo. No mercado voluntário, o Verra utiliza uma versão 

revisada da metodologia ACM0002, denominada de “VMR0017” que faz 

modificações pontuais na metodologia do mercado regulado. O padrão Gold 
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Standard também utiliza a metodologia ACM0002, mas sem modificações ou 

revisões na metodologia vigente (UNFCCC, 2026f). 

5.1.5 Projeto E: Planta de Hidrogênio por Eletrólise da Água 

O projeto E é uma planta de produção de hidrogênio por eletrólise da 

água utilizando eletricidade proveniente de fontes renováveis. Em virtude da 

escassez de projetos públicos de hidrogênio com documentação completa, parte das 

informações necessárias para a análise foi complementada a partir de dados 

disponíveis e de premissas compatíveis com a metodologia adotada. O único projeto 

público encontrado, utiliza o hidrogênio para gerar eletricidade encontrava-se com 

dados incompletos no seu PDD. O cenário de linha de base que foi considerado é o 

de produção energética baseada em gás natural. O período de creditação foi de 

2019 a 2025 (VERRA, 2026).  

O projeto utiliza a metodologia AM0124 (Produção de hidrogênio a partir 

da eletrólise da água) do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL) da 

UNFCCC. Ainda não houve nenhum tipo de adaptação ou modificação dessa 

metodologia para a transição ao Mecanismo de Crédito do Acordo de Paris (Artigo 

6.4), que utiliza a mesma metodologia vigente (AM0124) para os novos projetos 

desse tipo. O Verra utiliza também a metodologia AM0124 vigente da UNFCCC sem 

quaisquer mudanças ou adaptações para os seus padrões de certificação. Já o 

padrão de certificação do mercado voluntário Gold Standard não tem metodologia 

vigente para projetos de hidrogênio, uma vez que o padrão Gold Standard não tem 

foco nesses tipos de projetos (UNFCCC, 2026h). 

5.2 Trade-offs 

Nesta seção são determinados os trade-offs que representam a 

importância relativa dos Pontos de Vista Fundamentais (PVFs) e dos descritores que 

compõem o modelo multicriterial de apoio à decisão. Inicialmente, são calculados os 

trade-offs dos PVFs por meio do método Direct Rating, refletindo a contribuição de 

cada ponto de vista para o objetivo global da avaliação. Em seguida, são 

determinados os trade-offs dos descritores pertencentes a cada PVF, pelo método 
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AHP, estabelecendo a importância relativa de cada descritor dentro do respectivo 

ponto de vista. Por fim, é calculado o trade-off global de cada descritor, obtido pela 

multiplicação entre o trade-off local do descritor e o trade-off do respectivo PVF, 

permitindo determinar a contribuição global de cada descritor na avaliação 

multicritério dos projetos de crédito de carbono. 

5.2.1 Trade-offs dos Pontos de Vista Fundamentais 

Os trade-offs refletem a importância relativa de um PVF em comparação 

com os demais PVFs analisados. Para determinar os trade-offs entre os Pontos de 

Vista Fundamentais (PVFs), utilizou-se o método de Direct Rating. Nesse processo, 

foram atribuídas notas a cada PVF, com base em sua importância ponderada em 

relação aos demais. O trade-off por Direct Rating é então calculado através da 

normalização proporcional das notas atribuídas a cada PVF, conforme a Equação 

(15). A partir dessa avaliação, obteve-se a importância relativa de cada um dos sete 

Pontos de Vista Fundamentais (PVFs) que compõem o modelo multicriterial, os 

valores dos trade-offs obtidos estão apresentados na Figura 16. 

Figura 16 – Trade-off dos Pontos de Vista Fundamentais (PVFs) 

 

Fonte: Elaboração Própria (2026). 

5.2.2 Trade-offs dos descritores 

Os trade-offs para os descritores sob um mesmo Ponto de Vista 

Fundamental (PVF) foram obtidos pelo método AHP. Para a obtenção desses trade-

offs dos descritores foram realizadas uma sequência julgamentos e cálculos. 

Primeiramente, estabelece-se uma matriz de concordância com as comparações de 

cada par de descritores entre si, esta foi realizada conforme a escala de julgamento 

de preferência par a par, denominada de escala Saaty, presente na Tabela 1. 
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Após estabelecidas as preferências entre os descritores, é possível 

calcular os autovetores da matriz de concordância, conforme descrito na Equação 

(2) e posteriormente a normalização proporcional desses auto-vetores conforme a 

Equação (3). Após realizados os cálculos iniciais, o trade-off dos descritores sob um 

mesmo PVF são determinados em termos percentuais (%), como obtido pela 

Equação (13). 

Ao final da análise, verifica-se a racionalidade da matriz de concordância 

construída a partir dos julgamentos do decisor para cada par de descritores. Para 

isso, primeiramente, deve-se calcular o maior autovalor da matriz conforme a 

Equação (4), para em seguida calcular o Coeficiente de Racionalidade  (CR) através 

da Equação (6). A seguir são apresentados os trade-offs dos descritores de todos os 

PVFs que compõem o modelo multicriterial. 

A Figura 17 apresenta o trade-off dos descritores do PVF Técnico, com 

destaque para o descritor “Fator de Emissão de CO2 por Energia Elétrica Gerada” 

que apresentou o maior trade-off (44,16%), evidenciando sua maior importância 

relativa segundo as preferências do decisor. O coeficiente de racionalidade obtido foi 

de 1,04%, valor inferior ao limite de 10%, indicando consistência nos julgamentos 

realizados. 

Figura 17 – Trade-off dos descritores do PVF Técnico 

 

Fonte: Elaboração Própria (2026). 
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A Figura 18 apresenta os trade-offs dos descritores do PVF Linha de 

Base. O descritor "Emissões da Linha de Base Estimadas no PDD" apresentou a 

maior importância relativa (42,42%). O resultado evidencia a relevância atribuída 

pelo decisor na correta determinação das emissões do cenário de referência, que 

contribuem diretamente na determinação das reduções para gerar os créditos de 

carbono (CERs). O coeficiente de racionalidade obtido foi de 9,20%, valor inferior ao 

limite de 10%, indicando consistência no julgamento das preferências. 

 

Figura 18 – Trade-off dos descritores do PVF Linha de Base 

 

Fonte: Elaboração Própria (2026). 

 

A Figura 19 apresenta os trade-offs dos descritores do PVF 

Adicionalidade. O descritor "Redução Verificada nas Emissões" recebeu o maior 

trade-off (43,10%), refletindo a importância atribuída às reduções efetivamente 

alcançadas pelos projetos. O coeficiente de racionalidade obtido foi de 2,89%. 
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Figura 19 – Trade-off dos descritores do PVF Adicionalidade 

 

Fonte: Elaboração Própria (2026). 

A Figura 20 apresenta os trade-offs para o PVF Ambiental. O descritor 

"Emissões de CO2 associadas ao transporte" apresentou o maior trade-off (46,31%), 

O CR calculado foi de 1,64%, indicando uma matriz de concordância consistente.  

Figura 20 – Trade-off dos descritores do PVF Ambiental 

 

Fonte: Elaboração Própria (2026). 
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A Figura 21 apresenta os trade-offs dos descritores do PVF 

Monitoramento, Relato e Verificação (MRV). Com destaque para "Monitoramento e 

Verificação das Emissões" que apresentou a maior importância relativa entre os 

descritores (63,70%), evidenciando a relevância de sistemas robustos de 

monitoramento para a credibilidade dos créditos de carbono. O coeficiente de 

racionalidade (CR) obtido foi de 3,32%, valor inferior ao limite de 10%, indicando 

consistência nas preferências julgadas pelo decisor. 

 

Figura 21 – Trade-off do PVF Monitoramento, Relato, Verificação (MRV) 

 

Fonte: Elaboração Própria (2026). 

 

A Figura 22 apresenta os trade-offs dos descritores do PVF Robustez 

Metodológica e Mercado de Carbono. O descritor "Compatibilidade com o Mercado 

Regulado e Voluntário" apresentou o maior trade-off (75%), demonstrando a 

importância que o decisor atribui aos projetos capazes de serem inseridos em 

diferentes mercados de carbono. O coeficiente de racionalidade calculado foi de 

0,00%, confirmando a consistência da matriz. 
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Figura 22 – Trade-off do PVF Robustez Metodológica e Mercado de Carbono 

 

Fonte: Elaboração Própria (2026). 

 

A Figura 23 apresenta os trade-offs dos descritores do PVF Econômico. 

Ambos descritores apresentaram a mesma importância relativa frente às 

preferências do decisor, um trade-off de 50% para ambos, refletindo que o decisor 

julga ambos descritores igualmente preferenciais. O coeficiente de racionalidade 

obtido foi de 0,00%, indicando uma matriz de concordância consistente. 

 

Figura 23 – Trade-off do PVF Econômico 

 

Fonte: Elaboração Própria (2026). 
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5.2.3 Trade-off Global dos Descritores 

Após determinar os trade-offs dos Pontos de Vista Fundamentais (PVFs) 

e os trade-offs dos descritores, deseja-se calcular a importância global de cada 

descritor no contexto global do modelo multicriterial. Enquanto os trade-offs dos 

descritores representam sua importância relativa apenas dentro de seu respectivo 

PVF, os trade-offs globais permitem avaliar a contribuição de cada descritor frente a 

todos descritores que compõem o modelo. 

O trade-off global de um descritor é obtido pela multiplicação do trade-off 

local desse critério pelo trade-off do seu Ponto de Vista Fundamental. O trade-off 

global obtido representa a importância do critério dentro do modelo multicriterial de 

decisão. A Equação (29) mostra o cálculo. 

𝑤𝑖,𝐺𝑙𝑜𝑏𝑎𝑙 = 𝑤𝑃𝑉𝐹,𝑖  ×  𝑤𝐷,𝑖 (29) 

Em que, 𝑤𝑖,𝐺𝑙𝑜𝑏𝑎𝑙 é o trade-off global do descritor 𝐷𝑖; 𝑤𝑃𝑉𝐹,𝑖 é o trade-off do Ponto de 

Vista Fundamental 𝑃𝑉𝐹𝑖; e 𝑤𝐷,𝑖 é trade-off local do descritor 𝐷𝑖 pertencente ao 𝑃𝑉𝐹𝑖. 

A determinação dos trade-offs globais é importante para identificar quais 

descritores exercem maior influência sobre a avaliação final das alternativas, 

permitindo uma visão integrada global da estrutura de preferências do decisor. A 

Figura 24 apresenta o trade-off global dos descritores do modelo multicriterial. 

Figura 24 – Trade-off Global dos Indicadores 
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Fonte: Elaboração Própria (2026). 

Observa-se que o descritor "Monitoramento e Verificação das Emissões" 

apresentou o maior trade-off global (10,42%) dentre todos os descritores do modelo 

multicriterial. Esse resultado indica que, segundo as preferências do decisor, esse é 

o critério que exerce maior influência sobre a avaliação global dos projetos de crédito 

de carbono. 

5.3 Matriz de Consequência 

Os dados dos projetos para cada um dos critérios do modelo são 

dispostos na matriz de consequência (Figura 25), em suas dimensões e unidades de 

medida originais. Os dados são obtidos dos documentos públicos dos projetos 

disponíveis para consulta. O PDD (Project Design Document) é o documento mais 

importante do projeto e que contém as informações de concepção do projeto, 

incluindo cenário de linha de base, características técnicas e estimativas de 

emissões. 

Além do PDD, os relatórios de monitoramento, verificação e validação 

apresentam as emissões que efetivamente ocorreram com a implementação do 

projeto e que foram verificadas e relatadas nesses documentos. Adicionalmente há 

também planilhas de cálculo dos desenvolvedores do projeto que contemplam a 

quantificação das emissões e outros dados técnicos. 

Figura 25 – Matriz de Consequência dos Indicadores 
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Fonte: Elaboração Própria (2026). 

5.4 Matriz de Indiferença 

Após organizar os dados dos projetos na matriz de consequência, são 

construídas as escalas ordinais dos critérios (Figura 26). Uma escala ordinal é 

construída através do ordenamento das alternativas, ancoradas entre o desempenho 

da alternativa melhor possível (a*) e o desempenho da alternativa pior aceitável (a*) 

(Sica et al., 2010). 

Figura 26 – Escala Ordinal dos Indicadores 
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Fonte: Elaboração Própria (2026). 

Após a construção das escala ordinais, é possível determinar os 

parâmetros K para cada um dos critérios quantitativos do modelo. A obtenção dos 

parâmetros K constitui uma das etapas iniciais do método MAUT e tem como 

objetivo normalizar os desempenhos das alternativas em uma escala comum, 

variando entre 0 e 1, sob um comportamento econômico indiferente. A determinação 

pode ser realizada por duas formulações distintas, dependendo da natureza do 

descritor. Para descritores quantitativos crescentes, o cálculo é realizado por meio 

da Equação (8). Já para descritores quantitativos decrescentes, utiliza-se a Equação 

(9). 

A Figura 27 apresenta os valores dos parâmetros obtidos para cada 

projeto em cada descritor quantitativo. É possível observar que os descritores 

qualitativos não possuem valores associados, pois para os descritores qualitativos 

será empregado o método AHP. 

Figura 27 – Matriz Intermediária do Cálculo dos Ks 
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Fonte: Elaboração Própria (2026). 

Verifica-se que valores próximos de 1 indicam alternativas com 

desempenho mais favorável no respectivo descritor, enquanto valores próximos de 0 

representam desempenhos menos favoráveis. 

5.5 Matriz de Valor Econômico 

A matriz de valor econômico (Figura 28) é composta pelos valores das 

funções de valor atribuídas a cada projeto em cada descritor do modelo multicriterial. 

Para os critérios quantitativos, a função de valor foi obtida por meio do método 

MAUT através da Equação (10), que utiliza os valores de indiferença (K) calculados 

anteriormente e o coeficiente α (alfa) de propensão/aversão que é definido pelo 

decisor à ex-ante. Caso o decisor atribua um coeficiente α > 0 para um critério, o 

decisor apresentará um comportamento propenso aos melhores desempenhos, 

buscando se aproximar dos melhores resultados possíveis. E caso o decisor atribua 

α < 0 para um critério, o decisor apresentará um comportamento avesso aos piores 

desempenhos, buscando se afastar dos piores resultados aceitáveis. 

Figura 28 – Matriz de Valor Econômico v(.) dos Projetos 
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Fonte: Elaboração Própria (2026). 

Observa-se que todos os desempenhos são representados em uma 

escala comum de preferência, variando entre 0 e 1, em que valores mais próximos 

de 1 indicam melhor desempenho no respectivo critério, ao contrário da matriz de 

consequência, em que cada critério estava em suas unidades de medida originais. 

Para os critérios qualitativos a função de valor de cada critério para cada projeto é 

calculada através da normalização não proporcional dos autovetores para cada nível 

de impacto do critério, conforme a Equação (7). Para cada critério qualitativo é 

calculada a função de valor através do julgamento de preferência do decisor entre 

cada nível de impacto da linha em relação ao nível de impacto da coluna. 

 As Figura 29, Figura 30 e Figura 31 mostram o julgamento de preferência 

do decisor para os níveis de impacto dos critérios qualitativos “Grau de Impacto na 

Transformação Energética do cenário de Linha de Base”, “Fonte Energética para 

Produção de Hidrogênio na Linha de Base do Projeto” e “Aproveitamento do 

Biogás”, respectivamente.  
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Figura 29 – Função de Valor v(.) do Critério Qualitativo: Grau de Impacto na Transformação 
Energética do Cenário de Linha de Base (adm) 

 

Fonte: Elaboração Própria (2026). 

 

Figura 30 – Função de Valor v(.) do Critério Qualitativo: Fonte Energética para Produção de 
Hidrogênio na Linha de Base do Projeto 

 

Fonte: Elaboração Própria (2026). 

 

Figura 31 – Função de Valor v(.) do Critério Qualitativo: Aproveitamento do Biogás 

 

Fonte: Elaboração Própria (2026). 

As Figura 32, Figura 33, Figura 34 e Figura 35 mostram o julgamento de 

preferência do decisor para os níveis de impacto dos critérios qualitativos: 
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“Aproveitamento dos Resíduos de Biomassa”, “Potencial de Economia Circular”, 

“Risco de Impacto sobre Ecossistemas e Biodiversidade” e “Monitoramento e 

Verificação das Emissões”, respectivamente. Os Coeficientes de Racionalidade (CR) 

calculados para os quatro critérios estão abaixo do limite de 10%, indicando 

consistência nas preferências julgadas pelo decisor. 

 

Figura 32 – Função de Valor v(.) do Critério Qualitativo: Aproveitamento dos Resíduos de 
Biomassa 

 

Fonte: Elaboração Própria (2026). 

Figura 33 – Função de Valor v(.) do Critério Qualitativo: Potencial de Economia Circular 

 

Fonte: Elaboração Própria (2026). 

Figura 34 – Função de Valor v(.) do Critério Qualitativo: Risco de Impacto sobre Ecossistemas 
e Biodiversidade 

 

Fonte: Elaboração Própria (2026). 
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Figura 35 – Função de Valor v(.) do Critério Qualitativo: Monitoramento e Verificação das 
Emissões 

 

Fonte: Elaboração Própria (2026). 

A Figura 36 e Figura 37 mostram o julgamento de preferências do decisor 

para os níveis de impacto dos critérios qualitativos: “Maturidade da metodologia de 

Certificação” e “Compatibilidade com o Mercado Regulado e Voluntário”, 

respectivamente. Os Coeficientes de Racionalidade (CR) calculados para os dois 

critérios estão abaixo do limite de 10%, indicando consistência nas preferências 

julgadas pelo decisor. 

Figura 36 – Função de Valor v(.) do Critério Qualitativo: Maturidade da Metodologia de 
Certificação 

 

Fonte: Elaboração Própria (2026). 

 

Figura 37 – Função de Valor v(.) do Critério Qualitativo: Compatibilidade com o Mercado 
Regulado e Voluntário 

 

Fonte: Elaboração Própria (2026). 
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As curvas de função valor obtidas pelo método MAUT serão contínuas e 

apresentarão comportamento determinado à ex-ante pelo decisor, através da 

atribuição de um coeficiente de propensão/aversão “α”. Caso o decisor atribua α > 0, 

o comportamento será propenso ou muito propenso; caso atribua α < 0, o 

comportamento será avesso ou muito avesso; por fim, caso atribua α = 0, o 

comportamento será indiferente, conforme Figura 38. 

Figura 38 – Comportamento das Curvas de Propensão, Aversão e Indiferença 

 

Fonte: Adaptado de Sica et al. (2010). 

A Figura 39 apresenta o comportamento da função valor contínua para os 

critérios do PVF Técnico pelo método MAUT. O decisor atribuiu α = 1 (propenso) 

para os critérios: “O Fator de emissão de CO2 por Calor Gerado”, ”Fator de emissão 

de CO2 por Energia Elétrica Gerada” e “Eficiência na Geração de Qualidade“. Devido 

ao α = 1 (propenso), o decisor tem propensão ao melhor desempenho possível, ou 

seja, ele deseja se aproximar dos melhores desempenhos possíveis. Já, as funções 

dos critérios “Fator de emissão CH4 proveniente da combustão para geração de 

energia” com α = -1 (avesso) e “Percentual de combustíveis fósseis co-queimados” 

com α = -2 (muito avesso), indicam que o decisor tem aversão aos piores resultados, 

ou seja, ele deseja se afastar dos piores resultados aceitáveis. 
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Figura 39 – Curvas de Valor Econômico v(.) dos Projetos sob o PVF Técnico 

  

  

 

Fonte: Elaboração Própria (2026). 

A Figura 40 apresenta as funções de valor dos critérios do PVF Linha de 

Base. Para os critérios qualitativos “Grau de impacto na transformação energética do 

cenário de linha de base” e “Fonte Energética para produção do hidrogênio da linha 

de base” utilizou-se o método AHP para estabelecer o julgamento das preferências 

do decisor para os níveis de impacto do critério. Ao final do julgamento paritário dos 

níveis de impacto, ambas as funções ilustraram que o comportamento econômico do 

decisor é de propensão, em que o decisor busca aproximar-se dos melhores 

desempenhos possíveis. 

Para os critérios “Emissões do projeto estimadas no PDD”, e “Fonte 

energética para produção de hidrogênio da linha de base” o decisor atribuiu os 
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coeficientes de propensão α = 2 e α = 1, respectivamente, o que significa que o 

decisor considerou à ex-ante que o seu comportamento econômico para os critérios 

é de propensão, e portanto, busca se aproximar dos melhores desempenhos 

possíveis. Para o critério “Emissões da Linha de Base Estimadas no PDD” o decisor 

atribuiu α = -1, sendo portanto, avesso ao pior resultado aceitável. 

Figura 40 – Curvas de Valor Econômico v(.) dos Projetos sob o PVF Linha de Base 

 

 

 

Fonte: Elaboração Própria (2026). 

A Figura 41 contempla as funções valor dos critérios do PVF 

Adicionalidade. Os cinco critérios são quantitativos, contínuos e com o 

comportamento formado à ex-ante pelo decisor ao atribuir coeficientes de 

propensão/aversão pela técnica MAUT. Para os critérios “Emissões do projeto 

verificadas” e “Emissões indiretas por vazamento” o decisor atribuiu α = -1 e α = -2, 

respectivamente, o que significa que o decisor considerou à ex-ante que o seu 
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comportamento econômico para os critérios seria de aversão aos piores resultados 

aceitáveis. Para os critérios “Redução verificada nas emissões”, “Índice das 

emissões em relação à linha de base” e “Índice de emissões do projeto em relação à 

linha de base”, o decisor atribuiu α = 1, indicando que ele tem um comportamento 

econômico propenso ao melhor desempenho possível, buscando se aproximar dos 

melhores resultados possíveis. 

Figura 41 – Curvas de Valor Econômico v(.) dos Projetos sob o PVF Adicionalidade 

  

  

 

Fonte: Elaboração Própria (2026). 

A Figura 42 apresenta as funções de valor dos critérios do PVF 

Ambiental. O critério “Emissões de CO2 associadas ao transporte” é contínuo e foi 

construído pelo método MAUT. O decisor atribuiu α = -2, o que significa que o 

decisor considerou à ex-ante que o seu comportamento econômico para os critérios 
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seria de muito avesso ao pior resultado aceitável, ou seja, deseja-se afastar dos 

piores desempenhos aceitáveis. 

Os demais critérios são discretos e tomados pelo decisor através do 

julgamento paritário dos níveis de impacto pelo método AHP. Os critérios 

“Aproveitamento do Biogás” e “Potencial de Economia Circular” tem comportamento 

econômico avesso, enquanto os critérios “Aproveitamento dos resíduos de 

biomassa” e “Risco de impacto sobre ecossistemas e biodiversidade” apresentam 

comportamento econômico propenso. 

Figura 42 – Curvas de Valor Econômico v(.) dos Projetos sob o PVF Ambiental 

  

  

 

Fonte: Elaboração Própria (2026). 
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A Figura 43 apresenta funções de valor dos critérios do PVF 

Monitoramento, Relato e Verificação (MRV). O critério “Monitoramento e verificação 

das emissões” teve sua curva de função valor determinada através do julgamento de 

preferência entre os níveis de impacto pelo decisor através do método AHP, dessa 

forma, o comportamento do decisor foi tomado à ex-post e tem comportamento 

propenso, uma vez que, o decisor é propenso a se aproximar dos melhores 

desempenhos possíveis. Já, os demais critérios são contínuos e construídos pelo 

método MAUT e foram atribuídos α = 1, e portanto, são propensos.  

Figura 43 – Curvas de Valor Econômico v(.) dos Projetos sob o PVF Monitoramento, 
Verificação, Relato 

  

 

Fonte: Elaboração Própria (2026). 

A Figura 44 apresenta as funções de valor dos critérios do PVF Robustez 

Metodológica e Mercado Carbono. Ambos os critérios são qualitativos, discretos e 

foram obtidos seus desempenhos de função valor através do julgamento paritário 

dos níveis de impacto pelo decisor através do método AHP. Ao final do julgamento, o 

decisor apresentou comportamento econômico propenso para ambos os critérios, 

indicando que o decisor é propenso ao melhor desempenho possível, ou seja, tem o 

desejo de se aproximar dos melhores resultados possíveis. 



117 

 

 

Figura 44 – Curvas de Valor Econômico V(.) dos Projetos sob o PVF Robustez Metodológica e 
Mercado de Carbono 

 

Fonte: Elaboração Própria (2026). 

A Figura 45 apresenta as curvas de função de valor dos critérios do PVF 

Econômico. Ambos os critérios são quantitativos, descritos por função contínua 

através da aplicação do Método MAUT. Para o critério “Taxa de Retorno Econômico 

dos Créditos de Carbono” foi atribuido α = 2, o que significa que o decisor 

considerou à ex-ante que o seu comportamento econômico para o critério seria de 

muito propenso ao melhor resultado possível, ou seja, deseja-se aproximar dos 

melhores desempenhos possíveis. Diferentemente do comportamento que o decisor 

atribuiu ao critério “Taxa interna de Retorno (TIR) do Projeto”, pois ao atribuir um 

coeficiente α = -1, o decisor formou seu comportamento à ex-ante como avesso aos 

piores desempenhos aceitáveis, desejando afastar-se dessas alternativas. 

Figura 45 – Curvas de Valor Econômico v (.) dos Projetos sob o PVF Econômico 

 

Fonte: Elaboração Própria (2026). 
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5.6 Agregação Aditiva 

O valor global de uma alternativa é calculado através da fórmula de 

agregação aditiva, obtido a partir dos desempenhos da alternativa em cada um dos 

critérios do modelo e ponderadas pela importância global de cada critério, chamados 

de trade-offs globais, conforme Equação (17).  

Esse procedimento permite integrar os desempenhos locais de cada 

alternativa em uma única medida de desempenho global, considerando 

simultaneamente todos os critérios do modelo e suas respectivas importâncias 

relativas. A Figura 46 apresenta os valores globais obtidos para os cinco projetos 

avaliados.  

Figura 46 – Valor Global Agregação Aditiva dos Projetos 

 

Fonte: Elaboração Própria (2026). 

Com base nos resultados obtidos, verifica-se que o Projeto D (Eólico) 

apresentou o melhor desempenho global dentre as alternativas de projetos 

analisadas, alcançando valor de 0,70668. Esse resultado indica que, considerando 

simultaneamente os todos os critérios dos 7 PVFs que compõem o modelo, o projeto 

eólico foi a alternativa que apresentou o melhor desempenho global. Observa-se 

ainda que os Projetos E (Hidrogênio Verde) e A (Biomassa) apresentaram 

desempenhos intermediários e relativamente próximos entre si, com valores globais 

de 0,48735 e 0,47518, respectivamente. O Projeto B (Biogás) obteve valor global de 

0,42097, enquanto o Projeto C (Solar Fotovoltaica) apresentou o menor 

desempenho global dentre as alternativas avaliadas, com valor de 0,38699. 

Na Figura 47 é apresentada a diferença absoluta e percentual entre o 

projeto com melhor desempenho global (Projeto D) e os demais projetos. A diferença 

para o segundo melhor colocado é de 0,21934, o que equivale a uma diferença 

percentual de 31,04%, enquanto a diferença do Projeto D para o projeto com pior 
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desempenho (Projeto C) é de 0,31969, o que equivale a uma diferença de 45,24%. 

As diferenças calculadas em relação ao melhor projeto demonstram que o Projeto D 

manteve uma vantagem expressiva sobre todos os demais projetos, inclusive em 

relação ao segundo colocado. Esse resultado reforça a consistência da classificação 

do Projeto D, que é sustentada por um desempenho global superior e não por 

diferenças marginais entre as alternativas. 

Figura 47 – Diferença Relativa para o Melhor Projeto 

 

Fonte: Elaboração Própria (2026). 

Uma das explicações para o desempenho superior do Projeto D está no 

elevado desempenho obtido em descritores com alta importância relativa (trade-off), 

os quais exercem maior influência sobre o resultado final. Isso evidencia um dos 

aspectos mais importantes da análise multicritério: o adequado estabelecimento dos 

critérios de avaliação, uma vez que eles podem influenciar positiva ou 

negativamente o desempenho dos projetos. Além dos critérios, a definição dos 

decisores e dos demais parâmetros do modelo também exerce papel fundamental 

na avaliação. O Projeto D ainda apresentou desempenho consistente ao longo dos 

diferentes descritores avaliados, sem deficiências significativas nos critérios 

considerados. A Figura 48 apresenta alguns dos descritores com elevado trade-off 

em que o Projeto D alcançou desempenho máximo em relação às demais 

alternativas.  

Figura 48 – Descritores com Alto Desempenho no Projeto D 

 

Fonte: Elaboração Própria (2026). 
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Embora a agregação aditiva indique o Projeto D como a alternativa de 

melhor desempenho global, torna-se importante avaliar a robustez dessa solução 

frente a possíveis variações nas preferências do decisor. Dessa forma, na próxima 

seção será realizada uma análise de sensibilidade, com o objetivo de verificar a 

estabilidade da alternativa selecionada e identificar o nível de variação necessário 

para alterar a ordenação final dos projetos. 

5.7 Análise de Sensibilidade 

O objetivo é avaliar até que ponto a alternativa selecionada permanece 

como a melhor opção diante de alterações em seus parâmetros (Ensslin; Neto; 

Noronha, 2001). A análise de sensibilidade consiste em variar, em termos 

percentuais, o trade-off do critério de maior impacto, até que a segunda melhor 

alternativa se torne a melhor. A robustez da solução se encontra na estabilidade da 

alternativa mediante variações percentuais no trade-off do critério de maior impacto. 

Primeiro, é necessário determinar qual o critério de maior impacto entre a 

melhor alternativa e segunda melhor alternativa. Obtido pelas contribuições 

calculadas de cada critério. As contribuições de cada critério são determinadas na 

diferença entre o valor econômico da segunda melhor alternativa e o valor 

econômico da melhor alternativa para cada critério, ponderadas pelo respectivo 

trade-off global do critério, conforme Equação (30). 

𝑔𝑖 = (𝑣𝑖(𝑎𝑛−1) − 𝑣𝑖(𝑎
∗)) × 𝑤𝑖 (30) 

Em que, 𝑔𝑖 é a contribuição (impacto) do critério i; 𝑣𝑖(𝑎𝑛−1) é o valor econômico do 

critério i da segunda melhor alternativa; 𝑣𝑖(𝑎
∗) é o valor econômico do critério i da 

melhor alternativa 𝑎∗; e 𝑤𝑖 é o trade-off global do critério i. 

A determinação do critério de maior impacto entre a segunda melhor 

alternativa (Projeto E) e a melhor alternativa (Projeto D) é mostrado na Figura 49, 

mediante aplicação da Equação (30) para cada um dos critérios que compõem o 

modelo multicriterial. 
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Figura 49 – Critério de Maior Impacto entre a Segunda Melhor Alternativa e a Melhor Alternativa 

 

 

 

Fonte: Elaboração Própria (2026). 

A análise de contribuição entre as duas alternativas resultou na 

determinação do critério “Monitoramento e Verificação de Emissões” como o de 

maior impacto, com uma contribuição de 0,0542. Após identificação do critério de 

maior impacto, procede-se com a variação percentual do trade-off deste critério até 

que a segunda melhor alternativa se torne a melhor.  

𝑤𝑖
𝑛𝑜𝑣𝑜 = 𝑤𝑖  ×  (1 + 𝑡𝑥) (31) 

Em que: 

𝑤𝑖
𝑛𝑜𝑣𝑜 é o novo trade-off global do critério de maior impacto; tx é a taxa de variação 

percentual; e 𝑤𝑖 é o antigo trade-off global do critério de maior impacto i. 

A variação no trade-off do critério de maior impacto afetará o trade-off dos 

demais critérios do modelo, pois segundo Ensslin, Neto e Noronha (2001) alterar 

uma taxa de substituição (trade-off) de um dos critérios afeta todas as demais taxas 
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de substituição (trade-offs) do modelo, uma vez que a soma das taxas deve ser igual 

a 100%. A Equação (32) calcula os novos trade-offs para os outros critérios, em 

função da variação do trade-off do critério de maior impacto (Ensslin; Neto; Noronha, 

2001). 

𝑤𝑗
𝑛𝑜𝑣𝑜 =

𝑤𝑗  ∙  (1 − 𝑤𝑖
𝑛𝑜𝑣𝑜)

(1 − 𝑤𝑖)
 (32) 

Em que:  

𝑤𝑗
𝑛𝑜𝑣𝑜 é o novo trade-off global do critério j; 𝑤𝑗 é o antigo trade-off global do critério j; 

𝑤𝑖
𝑛𝑜𝑣𝑜 é o novo trade-off global do critério de maior impacto; e 𝑤𝑖 é o antigo trade-off 

global do critério de maior impacto i. 

O cálculo do novo valor global das alternativas é realizado considerando 

os novos trade-offs obtidos, conforme Equação (17). O cálculo é feito de forma 

iterativa, aumentando gradativamente a taxa de variação percentual do trade-off de 

maior impacto, e calculando os novos valores econômicos globais do Projeto E 

(segunda melhor alternativa) e do Projeto D (melhor alternativa), até que a segunda 

melhor alternativa se torne a melhor. A Figura 50 apresenta os novos trade-offs 

calculados em função da variação percentual do trade-off do critério de maior 

impacto “Monitoramento e Verificação de Emissões”. E, a Figura 51 mostra os novos 

Valores Globais obtidos para as duas alternativas. 

Figura 50 – Novos Trade-offs para uma variação de 287% 
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Fonte: Elaboração Própria (2026). 

 

Figura 51 – Novo Valor Econômico Global das Melhores Alternativas 

 

Fonte: Elaboração Própria (2026). 

Os resultados indicaram que o projeto D permaneceu como a melhor 

alternativa e robusta, até uma variação de 287% no trade-off do critério de maior 

impacto: “Monitoramento e Verificação de Emissões”. A partir desse ponto, o Projeto 

E passou a apresentar desempenho global superior, tornando-se a alternativa mais 

bem avaliada pelo modelo. Com a aplicação dessa variação, o valor global do 

Projeto E aumentou de 0,48735 para 0,63155, enquanto o valor global do Projeto D 

foi reduzido de 0,70668 para 0,63099, como pode ser visto na Figura 51. 

Observa-se ainda que a variação necessária para alterar a classificação 

das alternativas foi expressiva. O trade-off global do critério “Monitoramento e 

Verificação das Emissões” passou de seu valor original de 10,42% para 40,34%, 

representando um aumento de 287% em relação ao trade-off inicialmente atribuído.  

Ao final da analise de sensibilidade, constatou-se que o Projeto D é a 

melhor alternativa e robusta até uma variação de 287% sobre o trade-off do critério 

de maior impacto. Esse resultado evidencia que a alternativa selecionada pelo 

modelo apresenta elevado grau de robustez, uma vez que seriam necessárias 

mudanças substanciais nas preferências do decisor para que outra alternativa 

assumisse a primeira posição no ranking. 



124 

 

 

5.8 Considerações 

O Capítulo 5 apresentou a aplicação prática do modelo multicriterial 

desenvolvido ao longo deste trabalho, por meio da avaliação de cinco projetos de 

geração de energia a partir de fontes renováveis. Inicialmente, foram descritos os 

projetos selecionados e suas principais características técnicas e metodológicas, 

garantindo a contextualização das alternativas. 

Em seguida, foram calculados os trade-offs dos descritores e dos Pontos 

de Vista Fundamentais (PVFs), bem como o trade-off global dos critérios, permitindo 

a incorporação das preferências do decisor ao modelo. Posteriormente, foram 

construídas a matriz de consequência, a matriz de indiferença e a matriz de valor 

econômico, que possibilitou a transformação dos dados originais em uma escala de 

valor comum entre os critérios. 

Com base nesses resultados, foi realizada a agregação aditiva, que 

permitiu a obtenção do desempenho global projeto e a sua ordenação segundo o 

modelo proposto. Por fim, a análise de sensibilidade evidenciou a robustez da 

solução encontrada, ao avaliar a estabilidade da alternativa de melhor desempenho 

frente a variações de trade-off no critério de maior impacto. Dessa forma, o capítulo 

consolida a operacionalização do modelo e demonstra sua aplicabilidade como 

ferramenta de apoio à decisão na avaliação integrada de projetos de crédito de 

carbono. 
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6 CONCLUSÃO 

Este trabalho teve como objetivo principal desenvolver e aplicar um 

modelo multicriterial de apoio à decisão para a avaliação integrada de projetos de 

crédito de carbono associados a diferentes fontes de energia renovável. O estudo foi 

fundamentado no contexto do Acordo de Paris e na dinâmica dos mercados de 

carbono regulado e voluntário, os quais se consolidam como instrumentos centrais 

para a mitigação das emissões de GEE e para a transição energética global. 

A partir da revisão teórica, foram apresentadas as bases conceituais 

relacionadas aos mercados de carbono e aos principais mecanismos de certificação 

de reduções de emissões. Em seguida, foram apresentados os métodos de apoio à 

decisão, incluindo AHP, MAUT e Direct Rating, além dos procedimentos de definição 

de funções de valor, trade-offs e agregação aditiva. Os métodos permitiram construir 

e aplicar o modelo multicriterial. 

Na etapa de modelagem e implementação, o problema foi estruturado em 

uma árvore de decisão composta por Pontos de Vista Fundamentais (PVFs) 

técnicos, ambientais, econômicos, de linha de base, adicionalidade, MRV e robustez 

metodológica. A partir dessa estrutura, foram definidos descritores e escalas de 

desempenho, permitindo a operacionalização do modelo proposto. 

No estudo de caso, o modelo foi aplicado a cinco projetos de crédito de 

carbono associados a diferentes tecnologias de geração de energia: biomassa, 

biogás, solar fotovoltaica, eólica e hidrogênio verde. A aplicação dos métodos 

permitiu a transformação dos dados originais em funções de valor comparáveis, a 

agregação dos critérios por meio dos trade-offs e o cálculo do desempenho global 

das alternativas. 

Os resultados obtidos pela agregação aditiva indicaram o projeto 

eolioelétrico (Projeto D) como a alternativa de melhor desempenho global, com valor 

igual a 0,70668, seguido pelos projetos de hidrogênio (0,48735), biomassa 

(0,47518), biogás (0,42097) e solar fotovoltaica (0,38699). A análise de sensibilidade 

demonstrou ainda a robustez dessa solução, uma vez que o projeto eolioelétrico 

manteve-se como a melhor alternativa mesmo sob variações de 287% no trade-off 
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critério de maior impacto, apenas sendo superado após uma variação significativa do 

seu peso relativo. 

Dessa forma, conclui-se que o modelo multicriterial desenvolvido se 

mostra adequado para apoiar a tomada de decisão na avaliação de projetos de 

crédito de carbono, ao integrar critérios de naturezas distintas em uma mesma 

estrutura. Como contribuição, o trabalho oferece uma abordagem integrada para 

comparação de projetos no contexto da transição energética e do mercado de 

carbono, podendo ser adaptado para diferentes cenários e tipos de projetos. 

6.1 Limitações 

Apesar dos resultados obtidos, é importante destacar algumas limitações 

deste estudo. A primeira delas está relacionada à disponibilidade e consistência dos 

dados dos projetos de crédito de carbono, uma vez que nem todos os projetos 

analisados possuem informações completas ou atualizadas em seus documentos de 

registro e verificação, especialmente no contexto de transição entre o mercado 

regulado do MDL e o mecanismo do item 6.4 do Acordo de Paris. 

Outra limitação refere-se à seleção dos projetos utilizados no estudo de 

caso, que foi condicionada pela disponibilidade de dados públicos. Embora, buscou-

se uma representatividade de diferentes tecnologias renováveis, a amostra não 

necessariamente representa todo o universo de projetos existentes no mercado de 

carbono, o que pode influenciar a generalização dos resultados. 

Além disso, a modelagem multicriterial depende diretamente dos 

julgamentos do decisor na definição de parâmetros como funções de valor e trade-

offs, o que introduz subjetividade inerente ao processo. Ainda que os métodos 

utilizados (AHP, MAUT e Direct Rating) reduzam inconsistências e aumentem a 

transparência, diferentes decisores podem atribuir importâncias relativas (trade-offs) 

distintas aos critérios, acarretando variações nos resultados finais. 
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